
BENS VERAS
Pr.-identc

Cia. de Gás de Santa Catarina - SC GÁS
Cia. de Gás do Ceara - CEGAS
Cia. de Gás do Rio Grande do Sul - SUGAS
Cia. Pernambucana de Gás - COPERGAS
Empresa Sergipana de Gás - EMSERGAS

ALEXIS STEPANENKO
Ministro

Sumário

SEÇÃO 1
Diário Oficial
IMPRENSA NACIONAL	 BRASILIA - DF

REPÚBLICA 

FEDERATIVA

DO BRASIL

ANO CXXXII N? 113	 QUINTA-FEIRA, 16 DE JUNHO DE 1994

QUANTIDADE DE PÁGINAS: 28 PREÇO POR PÁGINA: 0,0053 URV PREÇO DESTE EXEMPLAR: 0,15 URV CR$ 341,54

PÁGINA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 	 8809
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	 8810
MINISTÉRIO DA MARINHA 	 881 5
MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 881 5
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO
E DA REFORMA AGRÁRIA 	 8820
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 	 8820
MINISTÉRIO DA SAÚDE 	 8822
MINISTÉRIO DO TRABALHO 	 8822,
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 	 8822
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 	 8823
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 	 8825
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 	 8828
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 	 8829
MINISTÉRIO DA CULTURA 	 8830
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 	 8830
ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCíCIO DAS
PROFISSÕES LIBERAIS 	 8831
PODER JUDICIÁRIO 	 8831
INpicE 	 8833

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

19° 460, de 15 de junho de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento do Hábeas Corpus n° 71.568-1/130.

19' 461, de 15 de junho de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento do Mandado de Segurança n° 22.022.8/160.

19' 462, de 15 de junho de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de infonnações para
instruir o julgamento do Mandado de Segurança ri" 22.024-4/160.

SECRETARIA DE PUNIU/04E1\1n, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Comitê de Coordenação e Controle das Empresas Estatais
RESOLUÇÃO N9 14, DE 14 DE JUNHO DE 1994

O PRESIDENTE DO COMITE DE COORDENAÇÃO E CONTROLE DAS
EMPRESAS ESTATAIS - CCE e o M/NISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, na
forma dos Decretos nos 137, de 27 de maio de 1991, e 725, de 19 de
janeiro de 1993, e do art. 3 0 , inciso I/I, do Decreto no 1.068, "ad
referendum. do Plenário do CCE , resolveram:

Considerar necessárias á consecução do objeto social da
PETA/X/12AS DISTRIBUIDORA S.A. - BR as suas participações societárias
minoritárias nas empresas de gás a seguir indicadas:

Cia. de Gás da Bahia - BAHIAGAS
Cia. de Gás de Alagoas - ALGAS

(O:. n9 87/94)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Gabinete do Ministro .

INSTRUÇA0 NuRMATIVA NO 6, DE 15 DE JUNHO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

FEDERAL, no uso de suas atribuições, resolve:

Expedir a presente Instrução Normativa, que altera a de n.
007, de 24 de maio de 1992, destinada a orientar a recepção de
estagiários nos órgãos e entidades da Administração Federa/ direta,
autárquica e fundacional, alterada pela Instrução Normativa n . O/, de
14 de janeiro de 1993.

/.	 O item 3 e subitem 3.1 da IN n . 007/92 passam a vigorar com a
seguinte redação:

3 - O estudante perceberá, a título de bolsa de estágio,
importância mensal, calculada com base no Padrão I, da Classe "D" do
nivel superior (40 horas) e do nível intermediário 140 horas), da
Tabela de Vencimentos constante do Anexo XII, da Lei n . 0.460, de
17/09/92, atualizada à epoca dos reajustes gerais dos servidores
públicos.

3.1 O valor da bolsa deverá corresponder a 80% (oitenta por
cento) do Padrão e Classe mencionados no item anterior para estudantes
do Nível Superior e do 2 . Grau, respectivamente.

2. Acrescenta-se um subitem ao item 8, ficando o subitem 8.8 com
a seguinte redação:

8.8 O estágio, na forma do art. 40 da Lei no 6.494, de 1977,
poderá ser realizado sem ónus para a Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional, observando-se as normas constantes
desta Instrução Normativa.

3. Renumera-se o subitem 8.8 para 8.9 e o 8.9 para 8.10.

4. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

ROMILDO CARMIM

(OI. 11 ,2. 374/94)

PORTARIA N9 2.029, DE 14 DE JUNHO DE 199,
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA

ADMIN/STRACÃO FEDERAL, no uso de suas dtribuiçães e considerando o
estabelecido no art. 32 do Decreto n2 99.266, de 28 de maio de 1998, e
Decreto n2 470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 12 Publicar, em anexo, o preço mínimo de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Calma Econômica Federal
- CEF, relativo a imolvel residencial funcional de propriedade da
União.

Art. 22 Para efeito do eÊzercicio do direito de
Preferência à compra, conforme estabelec4do nos ' arti gos 12 e 42 de
Decreto n8 470, de 09 de março de 0992, a SAF convocará o legitimo
ocup ante, mediante publicação no Diário Oficia/ da União por três dias
consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 22 do Decreto 02
470. de 09 de marco de 1992, o laudo de avaliação dos imOveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficia/ da União.
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Art. 42 Os preços mínimos de venda dos imóveis
Porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
acima) de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

ROMILDO CANUIM

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS WND4OS
Dos niúvms Furiciamis

UNIDADES

302

(Of. n9 372/941
(DIAS: 15, 16 e 17/6/94)

PORTARIA 09 2.031, DE 15 DE JUNHO DE 1914
D MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA

ADMINISTRA40 FEDERAL, no uso de suas atribuiçães e considerando o
estabelecido no art. 82 do Decreto n9 99.266, de 28 de maio de 1990, e
Decreto n2 476, de •9 de março de 1992, resolve.

Art. 12 Publicar, em anexo, o preço atrasa de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal
- CEF, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade da
União.

Art. 29 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido nos arti gos 12 e 42 do
Decreto n9 470, de 09 de março de 1992, a SAF convocará o legitimo
ocupante, mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 29 do Decreto n2
476, de 69 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da dltima publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 Os preces miniros de venda dos Falíveis
porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
mensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

RDMILDO CANHIM

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS MIMOS
Vos IMÓVEIS FUNCIONA/S

UNIÂO FEDERAL
SR1A , GUARÁ 11 - UR

PREÇOS ~mos
EM CRS

81.950.000,00

(Of. n9 373/94)
(DIAS: 16, 17 e 20/6/941

Secretaria de Recursos Humanos
N .2 2,, DP 15 DE JUNHO DE 1994

Aos Dirigentes de Recursos Humanos dos órgãos da Administração Federal
direta, das autarquias e das fundações públicas federais

A Secretaria dr Recursos Humanos da SAI', responsável pelo
gerenCiamento do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC, por força de dispo-
sitivo legal, deve coordenar e acompanhar as atividades desenvolvidas
pelos órgãos e entidades que compõem o referido Sistema, de forma que
haja uniformidade de procedimentos, buscando, sempre, a melhoria dos
serviços prestados.

2. Entretanto, observamos, no decorrer do tempo, que inúmeros
Orgjos e entidades vêem atuando de maneira isolada, o que leva, inclu-
sive, a descaracterizar o principio sistêmico.

3. Dentre os diversos assuntos sob a responsabilidade das uni-
dades de recursos humanos, o concurso público merece, pela sua impor-
tância, atenção especial, pois vem sendo realizado, em muitos casos,
sem a prévia audiência desta Secretaria, ocasionando a abertura de ins-
crição para provimento de determinado cargo, quando há candidatos habi-
litados em idêntica situação, cujo certame foi levado a efeito por ou-
tro órgão da mesma localidade.

4. Is vista destas considerações, solicitamos a V.Sa. que remeta
a esta Secretaria, até o dia 15 de julho do corrente U1:10, editais de
abertura de inscrição e de homologação de concurso público ainda no
prazo de validade, indicando quantos candidatos foram chamados e os re-
manescentes habilitados, para efeito de controle e acompanhamento.

5. Finalmente, queremos deixar registrado que não temos a . in-
tenção de interferir na área de competência de cada órgão ou entidade,
mas, na qualidade de órgão Central do Sistema, buscar a unidade e indi-
cação racional dos candidatos habilitados em concurso público, realiza-
do numa mesma localidade.

WILSON CAL1/50=1:2 5911030

( pf. 5 ,2 374/94)

Ministérios

Ministério da Justiça

CWISEIA1() rOdNOPJAdi, DE PoLITicA CR IMINAL
E PENITENCIARIA

RESOLUM N9 6, DE 14 DE JUNHO DE 1994
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E

PENITENCI4RIA (CNPCP), no uso de suas atrtbu,c5es lega), e

CONSIDERANDO a decisão, por unanimxdade, do CNPCP,
reunido, em 14 de junho de 0994, para apreciar o disposto na Lei
Comp lementar ne 79, de 07 de janeiro de 1994, regulamentada pelo
Decreto n2 1.093, de 23 de marco de 1994.
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CONSIDERANDO que, até a p resente data, não foram ainda
repassados ao DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS PENITENCIdRIDS do MINISTáRIO DA
JUSTICA os recursos a que se referem o inciso VIII do arti go 20 da Lei
Complementar ne 79/94 e o caput do artigo 5 9 do Decreto n2 1 093/94.

CONSIDERANDO, também, a necessidade imediata de recursos
financeiros para atender às prioridades estabelecidos no art 12 da
Resolução n9 OS, de 14 de junho de 1994, deste Conselho,

CONSIDERANDO, igualmente, o contido no Oficio
DELOT/DIPLO 131/94, de 09 de junho de 1994, dirigido pela Caixa
Económica Federal à Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça do
Ministério da Justiço, resolve:

Art 12 - Manifestar o entendimento de que a parcela de
arrecadação de 3% (três por cento), destinada ao FUNDO PENITENCIARIO
NACIONAL, incidirá, inequivocamente, sobre o total da arrecadarão de
todos os concursos de prognósticos, sorteios e loterias no âmbito do
Governo Federo], nos termos do art 29, inciso VIII, da Lei
Complementar n9 79/94

Art 29 - Entender improcedentes as dúvidas suscitadas
no :tem 2 do Oficio DELOT/DIPLO 131/94, de 09 de junho de 1994, no que
diz respeito à falta de Indicacão precisa sobre qual parcela de
arrecadação dos prognósticos, sorteios e loterias, administrados pela
Caixa Econômica Federal, incidirá o FUNDO PENITENCIAR/O NACIONAL

Art 39 - Consignar a inexistência de incompatibilidade
da Lei Complementar ne 79/94 com a legislarão que disci p lina a
dlStràbulao da arrecadarão dos recursos referidos no arti go anterior

Art. 49 - Esclarecer que este Conselho não vislumbra
qualquer óbice à revisão do arti go 79 do Decreto r1.9. 1 093/94, postulada
pela Caixa Econômica Federal, no item 3 de seu Oficio

Art 52 - Recomendar ao Excelentíssimo Senhor Ministro
de Estado da Justiça as gestões que entender necessárias, visando a
urgente operacionaliçação do FUNDO PENITENCIdRIO NACIONAL

Art 69 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicarão

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA

(Of. 00 63/94)

ATA DA 207 2 REUNIÃO
REALIZADA EM 36 DE MAIO DE 1994

Aos dezesseis dias do més de maio de hum mil nove
centos e noventa e quatro, ãs nove horas. reuniu-se o Conselho Nacional
de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, em Brasilia-DP, no Edil"!
cio Anexo II do Ministério da Justiça, sala 09 210, sob a Preside:lira
do Professor Edmundo Alberto Branco de Oliveira. Conselheiros presentes,
Miguel Frederico do Espírito Santo, Edson Freire O'Dwyer, Damesio Evos
gelista de Jesus, Ariosvaldo de Campos Pires, Rubens Approbato Machado:
George Francisco Tavares, Luiz Alfredo Pais:, Maria Eugenia da Silva Ri
beiro, Amauri Serraleo, Léo Sebastião David, Heitor Piedade Júnior, Luiz
Flávio Borges D'Urso, Arnaldo Camardelli Agle, e Mario Julio Pereira da
Silva. Ausentes, por motivos justificados, os Conselheiros Claudio Lemos
Fonteles e Divaldo Theophilo de Oliveira Netto. Assessorando a Reunião
o Doutor Geraldo Rego Vilar, Assessor da Coordenação Geral de Articula
ção Setorial da Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça/MJ. Verl
ficado a existência de quérum, o Presidente abriu a Sessão, pondo em
discussão a Ata da Reunião anterior, realizada em 18 de abril de 1994
a qual foi aprovada, por unanimidade. Em seguida, o Presidente passou a
palavra ao Conselheiro Heitor Piedade Júnior para relatar as eonclusões
do Relatório da Visita de Inspeção ao Sistema Penitenciário do Estado
do Ceará, objeto do Processo-MJ n 9 5048/94. As conclusões, assinadas pe
lo referido Conselheiro e pelo Conselheiro Léo Sebastião David, têm oé
seguintes destaques: "(...1 Do que podemos observar com referencia a su
perpopulação carcerária, maus tratos de presos, deficiências nas assa
ancias jurídica , social, médica, nutricionista, segurança ele, cremos
que a minimização de tais problemas, incidentes em todo o sistema petrim
deve passar por uma vertente fundamental, qual seja, a vontade politica
em busca do equacionamento dessas deficiências. Com  relação,	 especifi
comente, da segurança durante a visita do Sr. Cardeal ao IPPS, conclui
mos que nem a Pastoral Carcerária solicitou à Secretaria de Justiça H
segurança necessária, nem a Secretaria de Justiça tomou a iniciativa de
promove-la. desistimulada que foi pela Pastoral Carcerária. Concluímos.
em consequência, que de ambas as partes não foi tomada a providencia
tendo em vista o fato de que a visita do Sr. Cardeal ou da Pastoral Car
cearia nos presídios já se tornara um ato quase de rotina, quando sem
pre essas autoridades, zelosas pela melhoria do sistema, sempre foram
recebidas com muito respeito pelos internos. Concluímos, por fim, que a
atitude das autoridades do Estado do Ceará, por ocasião do resgate 	 do
Sr. Cardeal e das outras pessoas envolvidas no lamentevel episodio do
IPPS, foi exemplar, fruto de sua prudência, coragem, experiência e bom
senso, haja vista o resultado final do bárbaro episódio". Em discussãri
e como não houve nenhuma manifestação, o Relatório foi aprovada por una
nimidade, coou recomendação para que cópia dele fosse enviada ao Seca
tarso de Justiça do Estado do Ceara. Dando prosseguimento, o Conselhei
ro George Tavares apresentou um Relatório sobre a situação dos preso;
no Estado do Rio de Janeiro. ApOs a leitura e comentários do citado Coo
selheiro, manifestou-se o Conselheiro Rubens Approbato, ressaltando que
a situaçâo em São Paulo 5 idéntica a do Rio de Janeiro, com	 tendencia
ate de uma implosão. 	 Como se trata de uma situação generalizada,	 sugo
riu que a manifestação do CNPCP fosse tomada de uma maneira global. 	 h
Conselheiro Lua David, na oportunidade, também se manifestou, informan

do que a Penitenciária de Bangõ I foi desativado. O Conselheiro Amauri
Serralvo se manifestou favorável a sugestão do Conselheiro Rubens Appro
bato, enfatizando que se trata de uma situação preocupante, pois na pré
pria Capital da República o problema é idêntico aos dos demais estados:
Já o Conselheiro Edson O'Dwyer, que :cambem n favorevel a uma tomada de
cleciSão g lobal_, inferir:eu que, ao Estado da Bebia a situação difere toa poU

co, embora reconheça que lá também haja problema de superpopulação car
cearia. Na sua opiniao, o CNPCP deveria elaborar sugestões alternati
ias para o próximo poverno, contendo um planejamento global do proble
ma carcerário do pais. Em votação a matéria, o Presidente propôs que se
ja elaborado um programa de regras mínimas para o tratamento do preso,
de acordo com as regras da ONU. Após outras manifestaçées, o Conselhei
ro Approbato foi designado Relator da meteria, tendo o Relatório do Con
selheiro George Tavares sido para ele distribuído. Com  as sugestões <IS
Conselheiro Edson O'Dwyer e do Presidente sido aprovadas, o Conselheira
Rubens Approbato solicitou aos Conselheiros para enviarem sugestões e
subsídios, relacionados aos seus respectivos Estados. para incorpore-
los ao seu Parecer. Em seguida, e já com a presença no plenário do Dou
Cor Eduardo Maneira, designado Conselheiro do CNPCP, o Presidente apõe
fazer a apresentação do novo Conselheiro, desejou-lhe pleno êxito na no
bre missãmenfatizando sua grande satisfação co receber o Doutor Eduar
do Maneira como Membro do Colegiado, pois, embora jovem, possui uma eic
celente formação profissional. Na oportunidade, o Conselheiro Edson
O'DaTer também deu as boas vindas ao Doutor Eduardo Maneira e sugeriu
que fosse feita uma manifestação, com votos de louvor, ã valiosa parti
cipação do ex-Conselheiro Raul Bernardo Nelson de Senna, hoje substitui
do pelo Doutor Eduardo Maneira. O novo Conselheiro agradeceu as manifeé
taçoes e disse sc sentir muito honrado em integrar o CNPCP, que é coa
posto por personalidades do mais alto nível no meio jurídico. Ressaltou
que muito lhe honra ter Sido aluno do ProfessorAriosvaldo de Campos Pi
res, hoje tombem Memoro deste Colegiado. Pos-se à disposição de todos,
dizendo que, embora com pouca experiência na área penitenciaria, tudo
fará para corresponder a confiança do Senhor Ministro da Justiça e a do
próprio CNPCP. Em seguida, o Presidente autorizou que o Assessor do Co
lepiado fizesse a leitura do ato de posse. Dando continuidade, e dada F.
ousencia do Conselheiro Cláudio Fonteles, que pediu Vista ao Processo -
MJ n 9 7859/93. que trata do Relatório de Atividades de 1992 do Conselho
Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro, o Presidente pediu ao Conse
Iheiro Approbato para ler o Voto Complementar do Conselheiro Cleudio FOR
reles. Após a leitura do referido Voto, o Conselheiro George Tavares pra
pés que a matéria fosse submetida às conclusões do Relatório Geral sue'
será relatado pelo Conselheiro Approbato, sem prejuízo das recomendaçoes
apontadas pelo Con c elheiro Cláudio Fontelcs. Em votação, foram 	 aprova
das, por unanimidade, a Comolementação de Voto do Conselheiro ClaudiU
Fonteles, bem como a sugestao do Conselheiro George Tavares. Novamente,
o Conselheiro Rubens Approbato leu outro Voto do Conselheiro ClaudioFon
tcles, referente ao Relatório de Atividades de 1993 do Conselho Peniten
cario do Estado do Rio de:Janeiro, objeto do Processo-MJ n9 1006/94.
Após a leitura do citado Parecer, o Presidente propOs que a materia fosse
incorporada ao Relatório Geral do Conselheiro Rubens Approbato. Em vota
ção, houve unanimidade pela aprovação do Parecer do Relator, bem como
daprnposta dn Presidente do Coleglado. Dando continuidade, o Conselhos
ro Arlosvaldo apresentou o seu Relatório sobre fatos ocorridos no liste

ma Prisional do Estado de Minas Gerais, objeto do Processo-MJ n 9 5047/91.
O Relator rapes o seu Relatório, com dados estatísticos e matérias pu
blieadas na imprensa, ressaltando que a situação penitenciária no Este.
do é muito crítica, pois, além da superpopulação carcerária, existem mé
is de trinta mil mandados de prisão a serem cumpridos. ApOs complemeH
tar verbalmente o seu Relatório, o Conselheiro Ariosvaldo opinou que se
ria de extrema relevânciaum estudo profundo sobre a Situação carcerára
no Brasil. Na oportunidade, o Conselheiro Edson O'Dwyer se manifestou
favorável a opinião do Relator, enfatizando que se faz necessário um as
pio diagnóstico da situação física das penitenciárias brasileiras. O Pré
vidente do Conselho, além de concordar com a opinião do Relator e a de-
Conselheiro Edson O'Dwyer, pois ambos tocaram num ponto crucial, so/ici
tou ao Conselheiro Ariosvaldo que elaborasse um resumo do seu Relatóra
para posterior remessa ao Conselheiro Approbato, como subsídio ao seu
trabalho global sobre a problemática penitenciária no país. Dando prosse
guimentmo Conselheiro Approbato apresentou seu Voto de Vista, conceé
neste ao Processo-MJ 09 23.754/92, versando sobre aborto legal no Brosif.
Em seu Voto, o Conselheiro Approbato menciona que "Após o Voto da I/us
tre Conselheira Relatora, MARIA EUGÊNIA DA SILVA RIBEIRO, pedi 'vista'
dos autos, para melhor analisar o tema. De princípio, faço a	 juntada
do voto que pra/atei, como Re/ator, ao apreciar, perante este C. Canse
lho. o Projeto de Lei e 0 4.726/90, que pretende disciplinar a p/:e:tia
do aborto e dá outras providencias. Ressalto, como o fez a D. Relatora,
Maria Eugenia, que esse meu parecer mereceu o acolhimento unenime deste
Sodalicio. No caso em pauta, a matéria, contudo, não comporta a mesma
elasticidade pretendida no Projeto de Lei 4.726/90. Limita-se a Porta
ria baixada pela Municipa/idade de São Paulo, a permitir a prática ca
aborto, nas hipóteses previstas no Código Penal (risco de vida da gestan
te e de gravidez decorrente de estupro), em estabelecimentos da rede hoé
pitalar daquele Município, e dentro das condições regradas na Portara
em exame. De inicio procurei saber se, com a mudança da Administração
Municipal, ainda estava sendo aplicada a Portaria 692/89, tendo sido in
formado que, efetivamente, ela se encontra em vigor e está sendo aplicé
da, no Hospital Municipal de Jabaquara. Confrontando com o meu Parecei
(anexado por cepia), nao vejo conflito em aprovar o Voto exarado	 pela
Douta Relatora, no exame da referida Portaria, com a discordância que
adiante farei. Ouso discordar da proposta final contida no Voto da D.
Relatara, no sentido de se recomendar a todos os Municípios do Brasil a
adoção procedimental da referida Portaria 692/89 da PMSP, ainda que com
as ressalvas contidos no referido Voto. Essa recomendação, de caráter
genérico, poderá trazer dúbias interpretações e gerar, na prática, coo
fusos, distorcidas e discutíveis ações. Tais distorções podem, até, cri
ar condições para transformar o Poder Público Municipal em foco aberto7
público e oficial da pretica indiscriminada do aborto, não restrito às
hipóteses excepcionais da lei penal. Entendo não ser conveniente tal re
comendaçao. Ademais, com a devida venia, não me parece ser da compe
tendia deste Conselho fazer esse tipo de recomendação às Municipalidé
des. Ante o exposto, com a divergéncia mencionada no item anterior 7
voto pela aprovação do Parecer da Ilustre Conselheira Relatora". Em dis
cussão a matéria, manifestou-se a Conselheira Relatora, no que tange
recomendação contida no seu Parecer. Manifestaram-se, ainda, os Conse
lheiros Amauri Serralvo, Damesio de Jesus, Eduardo Maneira, George Tavii
res e Mario Julio, havendo unanimidade para que haja uma maior divulgé
geo ,,,bre a matéria. Ficou deliberado pelo plenerio que o Parecer da Ri
latora será publicado na Revista do CNPCP, com as sugestões do Consé
lheiro Rubens Approbato, em seu Voto. Novamente, o Conselheiro Approba
to apresentou p , Parecer referente ao, Relatório de Ativida8les.4.19.9MU
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Conselho Penitenciário do Estado do Paraná, contido no Processo-MJ 	 n.
4330/94. Em seu Relatório, o Conselheiro Relator ressalta que "O Canso
lho Penitenciário do Estado do Paraná, em cumprimento ao que dispõe 5
inciso III, artigo 70, da Lei de Execução Penal, apresenta o seu ' Sela
Sério de Atividades' do ano de 1993. Consta do citado Relatório: a - j
composição atual do Conselho; b - o resumo das principais atividades
incluindo-se as sessões realizadas, os processos distribuídos, expedien
tes administrdtivos e visitas realizadas aos estabelecimentos prisionais;
c - a indicação dos trabalhos elaborados por cada um dos Conselheiros
no que tange aos pedidos de benefícios; d - um histórico dos demais tra
balhos do Conselho, no ano de 1992", Finalizando, o Conselheiro Redator,
em seu Voto, menciona que " Dentro dos padrões até agora adotados pelo
CNPCP, o Relatório apresentado obedece os requisitos necessãrios à sua
aprovação". Em discussão, o Parecer do Redator foi aprovado, por unani
midade. Em seguida, o Conselheiro Luiz Flávio D'Urso relatou o Processo-MJ
n . 2255/94, concernente ao Relatório da visita do CNPCP ã APAC, em São
JosE dos Campos/SP, realizada em fevereiro do corrente ano. Segundo o
Redator, "(...) A APAC é uma entidade civil, com personalidade jurídi
ca própria, fundada em 15 de junho de 1974, que tem por finalidade, coo
forme descrito nos seus Estatutos, recuperar os condenados e proteger W
sociedade. A filosofia implantada é a de "matar o criminoso e salvar o
homem". Na visita de inspeção, os Membros do CNPCP constataram algumas
inovações _que desmentem alguns 'tabus' na área penitenciária. A primei
ra inovaçao é que o sistema tem a religião como fator básico, entendeW
do que profissionalizar o homem, sem religião, não conduz à nada. ImpoF
tanto se observar que no sistema APAC, não se impée esta ou aquela reli
gião, mas por todos os meios possíveis se tento convencer o presidiãri5
da necessidade de se professar uma delas. Dessa forma, nossa visita foi
muito produtiva e sensibilizou a todos os Membros do CNPCP, para que me
lhores estudos e maiores atenções sejam dispensadas ao modelo APAC, que"
com muito sucesso, e com total independência do Estado, revela resulta
dos muito animadores para o nosso pais. A APAC de São Josí dos Campos e.
a primeira do mundo e hoje, seu método 5 adotado em mais de 130 cidades,
atingindo 12 Estados brasileiros. No Equador começam a adotar o Sistema
APAC em todo o pais e nos Estados Unidos, já foram publicados dois li
vros sobre o trabalho da APAC (...)". Posto em discussão o Relatório
o Presidente sugeriu ao Conselheiro Redator para descrever os 12 	 Esta
dos que já adotaram a experiência da APAC, elogiando o seu brilhant5
Relatório, propondo, inclusive, que seja ele publicado na Revista do
CNPCP. Outros Conselheiros também se manifestaram, não só em relação ao
circunstanciado Relatório, como também pelo exemplar trabalho desenvolvi
do pela APAC, constatado quando da visita do Colegiado 'àquela AssociaçãO.
O Relatário foi aprovado, bem como a sua publicação na Revista do Com
selho, com o objetivo de divulgar a experzencia desenvolvida, hã cerci
de vinte anos, pela APAC. Apenas se absteve de votar o Conselheiro Gear
ge Tavares, por não ter participado da referida visita. Apás um intervi
do para o almoço, a Sessao foi reiniciado, tendo o Presidente passad5
a palavra ao Conselheiro Luiz Paim, Redator do Processo-MJ n . 4015/94
referente ao Relatório de Atividades de 1993 do Conselho Penitenciário
do Estado de Roraima Em seu Parecer, o Redator cita que "O presente ex
pediente trata do Relatório de Atividades do Conselho Penitenciário do
Estado de Roraima, referente ao exercício de 1993, o qual vem firmado
por seu Presidente, o Sr. Natanael Alves do Nascimento. Refere	 breve
histõrico daquele Colegiado, desde os tempos do então Território Fede
rad de Rio Branco. Quanto às atividades do Conselho, relaciona 105
Sessões, das quais oitenta e uma ordinárias, vinte e duas extraordinãrias
e seis solenes, com a apreciação de vinte e sete postulações que se es
pecificam em oito pedidos de livramento condicional, oito pedidos de
dulto, oito pedidoS de redução da pena e três pedidos de redução da PU
na cumulados com livramento condicional. Refere que esta por ser inaugu
raia a primeira cadeia pública do Estado, bem como a inexistência de
patronatos e conselhos de comunidade. Não há menção ao número de presos
do Estado, tampouco de seus estabelecimentos penais. Não há referencia
a visitas a casas prisionais". Posto em discussão, o Parecer foi aprova
do, por unanimidade, com a recomendação para que aquele Colegiado, nos
próximos Relatórios, atenda as exigencias do novo modelo aprovado pelo
CNPCP. Em seguida, o Conselheiro Miguel relatou o Processo-MJ n g 18.5651
93, dispondo sobre um Projeto de Lei que estabelece Normas Gerais de Or
ganizaçao e Funcionamento da Policia Prisional. Segundo o Redator, "
cidadão Darcy da Silva, através do Ofício n 9 033/93, volta a este egré
gio Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária para manife5
tar sua inconformidade com o não acolhimento puro e simples de sua pr5
posta de criação de uma polícia prisional, anteriormente encaminhada 5
consideração deste Conselho (...)". Em seu Voto, enfatizo que "Teste
munho a preocupação do Excelentíssimo Prof. Edmundo Oliveira, Presides
te deste Colegiado,com a situação dos recursos humanos que integram o5
serviços penitenciarias. Preocupação esta que se converteu em ação coo
creta do ilustre Senador Maurício Corrêa, quando Ministro da Justiça, cri
ando Grupo de Trabalho para elaborar minutas de ante-projetos de lei que
versassem sobre a Escola Penitenciária Nacional e sobre carreiras de ser
vidores penitenciários. O ante-projeto de lei sobre a criação da Estola
Penitenciaria Nacional já foi encaminhado a Sua Excelência o Senhor Pre
sidente da República e o que trata das carreiras penitenciárias ainda peE
de de estudos neste Ministerio (...)". Após descrever a justificativa d5
ante-projeto de lei sobre carreiras penitenciárias, o Conselheiro tela
tor finaliza seu Voto, ressaltando que "Este egrégio Conselho, portanto,
no particular, está tomando as providências que lhe cabe. Face o expos
to, opino seja conhecido e arquivado o pedido do cidadão Darcy da Silvá,
por la haver proposta deste egrégio Conselho sobre a matéria". Em dis
cussao a meteria, o Parecer do Redator foi aprovado, por unanimidade
com a recomendação para que copia do mesmo seja encaminhada um interessado.
Novamente. o Conselheiro Miguel relatou o Processo-MJ n . 4331/94, com
tendo o Relatório de Atividades de 1993 do Conselho Penitenciãrio do E5
tado da Bahia. Em seu Parecer, o Redator menciona que "(...1 O Relato
rio não discrepa dos que anteriormente o Conselho Penitenciario do Está
do da Bebia submeteu a consideração deste egrégio Conselho Nacional de
Política Criminal e Penitenciaria. Não só satisfaz as exigências da Lei
n. 7210, de 11 de julho de 1984, com riquezas de detalhes, como se es
tende em considerações que dão um panorama seguro da situação da exceli
ção da pena na Bahia S...)". Concluindo seu Parecer, o Conselheiro Mi
guel diz que "0 Relatorio das Atividades do Conselho Penitenciário d5
Estado da Bahia satisfaz plenamente o que preiceitua O art. 70, III da
Lei de Execução Penal. Face o exposto, voto por seu acolhimento". Em dis
cussão, o Parecer do Relator, foi aprovado, por unanimidade, com a reto

men:Lição para que se dê' ciência ao Presidente daquele Colegiada Propo
sições: 1) O Conselheiro Miguel fez uma preposiçao em que " o ConselhE
Penitenciério do Estado da Bebia comemorara 70 :setenta) anos de exis
tência no ano de 1995, e seu Presidente, o digno Prof. ÁLVARO RUBI))
PINOS. n,) Relatório da, Atividades do Conselho Penitenciário do Estado
da Rabie do ano de lust. r,nifesteu ser desejável por aquele Conselho

seja a efeméride mareada por uma reunião de uive/ nacional. Entendo, pe
la tradição e importância daquele Colendo Conselho, deva este 	 CNPCP
acolher a ideia e programar, junto com aquele Conselho um evento come
morativo de nível nacional, que marque a efeméride. Por outro lado, i5
dito os Conselheiros EDSON FREIRE O'DWYER e ARNALDO CAMARDELLI AGLE pi
ra, caso aprovada a proposição, tratarem, em nome deste CNPCP, 	 com o
Conselho Penitenciãrio do Estado da Bebia da viabilização do	 evento".
Em discussão, a Proposição foi aprovada, tendo os Conselheiros EDSON
O'DWYER e ARNALDO AGLE sido credenciados para manterem os contatos pre
liminares junto ãquele Conselho. 2) O Conselheiro LUIZ FLAVIO D'URSOfeF
uma proposição, atendendo pedido do Presidente do Pórum Nacional de Se
trotarias de Justiça e Cidadania, Dr. MARCOS LUIZ DA COSTA CABRAL,	 ob
jetivando a realização conjunta daquele Fórum e do CNPCP, cujo encontr5
sera. realizado era local e data a serem definidos pelo Presidente	 deste
Conselho e pelo Presidente daquele Fórum. Em discussão a Proposição,foi
deliberado pelo plenário que o Presidente do CNPCP ficará com o 	 encar
go para definir, junto ao Presidente do mencionado Fórum, a melhor data
e local para a realização do evento. Comunicações: 1) O Presidente co
municou ao plenário a viagem oficial que realizou a Viena, acompanhado
do Conselheiro AMAURI SERRALVO, onde representaram o Ministério da Jus
tiça, integrando a Delegação Brasileira, ã Reunião da Comissão de Pr5
venção do Crime e Justiça Penal das Nações Unidas, realizada no período
de 26 de abril a 06 de maio de 1994. Segundo ele, dentre outros assun
tos, foram examinados pela Comissão os seguintes Temas: 1. Cooperaçã5
Técnica entre os Países Membros da ONU; 2. Edição de Regras Mínimas em
Matéria de Prevenção do Delito e Justiça Penal co todos os Países Mem
hros; 3. Medidas alternativas à prisão; 4. Formação do servidor peniteli
ciário; 5. A função do Direito Penal na proteção do meio ambiente; 6.
violência contra a mulher; 7. Preparativos para a Conferencia	 Mundial
Ministerial sobre DelinqUência Transnacional Organizada; 	 8. Definição
do regulamento . para o Nono Congresso das Nações Unidas sobre Prevençao
do Delito e Tratamento do Delinquente; 9. Articulação com outros orga
nismos oficiais e não governamentais; 10. Trafica de imigrantes ilegais;
22. Tráfico de drops; 12. Tráfico ilícito de menores; 23. Corrupção e
conduta de funcionarios públicos; 14. Financiamentos de organismos In
ternacionais como o BID e o BIRD; e 15. Informatização na gestão da ju5
tiça penal. Concluindo, comunicou que fará um Relatorio sobre a viagem,
que será encaminhado ao Senhor Ministro da Justiça. 2) O Conselheiro
AMAURI SERRALVO também comunicou as suas impressões sobre a Reunião em
Viena que. segundo ele, foi de extrema importáncia para o Brasil, nota
(lamente na área da prevenção do crime. Exaltou o trabalho desenvolvido
pelo Professor EDMUNDO OLIVEIRA naquele evento. Ressaltou que o Presi
sente do CNPCP, além de desfrutar de um elevado conceito internacionaT
nessa área, fez um bom trabalho de divulgação do CNPCP. Antes de finali
zar a Reunião, o Presidente passou a palavra ao Doutor 	 RONAN ACACIU
JACO, Assessor Especial do Secretário Executivo do Ministério da Justi
ça, que fez uma explanação sobre as dificuldades que alguns	 Conselhos
Penitenciários Estaduais estão encontrando sobre os benefícios do indul
to e que tem gerado um expressivo número de processos, encaminhados 5
Presidencia da República, solicitando a concessão de indultos individuais.
Na oportunidade, solicitou a colaboração do CNPCP no sentido de recomen
dar aos Conselhos Penitenciários Estaduais e is autoridades administra
tiras a observância aos preceitos estabelecidos nos artigos 187 a 193
da Lei n . 7.210. de 11 de julho de 1984, evitando-se, por conseguinte
o encaminhamento de processos à Presidáncia da República. O assunto foi

amplamente debatido, tendo o plenário , por sugestão do Presidente do
Conselho, aprovado , por unanimidade, que seria elaborada uma Resolução
do CNPCP sobre a matéria. Esgotada a Pauta, o Presidente deu por encena
da a Reunião, agradecendo a presença de todos. E para constar, eu,Mari5
Margarida Nogueira Aragao, Secretaria, lavrei a presente Ata que, depois
de lida e aprovada, sere assinada pelo Presidente do CNPCP.

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho

(Of. n9 63/94)

SECRETARIA DE DIREITO ECONOMICO
Departamento de Proteção e Defesa Econômica

DESPACHO DO DIRETOR
Um 19 de junho de 1.994

Representante, Associação Brasileira do Atacado Farmacêutico - Abafarma
Representada	 Domar Indústria Farmacéuttra Ltda.
N9 25 - Versa esta protocolização sobre denúncia formulada pela
Associação Brasileira do Atacado Farmacêutico contra a Dorsa y Indústria
Farmacêutica Ltda que teria aumentado na ordem de 300X o preço do
produto SURGIR. por esta fabricado Após procedimentos preliminares no
âmbito desta Secretaria, propõe-se, em 01 de marco de 1994, o
arquivamento pela área Económica deste Departamento, em virtude de ter
o Ministério da Fazenda Informado que o produto lá não estava sendo
comercializado Antes de se procede, o acolhimento a proposta, foi
solicitada manifestação da Secretaria de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde que res pondeu inexistir registro de que o referido
produto tenha deixado de ser fabricado ou comercializado, afirmando,
outrossim, que sua validade vai até 01/95. M o relatório Examinando
com maior aprofundamento, os fatos e esclarecimentos coligidos, tem-se
que a Empresa Justificou que a aumento praticado deveu-se aos aumentos
de insumos i mão-de-obra, de beneficiamento, e a estabilização das taxas
de câmbio que elevou o patamar dos precos Percebe-se, entretanto que
de fevereiro/91 a fevereiro/92 o produto aumentou 337,8%, em dólar; no
mesmo periodo o dólar evoluiu 574,3%, e, em Cruzeiros Reais o produto
aumentou 2 051,3%. Conforme a planilha de custos de março de' 0992, fls.
09, a matéria prima componentes diretos de fabricação representaram
apenas 6,765 do prece de fábrica, serviços de terceiros (mão-de-obra)
14,98%, margem de lucro 15%, e despesas 	 p roporcionais	 63,25%

........	 . •	 ......... ..
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CONCLUSA° n aumento em dólar significa aumento real de preços -
337,8% A matéria- prima serviços de terceiros representaram mais ou
menos 21, O% do valor do produto Isso não Justifica o aumento de Preto
praticado na ordem de 3005 num mesmo mês Acresça-se e isto que a
Dorso>' indústria Ltda, não produz o GURGOL, reis conforme f/s 09 dos
autos, é feito pela (9tlante S A Verifica-se às fio 25 que o Atlante
S A informara à DorSa y que o p reço/base para produção de pastilhas de
OURGOL, Incluindo matéria prima mão-de-obra 4 . adaNnistracão. foi de
CRS 5 285,46 No mesmo mas a Sornar informou que a estrutura de custos
da GURGOL Cl 25 N 4, levou o p reço do produto para CR$ 36 033,37 Por
todo o ex posto, depreende-se que a DORSO>' INDÚSTRIA FARMAEWTIEA LIDA
arbitrou ou preços sem qualquer re/acão com os custos do produto,
Portanto, rom abusfvidade Assim, determino a instauração de processo
administrativo contra a nomlnada, com fu2cro no Artigo 50 da Lei n2
8.158/91. por conduta ti p ificada no inciso II, do Artigo 22, da Lei n2
4 137/62 e item 1. parte fanal, e raput. do Arti go 32, da	 Lei n2

8.158/91, devendo a empresa atender ao dis posto no 5 12, do Arti go 59,
da referida Lei ne 8 158/91, no prazo de 15 ( quinze) dias

Na 671 - QUATRO MULHERES E UH DESTINO (BAD G1RLS, EUA - 1994). Produ-
tor: Albert S. Ruddy , André E. !forças A Charles Floch. Direção; Jona-
than /Copiai, Distribuidor: Coo File do Brasil SIA. Gênero; western.
Classificação: cinema (longa metragem) - desaconselhável para menores
de 22 anos. Im propriedade: violência moderada. (traller) - Urre. Pro-
cesso NJ Ma 08000-008943/94-55. Re querente: Tl quinho Serviços de Escri-
tório Ltda.

Na 672 - UH TIRA DA PESSADA 111 (BEVERLY HILLS COP III, EUA - 19931.
Produtor: Mace Neufeld Robert Rehme. Direção: John Landis. Distribui-
dor: United International Pictures Distribuidora de Filmes Ltda. Gêne-
roi comédia ação. Classificação: cinema (longa metragem e trai/er) -
livre. Processo 5.1 Ni 08000-008944 ,94-18. Re querente, Ti q uinho Servimos
de Escritório Ltda.

JOSE NAZARENO SANTANA DIAS

(01. 00 36/941

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Classificação Indicativa

PORTARIAS DE 9 DE JUNHO DE 1994
O Diretor de Departamento de CFassificação Indo-ativa da Se-

cretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministério da Justiça,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos artigos 21,
100150 %VI , e 220, Parágr af c 3 , inciso I, da Constitu i s- Zn Federal, re-
solve olassificar, o filme:

No 661 - O CORPO (11 CORPO, ITALIA - 1074). Produção e n,raça: ruis.
Scattini. Distribuidor: TSE - Comercial Exmortação Importação Ltda. Gê-
nero: drama. Classificação: televisEn (lon ge metrag e m 	traller' -
saoonselhável a exibição antes das 21 heras. Impro priedade: insinuação
de sexo. Processo HJ No 08000-008262 174-0(1. Reque,ente: Rádio e Televi-
são Bandeirantes Ltda.

No 642 - ATO DE VINGANÇA tACTS OF GAMO, HONG KONG - 14 021. Produtor:
Tomas Tang. Direção: Victor Sears. Distribuidor: Ol ympus Ciciei/eu
Ltda. Gênero: aventura. Classificação: tele u isão (longa entrosem e
trailer) - desaeonselháve/ a exibição antes das 21 horas. Impro prieda-
de: violência. Processo HJ No 01,00 0 -S(8263/q4-41. Re querente, Tis:vinho
Serviços de Escritório Ltda.

Na 663 - DESPIDOS A CASA DE LAUTER - A MORTE OS ESPERA (W1TCHTRAP, COA
- 1489). Produtor: Daniel Duncan é KPV/I1 O. Tennev. Direçãa: toemo O.
Tennev. Distribuidor: Dell Comércio e Empreendimento , Lodo. Gãnero:
terror. Classificação: televisão (longa metragem n t rai / et 1 - desarco,-
selhável a exibição antes das 21 horas. Im p rop riedade: teimo, mào1Ss^

cio e sus pense. Processe RJ No 0111,,-008264/ 44-1/. Requernn i e: Rádio e
Televisão Bandeirantes Ltda.

EDSON RAIMUNDO MACHADO
Substituto

(0f. 09 344/94)

Departamento de Estrangeiros

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Permanências definitivas deferidas
PROCESSO NO 8505-12.882/91-24 - N/COLA ANN LEVES SANTIAGO
PROCESSO No 8460-02.139/92-00 - MARIA ELINA SOLER CADALLERO
PROCESSO NO 8505-36.388/92-63 - ANTONIO FRANCISCO ESTANQUEIRO
PROCESSO NO 8240-02.701/93-07 - SIMÃO DICASSA
PROCESSO NO 8240-02.731/93-60 - JUAN ADERSON MONCOYO VILLACREZ
PROCESSO NO 8390-000023/93-34 - ZHU 0I50 1I210 CH/N
PROCESSO NU 8390-01.818/93-04 - AURORA LUISA VEAS MUNOZ
PROCESSO NO 8390-01.923/93-81 - GABRIEL ALBERTO FLEMATTI e SILVIA AN-

DREA CASE
PROCESSO NO 8390-02.652/93-81 - FREDRIK JOHAN LUNDGREN
PROCESSO NO 8400-05.973/93-99 - FATHI ABID
PROCESSO NO 8432-000956/93-61 - ALICIA MARIA MORALES DETRAN
PROCESSO NO 8441-000408/93-21 - DERBY SAND/N RODRIGUEZ
PROCESSO NO 8441-000594/93-16 - CECILIA CATALINA UBILLOS PADILLA
PROCESSO Ne 8460-07.494/93-10 - RECTOS VIN/CIO DECERRA MEJIA
PROCESSO NO 8460-07.689/93-61 - JUAN CARLOS DOMINGUEZ SOLER e MARGARITA

ROSA 01/SERIA MEJIA
PROCESSO NO 8505-2 1 .917/9 9 -31 - DONS HO MIN e KYUNG WHA LEE
P0')Ch003 /I^ 0507-000 7 04/4)-57 - ANDREAS ERAKLI

PROCESSO No 8505-04.283/91-64 - PAULO VIGRA
PROCESSO Ne 8585-08.343/91-12 - SANDRA PATRICIA GUT/ERREZ DELGADO
PROCESSO NO 8240-02.898/93-85 - JOEL GREGORIU PERQZ0 VASQUEZ
PROCESSO NO 8240-03.083/93-97 - ROSA YSABEL CUSQUISIBAN ESCUBAL DA COO

'TA
PROCESSO NO 8240-0/.106/93-81 - MARIA ANA SALDERRAMA CASTRO DOS REIS
PROCESSO NO 8240-03.313/93-50 - REME MICHAEL STEINER
PROCESSO Ne 8295-04.604/93-07 - ALA/N POCRON
PROCESSu NO 8390-02.518/93-06 - JOSE ANToNIO HERBON SOTO
PROCESSO NO 0504-24. 044/49-18 - CHIMARO TSuMURA
PRoCESSo	 ,70S-..4.877,44-53 - 59K100 WATANABE

Transformações de Provisórios para Permanentes Deferidas

No 664 -UH SONHO DE PRIMAVERA (ENCSANTED APR1L, INGLATERRA - 19521.
Produtor: Mar> %Aves A R imos Ralph. Direção: Mito Newell. Distribui-
dor: Lumiére Latim América. Gênero: drama. Classificação: televisão
fossa metra g em e traí ler ) - desaronse 1 hive I a exibição antes das 20
horas. Impro p riedade:	 conflitos	 psicológico,.	 Processo	 H/	 Na
013000-008265/44-76. Requerente: Rádio e , Te/evisão Dandeirantes Ltda.

No 665 - UMA DUPLA MUITO LOUCA (SUISDLE, EUA - 1 491). Produtor: Ràrhard
Goldberg. Direoão: Jo g ou Holt. Distribuidor: Dell exméroie e Empreendi-
mentos Ltda. Gênero: comédia erótico. Clas , ificação: televisão (longa
metra gem e traller) - desaconselhável a exibição ante, das 21 horas.
Im propriedade: desvirtuamento de valores ético,. Processo HJ Np
c 8 000-008266/ 174-34. Rquerentei Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.

119 666 - O CORVO <THE CROW, EUA - 1444). Produtor: Edward R. Pressman A
Jeff Host. Direção: Alex Provas. Distribuidor: Uarner tiros. (South,
Inc. Gênero: drama sus p enso. Classificação: cinema (longa metrageml
desoconseiháve/ para menores de 14 anos. (traiier 1 - desaconselhável
Par a menores de 12 anos.	 Im propriedade: violência. F .- o à o RJ NO
u0 i	 0330 Si- I. Reevernnte: Ti quinho Ser v iç o, da E • 	'	 •

PROCESSO NO
PROCESSO NO

PROCESSO NO
PROCESSO NO

PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO

PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO

PROCESSO NO
PROCESSo No
PRoCESSO No

8122-000022/9 1-94 - AYED MoHD KHALIL TALuUZI
8335-000114/93-34 - ALFREDO POTE BUZA, SELPA PERNA TOMAS OU

IA, DEBORA FERNANDA TOAMS BUZA, TOMAS BA
SILVA BANA e ALFREDO MARIO TOMAS BUZA

8335-01.189/93-79 - CEIAS FLAV/0 ALVAREZ PINEDA
8335-02.437/93-44 - MARIO RAMIRO ARAOZ AMPUERO, MARY ESTEL

LA DE ARAOZ, PAULO ARAOZ SILES e EMMÃ
YESIKA TATIANA ARAOZ SILES

8390-000948/93-76 - ANTO/NE MARIE GEORGES BABINET
8444-000205/93-79 - ANGIOLINA PADOVANI
8444-000258/93-35 - HEE SUOR RIR LIM
8444-01.028/93-11 - ELSA DE LOS MERCEDES NUNEZ GONZALEZ
8444-01.250/93-69 - ANToNIO JOSE LOPEZ e LILA DORA VALDEZ

LOPEZ
8444-01.276/93-52 - HECTUR PATRICIO FARIAS ESPINOZA
8490-01.321/93-78 - CAROLINA /NES LUTJOHANN
8490-01.940/93-90 - WAN KI SARE, WOOK HYUN BAER, CHUL

BAEK e YOUNG OK BAEK LEE
8505-01.511/93-42 - LEE RIA LOU
8405-01.512/93-13 - ELIAS SALOUM
8505-01.486/9,05 - MANUEL CELESTINO FREITAS BASILIO

OVOS

No 647 - O FANTASMA DA MAQUINA (GHOST IN INC MACHINE, EUA - 1493i,
Produtor: Pau/ Schiff. Diremãe: Rachel To/a/av. Distribuidor: Coo ruim
do Brasil S/A. Gênero: ficção sus penso. Classificação: cinema ((onga
metragem) - desaconselhável para menores de 12 anos. impropriedade:
sus penso. ( trai / er ) - livre. Processo NJ No 08000-008340/94-90, Reque-
rente, Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

Prolrogaçõrs de prazos Arquivadas

De ordem, determino o arquivamento por ter decorrido prazo
superior ao da prorrogação solicitada.

Ho 648 - FAMILIA DINOSSAUROS (DINOSSAURS, EUA - 1492). Série. Episódio
no 44. Produtor: Uai; Disnev Produções. Distribuidor: Sega Distribuido-
ra de Filmes Ltda. Gênero: desenho animado. Classificação: televisão
(longa metragem e traller) - veiculação em qualquer horário. Processo
NJ No 08000-008341/94-52. Re querente: Tiquinho Serviços de Escritório
Ltda,

No 664 - PICKET FENCES (P1CKET FENCES, EUA - 19921. Produtor: David E.
Kellev. Direção: Ron Lagomarsino. Distribuidor: Coo File do Brasil S/A.
Gênero: aventura. Classificação: televisão (longa metrogen e trailer) -
veioulação em qual quer horário. Processo KJ /IQ 000(0-u0772'04-64. Re-
q uerente: Maria /UI. Soares da Silva Unham.

No 670 - UH HORTO MUITO LOUCO II (WEEKEND AT BERN1E'S 11, EUA - 1942,
Produtor: Victor Orai O Jose ph Perez. Direção: Robert (liame. Distribui-
dor: Inc Tape Audio e Vídeo. Gênero: comédia. Classificação: cinema
(longa metragem e trailer) - livre. Processo HJ No 0800m-008941/94-20.
Re querente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

PROCESSO NO 8386-01.292/92-51 -

PROCESSO NO 8386-01.580/92-13 -
PROCESSO NO 8389-01.465/92-00 -
PROCESSO NO 8390-000301/92-54 -
PROCESSO N o 8390-01.319/92-55 -
PROCESSO NO 8390-02.819/92-13 -
PROCESSO N o 8400-05.374/92-01 -
PROCESSO No 8400-05.629/92-82 -
PROCESSO NO 8400-05.648/92-27 -
PROCESSO Ne 8400-05.744/92-11 -
PROCESSO NO 8410-01.193/92-14 -
PROCESSO N O 8460-000392/92-01 -
PROCESSO NO 8460-000488/92-70 -
PROCESSO NO 8460-000490/92-11 -
PROCESSO No 8460-000550/92-41 -
PROCESSO No 8460-000625/92-49

11 , 0460-000664/92-09
8460-000907/92-09 -

SLEMAN ALI ELGARED, FATAHIA MUSTAFA ASE
BANI e NADES SLEMAN ELGARED
GRAHANE SCOTT DANE
STEFAN RE/NHOLD HOFMEISTER
VECTOR SUGO BARRIENTOS
JORGE LUIS MARQUEI YALLI
JOHNNY FRANZ OVANDO MONTANO
JORGE EDUARDO REBELO GAITAS
GUILLERMO FERNANDO MENDOZA ANTONIOLI
JUAN TRANQUILINO ORTIZ SALCEDO
MARY FRANZ MUR/EL CALLE
BASILIO VASQUEZ TUIZ
CLAUDIA JANETH VINASCO MORENO
CARMEN KATIANA SAGEL HUBER
ESMERALDA VENEGAS MADRID
HARUM/ MOCHIZUKI
JHONNY COCA FELIPEZ
ALBERTO ERNESTO YAMASHIRO UIVARE
ELSA MERCEDES DIAZ SUEROS

. .
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PROCESSO NO 8460-000916/92-91 - LEONARDO RENOVO ARBELAEZ
PROCESSO NO 8460-000971/92-08 - LIZBETH ANO MART/N LUPEZ
PROCESSO NO 8460-01.093/92-67 - JULIO CESPEDES DuMINGUEZ
PROCESSO NO 8460-01.188/92-71 - MARIA TERESA ROMERO MENDOZA
PROCESSO NO 8460-01.239/92-19 - MILTON FREDY MuNTANO SALABERRY
PROCESSO NO 8460-01.291/93-10 - JEANNETTE PALIZZA DE PEDRADA, 	 BEATRIZ

CLAUDIA PEDRAZA PALIZZA e LUIS ALFREDO
PEDRAZA PALIZZA

PROCESSO NO 8460-01.547/93-53 - JUAN CARLOS GORTAIRE CORDOVEZ

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETu

Permanências definitivas deferidas

h V1,,d do, nova, elementos constantes dos autos, torno
Insubs1stente o despacho Indeferltárlo publicado no Diário 041cIal da
Unlão de 09 de dezembro 1993. Seção 1, para conceder a prorrogação de
Prazo de estao, Pais ate 16/06/95, em favor de OUSO SEGUNDO ALFARO
MORALES (Processe s0 8444-02 383/93-061

Determlno o ar quivamento Por Já ter d estrangeira cozera-
fada, concluído o Lurso que motivava sua estada no Brat.]

PROCESSO Ne 8000-03 782/94-31 - DORIS ALEIRA VILLAMIZAR SAYASO

ELIZABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI
Substituta

(Of. nQ 98/94)
- MITYO YOSHIDA ESAHI
- ARMANDO SORIA VILLACREZ
- LUIS MARIA BALBUENA ESPINOLA
- MURIEL PERUO DA SILVA
- CHEN MENG SONS e HUANG JIAN RUA
- PIO GEANDO PAREDES
- EDUARDO JULIO DIAZ CHAMBERS
- CARI OS ALBERTO DIAZ CHAMBERS
- MARIA TERESA GUIMARHES LOUREIRO DA SIL-

VA GRACA e RITA LOUREIRO DA SILVA GRACA
- ANDREW NIXON
- WILLIAM ROBERTO PAREDES ARGOTTE
- WILSON FERNANDO WILKINSON RODRIGUEZ
- PRISCILA AMERICA SOUS MENDEZ BARRETO
- RONALD HUGO FELDER
- HIROSHI NISHIOKA, MARISCO NISHIOKA e ERI

NA NISHIOKA
- CLAUDIA ROSENBLATT GUELFENBEIN
- MIGUEL ENRIQUE COPAJA POLIZZI
- ANTONIO JOSE NUNES DA COSTA, MARIA EUGE
MIA MARQUES DA COSTA, LAURA CONCEIÇAU
MARQUES DA COSTA e MARIO JORGE MARQUES
DA COSTA

- MANUEL MARIA DE OLIVEIRA e MARIA DA COR
CEIÇAO NEVES

- ITALO FRANKLIN CASTILLO BENAVENTE
- L/LIANA CRISTINA MUNOZ DE MIGOYA
- PASCAL FABIEN BOUIX
- ULRICH ROSENW/NKEL
- MORAR COR/NA REINADO CUELLAR BASTOS
- MARTIN RICKINGER
- SEBASTIAN MARTIN SHMIDI RELENBERG
- MARTIN HERZ
- FIRAS BISTATI
- 600 HYUN LEE, MUNO HEE LEE DANO, EUN

JURO LEE, EUN JHIN LEE e EUN SANO IDE
- LINDA JOHANNA PIMENTA DO AMARAL
- LUNALUZ RAPES OUSO

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA 09 330, DE 24 DE MARÇO DE 1994

O Diretor do Departamento de ÂSSUntOS de Segurança Pública da
Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08503-4562/94, resolve:

conceder autorização O empresa CENTERFORT - SEGURANÇA E PROTEÇÃO 	 S/C
LTDA, CGC 09 59.759.241/0001-61, sediada no Estado de SÃO PAULO, 	 para
adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material
Bélico do Ministério do Exercite,armas, de fabricação nacional, na se -
quinta quantidade e natureza:10 revólveres calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

(119 27.178-3 - 9-6-44 - CR$ 30.165,00)

PORTARIA NO 378, DE 7 DE ABRIL DE 1994

O Diretor do Departamento de Assunto de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 09
99.244, de /O de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
09 08503-561/94, resolve:

conceder autorização à empresa CENTERFORT - SEGURANÇA E PROTEÇÃO	 S/C
LTDA, CCC n9 59.759.241/0001-61, sediada no Estado de SÃO PAULO, para
adquirir da empresa ALCOOL AZUL S/A, armas, de fabricação nacional, na
seguinte quantidade e natureza:03 revólveres calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

PROCESSO N9 9280-01 717/88-32
PROCESSO NP. 8241-000003/89-63
PROCESSO 09 0460-000257/91-76
PROCESSO 969 8505-02 237/91-76
PROCESSO NO 8505-08 816/91-96
PROCESSO NO asos-os 887/91-34
PROCESSO N. 8255-01.658/93-51
PROCESSO N9 8E55-01 657/93-13
PROCESSO NO 8256-000008/93-15.

PROCESSO NO 8460-04 359/93-50
PROCESSO 52 8460-07 713/93-43
PROCESSO N9 8505-24 637/93-40
PROCESSO NO 8295-000759/94-35
PROCESSO N2 8505-03 264/94-27
PROCESSO NO 8460-02.301/92-18

PROCESSO No 8460-03.000/92-57
PROCESSO N9 8461-000274/92-84
PROCESSO No 8505-06.123/92-40

PROCESSO NO 8505-02.385/92-44

PROCESSO NO 8505-39.903/92-94
PROCESSO NO 8000-15.232/93-56
PROCESSO NO 8256-02.182/93-81
PROCESSO NO 8270-06.809/93-02
PROCESSO NO 8280-03.494/93-56
PROCESSO No 8280-07.114/93-57
PROCESSO No 8280-07.477193-19
PROCESSO NO 8296-01.201/93-95
PROCESSO NO 8296-01.250/93-09
PROCESSO NO 8337-000093/93-82

PROCESSO NB 8354-000294/93-16
PROCESSO NO 8505-28.366/93-56
PROCESSO NO 8000-02.818/94-41

PROCESSO NO 8280-000954/94-61

- KATSUSHI RAMADA, MIEI HARADA, ANNA NADA (59 268-5 - 9-6-94 - COO 42.775,00)
DA e ERENA SARADA

- ELVIN JAVIER COMEI LAGOS

Prorrogações de prazos Deferidas
	 PORTARIA 59 655, DE 19 DE MAIO DE 1994

- MARIA HERMINIA OLIVERA HERNANDEZ, ate
25/01/95

- ELOY VICENTE DE IA BARRA VELASQUEZ, ate
10/01/95

- VICTOR MANUEL OPORTO LOPEZ, até 09/01/95
- SOMAVA VANESSE SOLANO PINILLA, atê 11/

01/95
- STEPHANE ION ZAMFIRESCU, até 13/03/95
- JESUS PERRONI VAREI, até 17/04/95
- GUILHERMO OSCAR ANDRUJOVICH, até 19/04/

95
- MARIA LUISA DOS PRAZERES SILVA, até 31/

03/95
- JOAO RAIMUNDO GOMES BRITO, até 31/03/95
- RICARDO VILLARROEL TERCEROS, até 28/05/

95
- ROMAO BENJAMIM EVARISTO, ate 16/04/95
- VICTOR ALEJANDRO NUNES MARCOS, até 29/

03/95
- DIDIER PAQUETTE, até 28/05/95
- NICOLAS ZARAGOZA VELAZQUEZ, até 28/02/

95
- CRISTINA LUCIA NARVAEZ JARAMILLO, até

- n.4g0InNUEL MEREA ORTEGA, até 10/02/95
- JUAN RUBEN MINA ZAMBRANA, ate 07/03/96
- ALBERTO MAXIMO MAMANI ESTEFANERO, ate

10/03/96
- JOSE WILBALDE ORANDO, até 31/05/95
- PEDRO GRACIANO GARCIA BOCARANDA, 	 até

17/03/96
- SIMONA ADRIANA BANACU, até 30/06/95
- MAUR/CIO PADILLA BARRIGA, até 14/03/96
- JUANA VERONICA CRAVEI BERNAOLA, até 21/

03/95
- MYRIAN ELIZABETH VELEI GONZALEZ, até 09/

03/96
- MARCEL IVAN RAMIREZ ARAVA, até 29/03/96
- KYLIE MACKIN, até 28/02/95
- ADAO CASTELO ANTONIO, até 06/04/95
- FRANCISCO ANTONIO PENA CAMPOS,. até 13/

04/95
- BASSAM MOHAMAD BAYDOUN, até 12/03/95
- ELIZABETH AMANDA MOLDEM, aES. 09/03/95
- HILDA MARIA FONSECA CORDOBA, até 11/03/

95

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federa/ do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
09 08485-84/93, resolve:

conceder autorização para funcionamento O empresa TRANSVIG - TRANSPORTE
DE VALOROSO VIGILÂNCIA LIDA, COO 09 84.013.234/0001,63, especializada'
em prestação de serviços de vigilância e transporte de valores, para
exercer as atividades no Estado de RORAIMA.

EURO BARBOSA DE BARROS

(S/59 - 6-6-94 - CR$ 44.900,00)

PORTARIA NO 664, DE 26 DE MAIO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Péli/ica da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Proces
no n9 08506-1321/94, resolve:

conceder autorização O empresa SEVIPA - SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMO-
NIAL 1/0 LIDA, CGC n9 62.475.371/0001-87, sediada no Estado de SÃO
PAULC, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento
de Material Bélico do Ministério do Exercito,armas, de fabricação sacio
sal, na seguinte quantidade e natureza:21 revólveres calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

109 238-3 - 10-6-94 - CR$ 44.900,00)

.IMPRENSA NACIONAL
RETIFICAÇÃO

No Despacho do Senhor Diretor-Coral, publicado soou., Seção
1, de 13/6/94, pagina 8452, na assinatura Onde se lã: ARO CÍCERO DE MO-
RAES FILHO, leia-se: ARO CICERO DE,MORAES RIBEIRO.

PROCESSO NO 8255-03.017/93-01

PROCESSO NO 8434-01.604/93-21

PROCESSO No 8505-31.676/93-11
PROCESSO NO 8505-31.881/93-41

PROCESSO NO 8354-000485/94-97
PROCESSO No 8354-000554/94-16
PROCESSO NO 8390-000631/94-11

PROCESSO NO 8460-08.329/94-11

PROCESSO No 8460-08.386/94-55
PROCESSO NO 8460-08.438/94-57

PROCESSO NO 8460-08.501/94-91
PROCESSO N4 8460-08.503/94-17

PROCESSO Na 8490-01.298/94-39
PROCESSO NO 8501-000111/94-77

PROCESSO NO 8503-000054/94-51

PROCESSO NO 8505-03.099/94-12
PROCESSO NO 8505-03.216/94-84
PROCESSO NO 8505-03.304/94-40

PROCESSO NO 8505-04.517/94-16
PROCESSO NO 8505-04.577/94-48

PROCESSO NO 8505-04.673/94-31
PROCESSO NO 8505-04.680/94-05
PROCESSO No 8505-04.731/94-36

PROCESSO NO 8505-04.872/94-68

PROCESSO NO 8505-04.895/94-63
PROCESSO NO 8505-05.044/94-00
PROCESSO NO 8505-05.281/94-17
PROCESSO NO 8505-05.328/94-89

PROCESSO NO 8505-05.338/94-32
PROCESSO No 8505-05.345194-06
PROCESSO NO 8505-07.508/94-31
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Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS
Comando do 3? Distrito Naval

PARECER 59 1/94
Tendo em vista que há necessidade de efetuar serviços de

manutenção da Central Telefônica PABX 111-110 instalada nesta Organiza-
ção Militar, e levando em consideração que a empresa NATAL Tecnologia
de Teleinformãtica S/A - MATEC e exclusiva na comercialização c manu-
tenção destes equipamentos, conforme Declaração da ABONES - Associação
Brasileira da /ndástria E/ó-trica e Eletrônica, considero a contratação
co questão enquadrada no Artigo 25, Item I da Lei n9 9.666/93.

Natal-RN, 11 de maio de 1994
NELSON PESSOA MART/NELLI
Capitão-de-Mar-e-Guerra

Comandante da Base Almirante Ary Parreiras

Ratifico o enquadramento incxigibilidade, mencionado no
Parecer n g 001/04, da Base Almirante Ary Parreiras, tendo em vista que
tal prestação de serviço encontra-se amparada no Artigo 25, Item 1 com
binado com o Artigo 26 e seu parágrafo único da Lei n9 8.666/93.

Natal-RN, 26 de maio de 1994
LUIZ EUGENIO DE ALBUQUERQUE LOBO

Vice-Almirante
Comandante do 39 Distrito Naval

(of. /V? 578/94)

Ministério da Fazenda
	tueenewour	

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA iNTERMINISTERIAL N9 332, DE 15 DE JUNHO DE 1994

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA, DA AGRICULTURA. DO ABASTECIMENTO E DA
REFORMA AGRARIA, DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO E OS MINISTROS DE ESTADO CHEFES
DAS SECRETARIAS DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS E DE PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO
DA PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA. 00 000 de suas atribuições. visando instituir =cinismos para definir c coordenar
poilikcs dc estimulo à oferta ta° abastecimento dcbens esetvicas. como porte da csiralégia de esiabilimego..olvenu

Art. 1° Criar o Grupo de Execut. Intenninisterial de Abastecimento - GEIA, com o objetivo de acompanhar a
conjuntura económict. definindo e coordenando políticos que viabiliJem a orem e o abastecimento de bens c serviços.

An.? ODEIA será composto pelos membros dos órgàns c entidades abalso indicados.

1- Pela Presidéncia da República:

Secretaria de Assuntos Estratégicos (Soemos, de Planejamento c Autlianlo da Socretana de Planejamento.
Orçamento e Coordenaçào)

II • Pelo Ministério da Emunda:

Secretaria de Polir. Econâmtm. Assessoria Especial do Minisem Secretaria do Tesouro Nacional (Banco do
Brasil SAL

III -Pelo Ministério da Agricultura. do Abastecimento c da Reforma Afira.

Secretaria de Politica Agrícola.

IV - Pelo Ministério da Indigna. do Comércio c do Tunstno:

Semetarb do Comércio Estriem Socretana de Politica Industrial.

Paragnaro único. Os orgaos c entidades acima nommdos senio representados por seus titula,ns ou suplentes
formalmente designados

An. 1. O GEIA reonir-se-a a nada semana e soá coordenado pelo Secretario de Politica Económico do Ministeno
do Famndo ou seu suplente.

Art. .1° O GEIA. quando ouvir segmentos de relevante inicresse económico-sociol. atuara como ordlo de consulta.
denominando-se Conselho Consultivo de Abastecimento

§ I° Como arpo consultivo. reunir-se-á sempre que necessáno. contando mira tanto com a panimpaçáo de
representantes de setores da rolei:anu pnvada emala idos em quesfito n ser especificimento considerada.

52° O Conselho senS presidido peio Secretário dc Politica Económica do MilligérIO da Fazenda ou sco suplente
§ 3° Os rep.entantes. mencionados no panSgrafo primeiro. serão prévia c formalmente convidados para

ranicipar de sessio especifica do Conselho Consultivo de Abastecimento.

Arl 5. A Secretaria da Politica Econamict do Ministério da Fumada incumbe prestar o apoio administrativo
necessário para propiciar condições adequadas de funcionamento. tanto do GEIA quanto do Conselho.

Art	 Esta Portaria entra ern vigor na data doma publicaçâo.
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MARIO CEIAS FLORES	 BEM VERAS
(Of. .09 209/94).

PORTARIA ff? 331, DE 14 DE JUNHO DE 1994
Fixa a aliquota incidente sobre o registro de emissão de
Notas Poontissórias.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso 11, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto
nos ens. 20, § 6°, e 94, da Lei 008,303. de 30 de dezembro de 1991, resolve'

Art. 1° Fixar em dez centésimos por cento a ;dimana que incidirá sobre as
operações de registro de emissão de Notas Promissórias, incluídas na tabela 13" da Lei n°7,940,
de 20 de dezembro de 1989.

Art, 2° Fica revogada a Portaria n° 490, de 25 de junho de 1992.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUBENS RICUPERO

(Of . n? 1.'7f94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS
PROCESSO N. : 10388.001001/94-17
INTERESSADO: DAMF/MA e Telecomunicaçaes do Maranhão S/A

Reconheço a inexigibilidade de licitação para as despesas
com aquisição de 2 (duas) linhas telefônicas para Advocacia Geral da
União-MA, no valor de CR$ 2.781.915,36 (dois milhões, setecentos e
oitenta e um mil, novecentos e quinze cruzeiros reais e trinta e seis
centavos), com fundamento no "caput . , art. 25 da Lei n . 8.668/93,
atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma
legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi
submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu
parecer favorável.

11 consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOSÉ DE RIBAMAR SOUSA MACHADO
Delegado/DAMF/MA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n° 8.666/93 e art. 2° da Portaria SAG n . 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 17, do Delegado de
Administração deste Ministério no Maranhão.

Brasília, 14 de junho de 1994
ANTÔNIO EUSTROU/0 CORRÊA DA COSTA

Responsável pelo Expediente

irei. ru? 175/94

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATORIO N9 130, DE 14 DE JuNHO DE 1994
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE

ADUANEIRO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta do processo
n • 10314.001575194-31, bem como o disposto no subitem 8.2, alínea "c", da
Instrução Normativa SRF n° 8, de 9.3.82, com nova redação dada pela Instrução
Normativa SRF a 102, de 28.7.87, declara:

1. Fica habilitada e efetuar o transporte rodoviário de mercadorias, em
regime de triinsito aduaneiro, na classe nacional, pelo prazo de dois anos, a•empresa
BRAZUL TRANSPORTE DE VEÍCULOS LTDA., inscrita no CGC/114F n°
60.395.5891000/-04, estabelecido na RV. Maria Servido) Demarchi, n° 1.420 • Sio
Bernardo do Campo -SP.

2. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação no prazo
de trinta dias, contados a partir da data de sue assinatura.

3,	 Este Ato entra em vigor na- data de sua publicaçao.

ADONIS DA CUNHA RAMOS

(59 23.69 5 -	 - CRt 110.260,54)

p,9,,	 ARATÓRIO 119 131, DE 15 DE JUNHO DE 1999
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso

de suas atribuições, tendo em viste o disposto no Ileso) da Instrução Normativa SRF n• 091, de
24 de agosto de 1989, e o que consta do Processo n • /0168.0002992/94-22, declara:
2.	 Fica autorizada a realização do evento denominado exposição internacional de
tecnologia metalúrgica e de materias expomet\94 paralela ao congresso internacional de
tecnologia metalúrgica e de materiais, escorrer no parindo de 09 a 04 de outubro de 1994, nas
dependências do(a) Centro de Convenções do Anhembi, Av. Olavo Fontoura, 1209, São
Paulo-SP, para fins de aplicação do regime aduaneiro especial de admissão temporária is
mercadorias de origem estrangeira.
3. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicaego no prazo de trinta
(301 rlj, contados a partir da data de soa assinatura.
4. Este Ato entra em vigor na datada sua publicação.

ADONIS DA CHEFIA RAMOS
— 19-6-99 — CR; 169.913.; I)
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Superintendências Regionais da Receita Federal

2? Região Fiscal

Alfândega do Porto de Belém
*TO ,B.CLARAIORIO Ne 7, DE 19 DE JUNHO DL i994

Renova autorização para aquisição de pa
pai com Imunidade tributária de acordo'
com o art. 150, inciso VI, alínea .d.,'
da Constituição Federal.

O INSPETOR DA ALFÁNDEGA DO PORTO DE SELEM, no uso da competán-
cia prevista na Portaria MEFP n9 606, de 03/09/92, do Sr. Diretor do De-
partamento da Receita Federal e, tendo em vista o que consta do processo
n9 10209.000591/94-12, declara:

I - AUTORIZADA a empresa . DELTA PUBLICIDADES S/A ", CGC/MF/N9
D4.929.683/000/-17, nos termos do art. 150, inciso VI, alinea . d. da
Constituição Federal e art. 180 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto nO 91.030/85, durante o exercício de 1994, a adquirir papel des-
tinado á impressão de jornais e periõdicos em geral, na qualidade de Pes
soa Jurídica que explora essa atividade.

II - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diá-
rio Oficial da União, e será cassado em caso de descumprimento das nor-'
mas de controle relativas á mataria.

MARCOS AURELIO CALDEIRA ANTUNES

(09 23.680 - 15-6-94 • CR$ 150.260,54)

*7 Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro/Centro-Norte

POWAA.:, DI‘i 72, DE 9 DE JUNHO DE 19,1
O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO/CENTRO-NORTE

no uso de 5113s atribuições regimentais,resolve:
/. Declarar que a Certidão do quitação de Tributos Federais ad

ministrados pela Secretaria da Rosana Federal, com data de emissão 	 de
23 de fevereiro de 5994, em nome de CONTEL - CONSTRUÇOES E TERRAPLANAGEM
LIDA, 6 documento inidêneo, uma vez que não foi emitida pelo Orgia Campe
tente - AgOncia da Racoita Fadaria/Centro-Norte, eis devendo, portanto,
ser aceita para os fins a que se destina;

2. Esclarecer que a existência de tal Certidão chegou ao cenho
cimento desta Delegacia em decorrência de consulta em que se indagava
sobre a autenticidade daquele documento.

r Egoin SAUTIAci , DA

PORTARIA 99 73, DE 9 DR JUNHO DE 194
O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANE/RO/CENTRO-NORTE,

no uso de suas atribuições regimentais,resolve:

1. Declarar que a Certidão de Quitação de Tributos Federais ac
ministrados pela Searntaria da Receita Federal, com data de emissão	 d.e
03 de março de 1994, em nome da LOJAS BROADWAY LIDA, 6 documonto
nua, uma vez que não roi emitidn pelo Orgão Competente - Agência da Re-
ceito Foderal/Centro-Norta, não devendo, portanto, ser aceita para	 os
fins a que se destine;

2. Esclarecer que a existência de tal Certidão chegou ao coche
cimento desta Delegacia em decorrência de consulta em que se indagava
sobre a autenticidado daqu01e documenta.

SORO 10 SANTInei i DA 4017

PORIWITA Np 74, DE 9 DE JUNHO DE 1994
O DELEGADO DA RECETtA :BEDERAL.NOTVIO'DE JANEIRO/CENTRO-NORTE,

no uso de suas atribuições iágiMentalie,resolve:

1. Declarar que itOirtitião d*.Ouitiação de Tributos Federais ad
ministrados pela Snerotarizi.dalTedeita ,Fedneal, com data de emissão	 de
24 de março de 1994, em no*C-N9,T.00N .CON6111.T50IA E PROJETOS S/A, 6	 doou
mgpto inidêneo , uma vez rilie não, foi ejsitida peln Orgão Compotonte
ara da Receita Foderal/CenbrplOpte,, afie devendo, portento, ser aceita
para as fins e que se desti" .	s

2. Esclarecer queeeXistêncla de tal Certidão chegou ao c5
nhecimento desta DelagaciaiSm decarrência de coniulta em que se indagava
sobre a autenticidade daquele dacumento,

JERGIO:SANTTAGO DA RO*A

(of. ne 1.178/94)

cação supra citada O exclusiva da empresa IDE; Informações Objetivas
Publicações Juridicas Ltda., dando por cumprida a exigência legal
contida na Lei 8666/93 - Art. 25 - Inciso "I". Anexamos orçamento
(fls.02) emitida pela referida empresa, para o fornecimento da pre-
tendida assinatura. Pelo que dispõe o Art. 14, da Lei n . 8666/93, in-
formo que os recursos para fazer frente à despesa, encontram-se dis-
poniveis na U.O. 25902, E.D. 3490.39, P.I. 18101002. Dando como cum-
pridas as exigências legais, proponho seja reconhecida a inexigibili-
dada de licitação, no caso em tela.

COLINA CALDEIRA FERRE/RA
Chefe Sepol

Conforme justificativa supra, a aquisição com inexigibi-
lidada de licitação, possui amparo legal, fundamentado no Art. 25 -
Inciso I da Lei 8666/93. Encaminhe-se à SRRF/8 . , para ratificação e
posterior publicação co DOU, conforme no Artigo 26, da mesmo diploma
legal.

WILLIAN GENRO
Delegado da R.F. em Guarulhos

Estando em conformidade com a legislação pertinente e
considerando o deferimento do presente processo, proferida pela Pro-
curadoria Seccional da Fazenda Nacional em Guarulhos, de acordo
com o Art. 26 da Lei 8666/93, RATIFICO a presente inexigibilidade de
licitação, fundamentada no Inciso I do Artigo 25 da mencionada norma
legal, para renovação da publicação técnica supra mencionada, a favor
da empresa I013 - Informações Objetivas Publicações Juridicas Ltda.,
necessária aos trabalhos da SAFIS daquela DRF, conforme representação
de fls.09. Encaminhe-se à Copol, extrato dos despachos, para a publi-
cação no D.O.U. Restitua-se o presente processo à SEPOL/DRF Guaru-
lhos para prosseguimento.

Em 9 de junho de 1994
LUIZ PIGATTI JÚNIOR

Superintendente Substituto

Av 1.178 94,

Divisão de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATOPIO NO 12, DE 8 DE JUNHO DE 1994

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPERINTENDÊN-
CIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL NA 8 .. REGIÃO FISCAL, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo item 1, subitem 1.3 da Portaria
0/0800/n.. 13, de 17.10.89 (D.O.U. de 25.10.89), nos termos da I.N.
ORO' 102, do 28.07.87, e tendo em vista o que consta do processo
n° . 10314.001546/94-33 declara:
1. Pica habilitada a efetuar o transporte rodoviário de mercadorias no
Regime de Trânsito Aduaneiro, na CLASSE REGIONAL, (1 .. Regido Fiscal,
pelo prazo de 2 ( dois ) anos, a empresa TRANSHAURE TRANSPORTES LTDA.,
inscrita no CGC/MF sob ri.. 53.656.427/0001-09, estabelecida à AV. SA-
POPEMBA, 700 - SANTO ANDRÉ - SP.
2. A validade do presente ato fica condicionada à sua publicação no
Diário Oficial da União no prazo de 30 (trinta) dias, contados a par-
tir da data de sua assinatura.
3. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi-
cial da União.

ANA BENEDIIA FERREIRA DOS SANTOS
Substituta

(N9 23.651	 ,S-P-J4 - CR$ '1.477,97)

ATO DECLARATORIO NO 13, DE 9 DE JUNHO DE 1994
O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPERINTENDÊN-

CIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL NA 8.. REGIÃO FISCAL, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo item 1, subitem 1.3 da Portaria
G/0800/n.. 13, da 17.10.89 (D.O.U. de 25.10.891, nos termos da I.R.
SRP n.. 202, de 20.07.87, e tendo em vista o que consta do processo

10845.00308//94-48 declar3.
1. Fica renovada a habilitação para efetuar o transporte rodoviário de
mercadorias no Regime de Trânsito Aduaneiro, na CLASSE REGIONAL, 8..
Região Fiscal, pelo prazo de 02 (dois) anos, a empresa TRANSPORTADORA
CAPELA LTDA., inscrita no CGC/HF sob ri.. 60.702.362/0001-56, estabele-
cida à RUA AMADOR DUENO, 321/325 - SANTOS - SP.
2. A validade do presente ato fica condicionada à sua publicação no
Diário Oficial da União no praz* de 30 (trinta) dias, contados a par-
tir da data de sua assinatura.
3. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi-
cial da 'União.

ANA BENEDITA FERREIRA DOS SANTOS
Substituta

'NO 23.61 - '5-6-94 - CR$ 150.260,54)

lESPACUOS

Processo	 r 10875.001473/94,
Em cumprimento ao que dispõe a Lei 8666/93, submeto à

apreciação de V.S . ., o presenpe processo de inexigibilidade de lici-
tação, amparado no que dispõe. 'o Art. 25 do mesmo diploma legal, a
proposta para renovação da publicação técnica Boletim 100, conforme
requisição, fundamentada no Dec, n . 449/92 - Art. 1 . e Parágrafo úni-
co, constante às fls. 02, que se' destina a consultas necessárias aos
trabalhos do serviço de Fi scalizacão desta Unidade.
Como consta às fls. 03, anexamos a comprovação de exclusividade de
edição,e distribuição, emitida-pelo Sindicato das Empresas. Proprietá-
rias de Jornais e Revistas do'keti Paulo, a qual comprova que a publi-

Divisão de Tributação
ATO PECLARATORIO M9 13, DE 24 DE MAIO DE 1994

A CHEFE DA 015)500 DE TRIBUT0050 da 009F/82 RF, no 550 de suA
dele g ação de com p etência e que se refere o arti g o 32 de Portaria aspais
n o non, do 09/0('/93 toou de 19/02/93), do Sr. su perintendente, e tendo
em vinte n que ronsth do processo n g 10880.018805/99-95, declara:

'leo inciv(da na autorização concedida à 0-1 COMERCIO E IN-
DUSTRIA DE PAPéIS 170A, estabelecido A Ruo Susone, 517, Jardim Inde p en-
dência, silo PaUlo/SP, inscrito no 080(MF) sob O 112 71.960.819/0001-19,
contido no Ata ceco 1 ratór 1 o co 8, de 18/03/99 toou de 23101/91), como

rente... p atada, a tánrica CIA. PAPELERA SEI PAGfFICO S.A., sediada no
cH,ir

Ente at n . entrara em y19,. ! , n,n d.:1th de ova publ,ração,ne (11,6rin
,v, da ~Ao.	 dAio, APAREC ,,A DE 0118EI97, MANOEL

H.912,04)
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ATO DECLARATORTO 1.9 37, DE 17 DE MAIO DE ,U44

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10 REGIÃO FISCAL, no uso
das atribuições quelha são conferidas pela Instrução Normativa do SRF n° 20, de 29/3/77 e tendo em yista

o disposto nos artigos 178, inciso II e 181 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto ri° 91 030,
de 05/3/85; artigo I°, inciso IV, da Lei e 0402. de 08/01/92 e Ato Declaratório (Normativo) CST n° 46,
de 10/11/88, bem como o que consta no processo n° 11080000496/94-01, resolve

I - Renovar a autorização para que a empresa CIA. T. JANER, COMÉRCIO E
INDÚSTRIA, localizada à Rua Roteiro Barcelos, 116/120, em Porto Alegre (RS), C.G.C.
33.000.076/0015-71, possa importar papel de imprensa com imunidade tributária durante o ano de 1994,

na qualidade de representante, no Pais, das rubricas estrangeiras BOWATER INCORPORATED (Canadá

e Estados Unidos da América), HOLMEN PAPER AR (Suécia), SCA ORTVIKEN AH (Suécia), PAPEL

PRENSA S.A.I.C.F. y M. (Argentina), WITCEL S A.C.I FIA  (Argentina) e TORRASPAPEL S
(Espanha).

11 - Esclarecer que a autorização ora concedida poderá ser cancelada a qualquer tempo em

caso de inobservância, pela beneficiária, das obrigações previstas no retrocitado Regulamento e legislação

correlata.

Encaminhe-se à LR.F. em Porto Alegre para delicia à beneficiária, com entrega, à mesma,

de cópia deste ato, demais providencias e arquivamento do processo na Seção de Fiscalização e Controle

Aduaneiro.

LUIZ JAIR CARDOSO

(NO 23.695 - 15-6-94 - COO 169.043,111

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
Departamento de Controle Econômico

~AN TA NO 12, DE 24 DE 14AIC DE 19,1

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da
competência delegada pela PORTARIA/SUSEP/n4 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo em Vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei no 73, de 21
de novembro de 1966 e O que consta do processo SUSEP n4 006-104/94
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 44 do Estatuto
Social da NOVO HAMBURGO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, com sede na
Cidade de Novo Hamburgo - RS, relativa ao aumento de seu capital
social de CR$150.000.000,00(cento e cinquenta milhões de cruzeiros
reais) para CR$3.955.770.000,00(tres bilhões, novecentos e cinquenta
e cinco milhões, setecentos e setenta mil cruzeiros reais), mediante
a apropriação de reservas disponíveis, incluída parte da correção
monetária do capital, conforme deliberação de seus acionistas em
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 30 de março de 1994.

3000 FERNANDO MOURA VIANA

NOVO HAMBURGO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

COMPANHIA ABERTA - CGCMF 52 91.677.682/0001-27

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DA NOVO HAMBURGO COMPANHIA DE
SEGUROS GERA/S, REALIZADAS EM 30 DE MARCO DE 1994 (lavrada na forma dos parágrafos
12 e 22 do artigo 130 da Lei 6.404/76).

DATA, HORA E LOCAL: realizadas no dia 30 de março de 1994, às 16 horas, em segunda
convocação, na sede social da Sociedade, na Av. Pedro Adorne Filho n2 5413 - 82 andar
sala 830, em Novo Hamburgo (RS). PRESENÇAS: acionistas representando /.081.118.672
(um bilhão, oitenta e um milhOes, cento e dezoito mil, seiscentos e setenta e duas)
ações e votos, correspondentes a 27,33% do capital social conforme assinacuras cons-
tantes no Livro n2 3 de Presenças dos Acionistas, às (ls. 7 e 7-v, constituindo qud-
rum legal para a instalação das assembléias; compareceram todos os membros do Con-
selho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva; presente o Au-
ditor independente, Sr. Paulo Fernando Falkenhoff Moreira - Contador - CRC/RS 12.085
CIC-055.328.090-20, representando a empresa MOREIRA - AUDITORES BRASILEIROS ASSOCIA-
DOS - CRC/RS 441. MESA DIRETORA DOS TRABALHOS: Presidida pelo Presidente do Conse-
lho de Administração, Carlos Heine, e secretariada pelo acionista João Batista
Ribeiro. CONVOCAÇÃO: edital de 19 convocação publicado no Diário Oficial do Estado
do Rio Grande do Sul. Jornal do Comercio de Porto Alegre e Jornal "NO" de Novo Ham-
burgo, ediçõee de 11, 14 e 15 de março de 1994; edital de 29 convocação publicado
nos mesmos jornais, nas ediçães de 23, 24 e 25 de março de 1994. PUBLICAÇõES: Rola-
tino da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstracões Financeiras, Pa-
recer dos Auditores Independentes e Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercí-
cio social encerrado em 31 de dezembro de 1993, publicados nos mesmos jornais, na
edição de 25 de fevereiro de 1994. ORDEM DO DIA: 1) ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: a)
examinar, discutir e votar o Relaterio Anual da Administração, as Demonstraçees Fi-
nanceiras, a destinação do lucro liquido e o Parecer dos Auditores Independentes, e
ratificar os dividendos distribuídos, relativos ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 1993; b) aprovar a correção da expressão monetária do capital social
realizado; c) eleger os membros do Conaelho de Administração; d) fixar a remuneração
global e mensal da Administração. 2) ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: a) aumentar o

' capital social realizado, mediante a capitalização de reservas livres existentes,sem
emissão de novas ações, com a conseqUente alteração do artigo 42 do Estatuto Social;
b) outros assuntos de interesse social. DELIBERAÇÕES: as Assembléias decidiram:
1) ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: a) aprovar os documentos constantes da alínea "a"
da Ordem do Dia; ratificar a destinação do lucro líquido aprovada pelo Conselho de

Administração por proposta da Diretoria Executiva, referente aos resultados do 12 e
27 reretree, relativos ao exercício de 1993, assim como a distribuição de dividen-
dos antecipados, no valor de CR$ 4,00 por lote de mil ações, acrescidos da variação
da UFIR do mes de julho (1/CA de 03.08.93) e de CR$ 11,50 por lote de mil ações,cor-
rigidos pela variação da UFIR dos meses de janeiro e fevereiro (RCA de 10.02.94),pa-
ra todas as 2ções em circulação, respectivamente, já creditados e/ou pagos; b) apro-
var a correçao da expressão monetária do capital social realizado, relativa ao exer-
cício de 1993, no valor de CR$ 5.055.881.100,42, do qual CR$ 1.422.790.295,63 refe-
re-se à correção moneterla "Sub judice . ; c) reeleger os seguintes Integrantes do
Conselho de Administração, com mandato de um ano, até a AGO de 1995, todos já cadas-
trados na Superintendencia de Seguros Privados - SUSEP: CARLOS REINE, brasileiro,
elevo. médico, CIC-003.559.250-87 e RO-SSP-RS-9.003.208.868, residente e domiciliado
d% Rua lozquim Nabuco 00 64, co Novo Hamburgo (RS); CARLOS MIGUEL BRPNNER, brasi-
leiro, casado, industrial, CIC-003.572.430-72 e AG-SSP-RS-8.006.395.506, residente e
domiciliado na Rua Louro 52 123, em Novo Hamburgo (RS); FERNANDO BRENNER,brasileiro,
separado judicialmente, industrial, CIC-003.586.140-15 e RG-SSP-RS-4.000.689.465,re-
sidente e domiciliado na Rua Neller n2 243 - Apto. 82, em Novo Hamburgo (RS); NARRO
OITO SCHMITT, brasileiro, casado, industrial, CIC-003.585.170-87 e DG-SSP-RS-
4.002.729.996, residente e domiciliado na Av. General Deliro Filho no 1176, em Novo
Hamburgo (RS); HENRIQUE FERNANDO KORNDORFER, brasileiro, casado, engenheiro metalúr-
gico. CIC-003.653.600-82 e RG-SSP-RS-8.006.709.276, residente e domiciliado na Rua
Araguaia 119. 1235, em Novo Hamburgo (RS); RICARDO ODY, brasileiro casado, advogado e
economista, CIC-004.651.350-72 e RC-SSP-05-3.003.289.505, residente e domiciliado na
Rua Araguaia 52 509, em Novo Hamburgo (RS); e VALDIR HUGO DIEFENBACH, brasileiro,
casado, industriai, CIC-003.580.450-53 e RG-SSP-RS-2.003.044.456, residente e domi-
ciliado na Rua Friedhold Rhoden n2 20, em Novo Hamburgo (RS); d) designar, ta forma
estatutária, com mandato ate a AGO de 1995, para Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Conselheiro CARLOS MIGUEL BRENNER, e para Vice-Presidente, o Conselheiro
NARRO OITO SCHMITT, ambos já qualificados anteriormente; e) fixar, para o corrente
exercício, em até CR$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de cruzeiros reais).
equivalentes em 30.03.94 a 49.261,08 (quarenta e nove mil, duzentos e sessenta e um
vírgula zero oito) ORO (Unidades Reais de Valor .), mais o 132 vencimento, a remunera-
ção global e mensal da AdminIatração; 2) ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: a) au-
mentar o capital social de CR$ 150.000.000,00 para CR$ 3.955.770.000,00, mediante a
capitalização das seguintes reserves existentes, sem modificacão do atual mimara de
ações: Correção Mo:latiria do Capital Realizado - CO, 3.633.090.804,79: Parte do
saldo da Conta de Reservas de Lucros - CR$ 172.679.195,21; alterar, em decorrência
do deliberado, a redação do artigo 42 do Estatuto Social, que passare a ter o se-
guinte teor: "Art. 42 - O capital social é de CR$ 3.955.770.000,00 (trás bilhões,no-
venenosa e ai:ui/lenta e cinco milhões, setecentos e setenta mil cruzeiros reais), di-
vidido em 3.955.770.000 (trás bilhões, novecentos e cinqUenta e cinco milhões, se-
tecentos e setenta mil) FIÇUS ordinária., nominativas, sem valor nominal..; d) apro-
var, por proposta do acionista Remy Urnauer, a manutenção do Conselho Fiscal, %rendo
reeleitos, com mandato ate a próxima ARO, para membros efetivos, os seguintes acio-
nista., todos já cadastrado. na Superintendencia de Seguro. Privados-SUSEP: CLÁUDIO
OTÁVIO HELCH1ADES XAVIER, brasileiro, casado, advogado, CIC-001.663.670-87 e 110-S5P-
RS-8.003.930.206, residente e domiciliado na Av. Carlos Gomes n2 1155 - Conjunto
704, em Porto Alegre (RS), e o respectivo suplente, ABILIO EDVINO PILGER,brasileiro,
casado, economista, CIC-126.839.204-90 e AG-SSP-RS-1.010.875.928, residente e domi-
ciliado na Rua Guajuvira n9 553, em Novo Hamburgo (RS); JULIO CEGAR SCHAEFFER, bra-
sileiro, casado, contador e advogado. CIC-777.205.009-70 e RG-SSP-RS-1.002.298.881,
residente e domiciliado na Rua Gomes Portinho n2 477, em Novo Hamburgo (115). e 	 o
respectivo suplente, JOSE ADOLFO SELBACH, brasileiro, casado, medico, CIC-
003.825.820-04 e RG-SSP-RS-8.003.289.532, residente e domiciliado na Av. Mauricio
Cardoso n2 1414, em Novo Hamburgo (RS); CARLOS GASPAR ECKHARD, brasileiro, casado,
industrial, C1C-003.567.350-81 e 110-SSP-RS-5.002.163.921, residente e domiciliado na
Rua Julio de Castilhos n2 199 - Apto. 203, em Novo Hamburgo (RS), e o respectivo su-
plente, RICHARD ULRICH KREHTZER, brasileiro, solteiro, advogado. CIC-000.913.919-20
e RG-SSP-CDP-290.379, residente e domiciliado na Rua Santo. Pedroso n2 327, em Novo
Hamburgo (RS). Aprovada, para os membros do Conselho Fiscal, a remuneração mínima
prevista no artigo 162, paregrafo 32, da Lei 6.404/76. e) registrado, pelo Presi-
dente da Mesa, o agradecimento aos acionistas pela presença e colaboração nos traba-
lhos. QUORUM DAS DELIBERAÇOES: todas as deliberações anteriormente referidas foram
tomadao por unanimidade, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, sendo aprova-
da a lavratura e a publicação desta ata na forma dos paregrafos 12 e 22 do Artigo
130 da Lei 6.404/76, na forma de sumerio dos fatos ocorridos e com omissão das assi-
naturas dos acionistas. ENCERRAMENTO: esgotada a Ordem do Dia, foram encerradas as
Assembléias, das quais lavrou-ao esta ata que, depois de lida e aprovada, vai devi-
damente aseinada pela Mesa e pelos Acionistas presentes. Novo Hamburgo (RS), 30
de março de 1994. CARLOS HEINE, Presidente da Mesa - JOÃO BAT/STA RIBEIRO, Secrete-
rio da Mesa. VISTO - BEL. JOÃO BATISTA RIBEIRO, 0AR-11S-31.072, CPP-296.573.770-72.

(//9 23.t77 - 15-6-94 - CR$ 774.942,84)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria

RESOLUÇÃO N . 2.078, DE 15 DE JUNHO DE 1994

Altera normas relativas à abertura, manu-
tenção e movimentação de contas de depó-
sitos.

0 BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da Lei
n . 4.595, de 31.12.64, torna público que o Presidente do CONSELHO MONE-
TÁRIO NACIONAL, por ato de 15.06.94, com base no art. 1 . , § 2 . , da Lei
n . 8.646, de 07.04.93, "ad referendum" daquele Conselho, tendo em vista
o disposto no art. 4 . , inciso VIII, da referida Lei n . 4.595/64, e no
art. 64 da Lei n . 8.383, de 30.12.91, resolveu:

Art. 1 . Prorrogar, para 31.12.94, o prazo de que
trata o art. 14, parágrafo único, da Resolução n . 2.025, de 24.11.93.

Art. 2 . A ficha-proposta e a cópia da documentação
referida no art. 3 . da Resolução n . 2.025/93 poderão ser microfilmadas,
dispensada a manutenção em arquivo dos originais de ta/ documentação.

Parágrafo único. 5 obrigatória a manutenção da documen-
tação, em arquivo ou em microfilme, até 5 anos após o encerramento da
conta.

Art. 3* Pica vedada, às instituições financeiras e de-
mais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Centra/ do Brasil,
a partir de 31.12.94, a realização, com clientes cujas fichas-propostas
não estejam atualizadas, do seguinte:
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r - fornecimento de talonário de cheques e/ou da cartão
magnético;	

II - concessão de empréstimo, financiamento e/ou adias-
tenente;

III - acolhimento de solicitação de aplicação financeira
o/ou de liberação;

IV - acolhimento de pedidos de saque que reão impliquem o
encerramento da conta.

Art. 4 . As instituições financeiras e demais institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil poderão
designar mais de um diretor para ze/ar pelo cumprimento das normas de
abertura, manutenção e movimentação das contas de que trata a Resolução
n . 2.025/93, desde que a instituição esteja dotada de estrutura orgari-
nacional por tipo de serviço, atuação regional, produto ou clientela.

Parágrafo único. No caso de a instituição designar mais
de um diretor, soam nomes deverão ser informados ao Banco Central do
Brasil, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da publicação desta
Resolução.

Art. 5 . O Banco Central do Brasil poderá;
/ - definir os documentos de identificação a corem are

quivados nas instituições, relativos às contas de depósitos;
II - regular a utilização de arquivos centralizados e de

ficha-proposta única para as diversas contas de depósitos mentidas por
um mesmo cliente numa instituição ou conglomerado;

III - alterar a relação de que trata o art. 3,;
IV - baixar as normas c adotar as medidas necessárias à

execução do disposto nesta Resolução.
Art. 6 . Esta Resolução entra em vignr na data de sua

publicação.

POMO SAMPAão PL,LAN
Proridente

RESOLUÇÃO N . 2.079, DE 15 DL JLNHO DL 1994

Altera dispanitivos do. Regulasentos
Anexo. I, II, III e. IV a Resolução o.
1.289, de 20.03.87.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da Lei
n . 4.595, do 31.12.64, torna público que o Presidente do CONSELHo
MONETÁRIO NACIONAL, por ato de 15.06.94, com base no art. 1 . , § 2.,
da Lei n. 8.646, de 07.04.93, "ad referendum. daquele Conselho, e
tendo em vista o disposto nas Leis n .s 4.728, de 14.07.65, e 6.385,
de 07.12.76, e nos Decretos-Lei n .s 1.986, de 28.12.82, e 2.285, de
23.07.86, resolveu:

Art. 1 . Alterar os seguintes dispositivos dos Regu-
lamentos Anexos I, 1/, II/ e IV à Resolução n . 1.289, de 20.03.87,
que disciplinam, respectivamente, a constituição, o funcionamento e
a administração de Sociedades de Investimento - Capital Estrangeiro,
Fundos de Investimento - Capital Estrangeiro, Carteiras de Títulos e
Valores Mobiliários mantidas no Pais por entidades mencionadas no
art. 2 . do Decreto-Lei n . 2.285, de 23.07.86, e Carteiras de Valores
Mobiliários mantidas no Pais por investidores institucionais estran-
geiros:

I - o art. 44 do Regulamento Anexo I, que passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

"Art. 44. Os recursos remanescentes poderão ser mantidos dispo-
níveis ou aplicados nas seguintes alternativas de investimento,
isolada ou cumulativamente:
I - ações de companhias registradas em bolsa de valores adqui-
ridas em bolsa ou por subscrição;
II - Títulos da Divida Agrária (TDA), Obrigações do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento (OFND) e debêntures de emissão da Si-
derurgia Brasileira S.A. (SIDERBRÁS);
III - operações realizadas nos mercados de liquidação futura
administrados por bolsas de valores ou de mercadorias c de fu-
turos, observadas as condições estabelecidas na Resolução n.
1.935, de 30.06.92, e no art. 3* da Resolução n . 2.034, de
17.12.93;
IV - quotas de Fundos <tu Aplicação Financeira;
V - outras modalidades de investimento exprescaeente autoriza-
das, em conjunto, pelo Banco Central do Brasi l e pela Comissão
de Valores Mobiliários..;

II - o art. 41 do Regulamento Anexo II, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 41, Os recuraoa remanescentes poderio sor mantido: dispo-
níveis ou aplicados nas seguintes alternativas de Investimento,
isolada ou cumuiativamente:

- outros valores mobiliários de emit.sao de companhias abas-
tas, observado o disposto no art. 3 . da Resolução n . 2.034, de
17.12.93;
II - Títulos da Divida Agrária (TOA), Obrigações do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento (OFND) e debêntures do emissão da Si-
derurgia Brasileira S.A. (SIDERBRÁS);
III - operações realizadas nos mercados de liquidação futura
administrados por bolsas de valores ou de mercadorias e de fu-
turos, observadas as condições estabelecidas na Resolução n.
1.935, de 30.06.92, e co art. 3 • da Resolução n . 2.034, de
17.12.93;
IV - quotas de Fundos de Aplicação Financeira;
V - outras moda/idades de investimento expressamente autoriza-
das, em conjunto, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão
de Valores Mobiliários.";

XXI - o art. 26 do Regulamento Anexo LII, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26. Os recursos remanescentes poderão ser mantidos dispo-
níveis ou aplicados nas seguintes alternativas de investimento,
isolada ou cumulativamente:

I - outros valores mobiliários de emissão de companhias aber-
tas, observado o disposto no art. 3 . da Resolução n . 2.034, de
/7.12.93.
II - Títulos da Divida Agrária (TOA), Obrigações do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento (OFND)e debêntures de emissão da si-
derurgia Brasileira S.A. (SIDERBRAS);
III - operações realizadas nos mercados de liquidação futura
administrados por bolsas de valores ou de mercadorias e de fu-
turos, observadas as condições estabelecidas na Resolução n.
1.935, de 30.06.92, e no art. 3 . da Resolução n . 2.034, de
17.12.93;
IV - quotas de Fundos de Aplicação Financeira;
v :arenas modalidades de investimento exprescamente autoriza-

mm conjunto, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão
ae .larna

IV • o art. 27 do Regulamento Anexo IV, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27. Os recursos ingreanados no País nos termos dente Re-
gulamento, porventura não destinados à aquisição de valores
mobiliários, observado o disposto no art. 3* da Resolução n.
2.034, de 17.12.93, deverão obrigatoriamente destinar-se à
aplicaçáo em:
I - Titules da Divida Agrária (SOA), Obrigações do Fundo nacio-
nal de assenvolvimento (OFND)e debentures de emissão da Side-
rurgia Brasileira S.A. (S1Dealniais);
II - operações re.lizadas nos mercados de liquidação futura ad-
ministradas por bolsas de valores ou de vercadorlas e de futu-
ros, observadas as condições estabe/ccidae co Resolução n.
1.031, de 30.00.92, e no art. 3 . da Resolução n . 2.034, de
17.12.91;
111 - quotas d. Fuaaos de Aplicação Financeira;
IJ - nutris nedaxidadeo de investimento expressai:ente autoriza-
ia, em =Janto, poio Banco Central Co Brasil e pela Coaiseão
de Vaiaras nobiliánloa.".

Art. P' Estabelecer que as posições detidas nesta
alta, pela, Sociedades, Fundos e Carteiras referidas no artigo ante-
rior, em Certificadoa de Privatização, outros títulos representati-
vos de accuratizaçâo de divida, da governo fadara/ e créditos cuja
utilitaçao for admlaida para pagamento no anbito uo Programa Nacio-
nal de Desestatizaçao, bai assim direitos e opções para aquisição de
mencionados títulos, poderão permanecer nas respectivas carteiras
até o seu vencimento ou utilização, vedada a renovação.

Art. 3 . Ficam o Banco Contrai do Brasil e a Comissão
de Valores Mobiliários, cada qual dentro de sua esfera de competên-
cia, autorizados a adotar as medidas e a baixar as normas complemen-
tares que se fizerem necessárias à execução do disposto nesta Reso-
lução.

Art. 4 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5* Fica revogada a Resolução	 2.046, de
19.01.94

PEDRO SA1IPM0 MALAR
Presidente

CIRCULAR N . 2.425, DE 15 DE JUNHO DE 1994

Estabelece condições de acesso à conte
"Reservas Bancárias".

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-,
cada em I5.06.94, tendo em vista o disposto no art. 10, incisos III e
TV, da Lei n . 4.595, de 31.12.64, com a redação que lho foi dada pelos
arte. 19 e 70 da Lei n . 7.730, de 31.01.80, decidiu:

Art. 1 . Toda a movimentação de recursos entre o Banco
Central e ao instituições financeiras será feita atraves da conta
"6115.10.10-9 - Reserves Bancárias".

§ 1 . i privativo dos bancos comerciais, das caixas
econômica0 c das instituições detentoras de carteira comercial o acesso
à conta "0/3O.10.20-9 - RCEErVat: F.Áncírias..

-' Ae dera, iwaltaiçoJe fiasnceiras, que não têm
acesso á conta .allb.10.10-9 - Reservas Bancarias", deverão efetuar a
movimentação de recursos com o Banco Central, necessariamente, por in-
termédio da referida conta do um banco comercial ou instituição deten-
tora " de carteira comercial, mediante convênio entre as partes e subme-
tido a este órgão.I - O convênio celebrado para essa finalidade rido impli-
ca nenhuma responsabilidade da institufçao detentora da referida conta
perante o Banco Central, desde que os lançamentos feitoc em decorrancia
desse convento sejam por ela impugnados até o prnamare dia útil seguin-
te àquele em que efetuados.

Art. 2* As contas "Reservas Bancárias atualmente
tituladas por instituições que não segam bancos comerciais, caixas eco-
nômicas ou detentoras de carteira comercial serão encerradas no prazo
de 70 (trinta) dias a contar da publicação desta Circular, devendo ser
formalizados os convénios de que trata o § 2..

Art. 3* Esta Circular entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4 . Ficam revogadas as Circulares n .s 492 e
1.197, respectivamente de 07.01.80 e 25.06.87, e o § 3* da Circular n.
902, de 13.12.84.

ALRIMAR RIBEIRO MOURA 	 GUSTAVO H. B. FRANCO
Diretor de política Monetária	 Diretor de Assuntos Internacionais
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CIRCULANTE E REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PALANCETE PATRZMONZAL fM 30 ne 691011 Vt! 1994

PA55150

104 649 227 374	 CIRCULANTE E 0 5151606 A LONGO PRAZO

Ern CR$ na

89 239.472745
EXTERNO 50637767318	 EXTERNO 29 463 310 751
- Operações da Área &rama

(Provtaão para Ded to/ de Dm:dação ()lendas-a)
15 335961 834	 CIM gaçoes vis Malas Et tranço ia,
61 567 294 5161	 DoNe toá de Or4m mu, Erten, 01 internacien

23810 744 095
5449.774 035

INTERNO 53 056 460 O%	 • Recerms Vo,...0.1{105 195 037 418
53 486 637 635	 - Demais Cordas 7.763 153

Emprêstmes a Inslituiçõee Faanoctras 1 200 493 140	 INTERNO 59 826.153 994
Titubs Publdos Federais • Marcado Aberto	 . 30 621 540 935	 Deposeos de Instituções Financeiras	 . 7 944.309 574
(ProdsãO para RedUÇão ao Valor de Mercado/ 03 692 475 8091	 Reservas Bancarias 1 055.907 798
Operações com nulos - Compromissos de Revend 2,r0759	 Benomos do S denta eracirer0	 Femança e EmproMmo 5476.791 147
Notas do Tesouro Nacional-NT/Vil 	 DL n 91593 25 259 750 712	 Recodinente 112600 01 Remunerado 1 392 187 137
Operações com Recursos Não Vinculados 	 . AO Ona	 Oetoc Cepaaitbs 19 373 492
Outros Valores Mob4drios USAIS	 Der--oro A Cedem AO Governo Federal 12 655 503 704

- Outros Créditos	 . 351 n57 670	 Conte urda Ir, ksouro Nacional 0.063 514 WS
Créditos a Receber	 . 723 476 460	 Recursos ele Origem NUA Tribulnre 2221.729.S79
Títulos a Receber ....... 09353 118	 Einem dmo CompuLdr o • Orveuda 973 159.232
Crédttos Insmocd cm Dada 44030694440	 Emendado Ocas 00350 . EcrobOSI•ven 3 597 100 523
Devedores px Compromtmos lmcbtlianos 759 2.03	 Outros NOVOS 2.927 926 455
(Pr5vis10 Sura Credit. de Liutdação Ditv.zosai 1171, 431n 3491	 Fundo de Apacacõed Finam...as - Flestaaçào n 170' 220 069209

rOl 5077a3	 Depaciad Rega t ua: s ern 610000 Eatranseemf 696 015 426
Pagamento, por Conta do INSS. Buxo, a Rescaremonto 3 016 .730	 Popesdo5 sob Drvposições Esp 0515 1101349$
Valores Reg..irmaos em Moedas Estraagewas 105,24 126	 Depeeto, VacuLtdos 00.320
Devedores Diversos	 . 14 446 767	 Outras Exddisdades 33.123.594 020
Demais Corem 18 283 557	 &anus do Banco Central • BBC 11 526 062 091
(PtOvd60 Pata Cri.ditos de Lqu dar • ct Dred4a0 IS 114 8371	 Letras da Eaceo Central. 	 Recd-mo n 1 813 4 743 633

•	 Valores e Bens 0 co1 	193	 Operaçies com traias . Compram:dos do Re“mpra 21.531 998.080
Almoxedatlo	 ...... 370 769	 Fundos e Programas	 Dispon.vol no Banco Central 	 . 87.038
Imóveis roo Deddados a Uso 7.787,395	 Demam Contas . 30 702.374
Desposas Antecipadas 99 197	 Outras Contas	 . 3 174.820 241

Ousas Obngações Reg.stradas ore Mandas Estrangeiras 1317.253.087
PERMANENTE . 5 871 934 579	 Recursos Vinculados n Emprestam do AssisHnoa Frnantem	 . 1.004 937.023

INVESTIMENTOS	 ...... 5 720 533 045	 Remuneração das Orpon beldades do Governo Federal. a Recolher 755.624.335
•	 Quotas de Capital de Organdmos Financeiros Inlernactonan 0700.530 045	 Demais Contas /5.969.291

Fundo Monotáno Intornamonal • FMI ...„......,	 „ 4 010 140,548
Banco Interamencano de Desenvoldmento-BID „ . 	 ...„....„ 1 161.250 659	 MEIOCIRCULANTE 3.240.678.482
Banco Internacional de Reconstrução e desenvdrintenlo•BIED	 . 231.071 822
Demais Organsmos 298 075 016	 PATRIMÓNIO LIQUIDO 8.844 989 679

171 458.534 2.264.967696
•	 Bens Móveis .„. 54603277	 Reservas para Coneaseacos 6.533.021 993
•	 (Deprecleçâo AeUnluIrda) (24.063.6781
•	 Bens Imóveis a.. 140.829.115	 CONTAS SE RESULTADO 9.145.061.017
•	 Bens InlangNels 82 820	 • Credoras 98.848.634.089

(89.703.553.072)

TOTAL 110526221.9051	 TOTAL . 110.520.221.903

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO NO PERÍODO DE JANEIRO A ABRIL DE 1994 RELACIONAMENTO FINANCEIRO COMO TESOURO NACIONAL - Em 30.04.94

RECEITAS OPERACIONAIS 98.396 318 827 SALDOS DEVEDORES (55.0138.318.760)
•	 Operações com nulos	 . 55.664.211.541
•	 Operações da Área Externa .. 41.211.768.260 Notas do Tesouro Naconal • NTN (55.888.291.7079
•	 OperaçõeS da Área Bancara 982 727.379 nulos da Surda Agrária - TDA 	 . (27053)
•	 Operações com Instiluides em Regnne Espeed -	 536395.403
•	 Outras . 2.215,164 SALDOS CREDORES 35.772.931.434

DESPESAS OPERACIONAIS (87514 002.205) Recursos do Tesouro Nacional 8.085.243.944
- Operações can Mulo, 114 577.432 729) Empréstimos Compursónos -0651  2.288:86 4.570.259.760
•	 Operações da Área Externa 145.090.190.3031 Recursos Vinculados a Asstst. Financeira • Valo BCB 1.02669 1.084.967.028
•	 Operações da Área Bancada	 . (8.206.628.283) Remuneração das Ddponibilidades do Governo Federal. a Recolher . 755.624.335
•	 Remuneração dos Depósitos à Ordem do Governo Federal (11 728.067.046) Programa de Gerada da AliVidade Agropecuária • PROAGRO 11 315

17 418.652 164) Deptrsilos em Moedas Estrangeiras • PEIE • MYDFA e Outros 3.962560.661
•	 Contnbutção ao PASEP	 „ (336.840.291) Depóstlos em Moedas Estrangeiras • Clube de Panst Resolução 5- 1 564	 . 16.907 152.271

(150,991.9131 Vetores Converbdos em Bônus . MYDFA 113191 17 231.330

15 1994753 Omponivel da Reserva Monelàna . 117

Recursos 1/mediados 96001. da Dto Externa 399.890.973

RESULTADO OPERACIONAL 10.882 316 622
FLUXO FINANCEIRO COM O TESOURO NACIONAL NO PERIODO DE JANEIRO A ABRIL DE 1994

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 	 . 452 316 162 TITULOS PUBLICOS FEDERAIS
Aqudição 1.108.510.238

- Resgate 128.121.263.2651
DEFESAS NÃO OPERACIONAIS 	 „.. . 12.189.551.767) •	 Juros	 .. (165.440.419)

•	 Resultado de Correção Mondara 12187.864.726)
(t 687.041) RECOLHIMENTOS DIVERSOS

- Transferência depeno da Ditada Externa 	 .. 29.773.534.179

RESULTADO NÃO OPERACIONAL . . 11 737 235.605) •	 Remuneração das Dispor/deidades
•	 Resultado do Banco Central

7.607.642387
2.606.151.973

RESULTADO NO PERIODO 9 145 081.017 FLUXO FINANCEIRO LIQUIDO 12.809.135.093

Preddentei Pedro Sampaio Malan
Diretores: Afamar Rdetro Moura, Carlos Eduardo T. de Andrade. 	 Claudio Ness Manch. Edson Barros Sabem e Gustavo

Henrique de Barroso Franco
Chorada Departamento de Administração Fenanceirai Rubens Lutz Pereira Rezende
Contador - CRCDF re 5.03 / CPF 024.2131.217-15
(50. n9 530/94)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 09.06.94
9400330409 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DO GRUPO CLC LTDA. - Reforma estatutária (AGO/E de 22.031.94).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 10.06.94
9400340927 - PIONEER CORRETORA DE CAMBTO LTDA. - Carroça° da expressão
monetária do capital	 realitJas d, CR$	 600.350,00	 para CR$

	

.....	 -

16.740.225,00; alteração contratual (Instrumento de 30.04.94).
9400339666 - DISTRIBUIDORA BANK OF BOSTON DE TITULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS S.A. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
45.086.287,00 para CR$ 1.137.103.287,00 (ASO de 29.04.94).

- Pela Chefe do DEORF, em 13.06.94
9400347559 - TREVO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. - Impedimento pa-
ra constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n . 2.394/93.
9300287018 - BOMPREÇO ADMINISTRADORA DE CONSóRCIO LTDA. - Desimpedimen-
to para eonot1tuir novo, grupos de consórcio referenciados em quais. luer

"~
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bens móveis ou imóveis, com base no disposto no art. 6 . , parágrafo Úni-
co, da Circular n . 2.386/93 e no art. 4), parágrafo Único, da Circular
n . 2.394/93.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 13.06.94
9400339210 - ROMA DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
- Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
24.700.000,00 para CR$ 2.497.957.463,92; aumento do capital de CR$
2.497.957.463,92 para CR$ 2.498.500.000,00; autorização para insta/ar
01 (uma) dependência no Rio de Janeiro-R2; alteração contratual (Ins-
trumento de 29.04.94).
9400340582 - GARANTIA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
S.A. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
43.538.403,43 para CR$ 1.098.064.890,91; aumento do capital de CR$
1.098.064.890,91 para CR$ 1.105.000.000,00; reforma estatutária (AGO/E
de 29.04.94).
9400349075 - UNIBANCO UNIA° DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - Aumento do
capital de CR$ 150.409.172.840,00 para CR$ 200.000.000.000,00 (AGE de
10.06.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 13.06.94
9400337993 - BANCO FINANSINOS S.A. - Correção da expressão monetária do
capital realizado de CR$ 105.000.000,00 para CR$ 1.282.593.000,00 (AGO
de 19.04.94).
9400337987 - NOVOSINOS S.A. DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
7.957.564,00 para CR$ 200.694.000,00 CAGO de 19.04.94).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 13.06.94
9400348576 - DIAS DE SOUZA VALORES SOCIEDADE CORRETORA LTDA. - Correção
da expressão monetária do capital realizado de CR$ 15.00.000,00 para
CR$ 378.309.080,49; aumento do capital de CR$ 378.309.080,49 para CR$
660.000.000,00; alteração contratual (Instrumento de 30.04.94).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF, em 14.06.94
9400321418 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO DE SANTO AGOSTINHO-PE - Ado-
ção do horário de 10:00 às 15:00 horas, para atendimento ao público, de
segunda a sexta-feira, pelas instituições financeiras bancárias insta-
ladas no município de Cabo de Santo Agostinho-PE.

CARLOS HENRI.Ut Dt PUTA
Chefe eo,

RLTZE/CAÇA0
No Diário Oficial de 09.06.94, Seção 1, Pag. 8327, Coluna 1, Linha 63,
onde se lê: ...GIROS CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Aumento
do capital de Cr$ 70,00 para Cr$ 11.482.000,00; leia-se: ...GIROS COR-
RETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Aumento do capital de CR$ 70,00
para CR$ 11.482.000,00;.

(Of. n9 530,94)

ALUMINIO S/A EXTRUSÃO E LAMINAÇÃO

C.G.C.10.886.119310001.78

02015815
15.5312J.5
49.814570

15.605
106320

5.059 858
28.472 519
43515773
027844.951
2_207,085

(N9 21.676 - 15-6-94 - CRS 110.700.J:4

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA-EXECUTIVA

PORTARIA N9 201, DE 15 DE JUNHO DE :984

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO
ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRÁRIA, no uso das atribuições que lhe
foram subdelegadas pela Portaria Ministerial n 4 084, de 30/03/94, e
tendo em vista as disposições do Decreto n . 66.329, de 16/03/70, e de
acordo com o entendimento da Consultoria Jurídica, resolve:

I - Autorizar a cessão gratuita, pelo prazo do dez anos, à
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA, do imóvel da União,
jurisdicionado ao Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária, denominado de Residência Agrícola, situado à Rua são

Pedro n . 57, perímetro urbano daquele Município, no Estado de
Alagoas, com área de 1.369,42 m2, firmado e observado o que consta do
processo n° 21,fS.000778/93-01.

II - Subdelegar competência ao Delegado Federal de
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, no Estado de
Alagoas, para firmar o Contrato de Cessão Gratuita e subscrever o
respectivo Termo de Entrega do Imóvel à cenctonãrta.

1iCAhp0 ALVES DA CONCEIÇÃO

(00 . n=

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE UO MINISTRO

6, 1,yAblA NO 921, DE 15 DE 3115 91, PL 1894

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Cense
lho Federal de Educação na 291/94, conforme consta do Processo nr,
23001.001453/93-94 do Ministerio da Educação e do Desporto, resolve:

Art. la Aprovar a planificação do curso de Ciências, licenciatura
de 10 grau, para oferecer, em continuidade, as habilitações plenas em
Física c Química, em regime de autorização, a serem ministradas pela
Faculdade de Filosofia, Ciências e 1,2:ras "SantaMarcelina", emMuriaê/MS,
mantida pela Associação Santa Marcelina, com sede na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, permanecendo inalterado o número de vagas.

Art. 2= Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

51::1110 01 AVELIAR D1.011

942, 01 15 DE 3911960 DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n0
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Cense
lho Federal de Educação na 27/94, conforme consta do Processo gi
23001.000490/93-85 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. Ia Aprovar a planificação do curso de Estudos Sociais, liceu
ciatura de la grau, de modo a oferecer, também, em continuidade, asi
licenciaturas plenas nas habilitações em História e Geografia, a se
rem ministradas peia faculdade de Filosofia, Ciências e Letras "PrU
fossar Carlos Pasquale . , mantida pela Fundação Instituto de Ensino pW
co Osasco, com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo.

Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

21101191 , 1,1 AVELLAR HINGEI,

t9 943, 01-. 15 DE JDNIV , Dl 1994

•	 ()Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto na
8:.857, de 15 de agosto de 1979, e toado em vista o Parecer do Cense-
/he Federal de Educação na 331/94, conforme consta do Processo na
23001.000519/93-65 do Ministério da Educação e do Desporto, resolvo:

Art. 1= Aprovar ac alteraglion no Regimento e a mudança de denomi-
nação da Faculdade de Zootecnia de Uberaba para Faculdade de Agronomia
e Zootecnia de Uberaba, mantida pela Fundação Educacional para o Desen
volvimento das Ciências Agrárias, com sede na cidade de Uberaba, Esta-
do de Minas Gerais.

.Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NDRILro li AVELLAR 11I1G904,

119 924, st .• Id. JUNHO DE (994

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto na
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Cesse
lho Federal de Educação na 79/94, conforme consta do Processo nr,
23016.000907/93-12 do Ministério da Educação e do Desporto, mmolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de Geografia, licenciatura plena, mi
nistrado pela Faculdade de Filosofia "Cora Coralina . , com sede na cT
dada de Goiás/GO e mantida pelo Governo do Estado de Goiás.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

9 Atro Dr AlOLL1.A5	 NGEL
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OINNtntel
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PORTARIA NO 925, DE 15 DE JUNHO DE 1994

O Ministro do Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação no 112/94, conforme consta do Processo no
23001.000032193-09 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve.

Art. 10 Reconhecer o curso de História, licenciatura plena e ba-
charelado, ministrado em Canoas/RS e no campus de Gualba/RS, pela Uni-
versidade Luterana do Brasil, mantida pela Comunidade Evangélica Lute-
rana São Paulo, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do
Sul.

Art. 24 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MORTLIO DE AVELLAR HM:GEL

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 15 de junho de 1994

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGA os Pareceres doConselho Federal de Educação no 809/93 favorã
vel á ampliação de cem para quatrocentos o número de vagas oferecidas
a servidores da Fundação Educacional do Distrito Federal, devidamente
classificados no concurso vestibular, a serem matriculados a partir do
lo semestre de 1994, no curso de Pedagogia, habilitação eia Magistério
para Classes de Alfabetização, licenciatura curta, ministrado pelas
Faculdades Integradas da Católica de Brasília - FICB, nos termos do
Parecer no 461/93, homologado no Diãrio Oficial da União de 17 de no-
vembro de 1993, Seção I, pãg. 17.269. (Proc. CO 23001.001611/93-33).

	

N9 43/94	 favorã
vel à implantação do Programa Ensinando e Aprendendo, a ser executada
pelas Faculdades Integradas Castelo Branco, mantidas pelo Centro Educa
cional de Realengo, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do FIGS
de Janeiro. (Processo no 23001.000089/93-18).

09164/94 - f-avorá
vel a que se estenda aos portadores de diplomas do curso de Matemáti-
ca, licenciatura plena, da Universidade Federal Fluminense, ministra-
do em Santo Antônio de Pádua, Estado do Rio de Janeiro, o disposto no
item 15 do inciso XX do artigo 10 da Portaria Ministerial no 399, do
28 de junho de 1989. (Processo no 23001.000938/92-15).

NO 184/94 - favorã
vel ã aprovação das alterações propostas no Estatuto e Regimento' Go
ral da Universidade da Região da Campanha, mantida pela Fundação Atti/W
Taborda, com sede na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul.
(Processo no 23001.000377/93-72).

N9 198/94 - favorã
vel à autorização de funcionamento do curso de Ciências Contíbeis,
ser ministrado pela Faculdade de Ciências Gerenciais "Nossa Senhora
do Patrocínio," mantida pela Sociedade de Educação Nossa Senhora do
Patrocínio, com sede na cidade de Itu, Estado de São Paulo, com oiten
ta vagas iniciais semestrais, no período noturno.
(Processo no 23001.000778/93-13).

NO 446/94 - fisvorã
vel à autorização para funcionamento do curso de Direito, a ser
trado pela Faculdade de Administração e Informática de Maringá, mana
da pelo Centro de Ensino Superior de Maringá, com sede na cidade cfe"
Maringá,. Estado do Paraná, com oitenta vagas totais anuais.
(Processo. nos 23025.001366/90-80 e 23001.001781/93-63).

~ÍLIO DE AVELLAR HINGEL

fOé. n9 110/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

PORTARIA NO 1. 219 , DE 15 DE JUNHO DE 1094

A Reitora em Exercirdo da Universidade Federal da Bahia, no uso de suas atribuições legais, considerandos que
consta dos processos 23066,044446/94-94, resolve
Homologar o resultado do Concurso de Provas e Titulos de que trata o Edital n° 4193. publicado em DOU  de
07.01.94, realizado paras classe de Professor Auxiliar, Nível I, da Carteira do Magistério superior, com vistas ao
preenchimento de cargo vago, por ordem de classificação, pelos candidatos abaixo relacionados
ESCOLA DE MEDICINA VETERINÁRIA
Departamento : Patologia e Clínicas
Maténa: Clinica Médica Veteriária (Equideos)
?ANTONIO LISBOA RIBEIRO FILHO
2. MARIA ELVIRA LOYOLA TEIXEIRA DA COSTA
O Concurso a que se refere esta Podada terá validade pelo prazo de 2 anos a contar da data-de sou pubficaçâo
nos termos do art. /2 da Lei ri. 8.112, de 11.01.90

MAMA GLEME SANTOS BARRETO

PORTARIA NO 1.22à, DE 13 DE JUNHO DE 1994

A Reitoral, em Exercício da UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO, o que consta dos processos de números 23066.039107/94-32, e CONSIDERANDO, o
disposto no Item fil, do artigo 37 da Constituição Federal. CONSIDERANDO ainda os termos do Edital Wn°
publicado no Diário Oficial do Estado da Bailia, do e 1° 04.92. resolve
Prorrogar por 2 (dois) anos, o prazo de validade do Concursos Públicos para Professor Auxiliar do Instituto de
Letras, cuja homologação rol feda através da Podaria n° 1040 publicada em Dláno Oficial da União de
25,08.92
(Of.. n9 442/941	 	 IOARIAPLEID? SANTOS BARRETO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N9 599, DE 10 DE JUNHO DE 1994

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora no u
no de suas atribuições legais e considerando o disposto nas Resoluções
ncs 62/86, 14/87 e 23/91 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, bem
assim o que consta do Processo no 23071.010178/93-76, resolve:

Homologar o Concurso Público para provimento do cargo de Pro
fessor Auxiliar, do Departamento de Estatística, ,para o conjunto de dis
ciplinas "ESTATISTICA BÁSICA E APLICADA", em regime de Dedicação Exclu
siva.

Tornar pública a classificação dos candidatos aprovados:
a- Antonio Fernando de Castro Alves Beraldo, nota final 8,54 	 10 lugar
b- Rogerio Figueiredo Saber, nota fina/ 8,20 	 24 lugar

Rata Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE PASSIN1

(Of. n9 946/941

ESCOLA DE FARMÃCIA E ODONTOLOGIA DE ALFENAS
FURTARIA 99 194, DE 14 DE JUNHO DE 1994

O Diretor da Escola de Farmácia e Odontologia de A/fenas,usan
do de suas atribuições legais e tendo em vista a homologação pela Egre-
gia Congregação, em sua 6104 reunião, realizada em 13.06.94, resolve:

Homologar o RESULTADO FINAL do Concurso Público para o cargo
de Professor de Ensino Superior, Classe Auxiliar, Nível X, do Quadro de
Pessoal desta Escola.
DEPARTAMENTO DE CURICA E CIRURGIA
DISCIPLINA: Anestologia

JOSÉ RENAN VIEIRA DA COSTA

(Of. n9 198/94)

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
DO MARANHÃO
Conselho Diretor

RESOLUÇÃO N9 1, DE 18 DE MARÇO DE 1994

Aprova, Ad Referendum do Conse/ho,o Es-
tatuto da Caixa Escolar do Centro Fede-
ral de Educação Tecnológica do Maranhão

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO CENTRO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO MARANHÃO, do Ministério da Educação e do Dei
porto, no uso de suas atribuições legais e estatutárias;

considerando que, face à política financeira adotada pe-
lo Governo Federal, o Centro Federal de Educação Tecnológica do Rara
chão vem sentindo necessidade de conseguir recursos para suprir as ca-
réncias existentes em seu sistema educacional;

considerando que, com a criação da Caixa Escolar c
IEFET-MA poderá reativar os Cursos Extraordinários e prestar outras 'rim
dalidades de serviços à comunidade interna e externa;

considerando que, face ao término dos mandatos dos conse
lheiros, o novo Conselho ainda não está constituído;

considerando, ainda, a necessidade de elevar o quantita-
tivo das bolsas de trabalho e de melhorar outros programas assistes
ciais aos estudantes, resolve:

Art. 10 - Aprovar, Ad Referendum do Conselho Diretor, o
Estatuto da Caixa Escolar do Centro Federal de Educação Tecnológica do
Maranhão.

Art. 20 - Determinar que, no prazo de dez (10) dias, se-
ja constituída a Diretoria da Caixa Escolar e, ao mesmo tempo, a sua
regulamentação junto ao Ministério da Fazenda e à rede bancária ofici-
al da esfera federal.

Art. 30 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

(Of. 59 '91/941
	 DOMERVAL MORENO FILHO

Biblioteca Machado de Assis
Acervo das principais publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: 7:30 às 19 horas.
Informações. IMPRENSA NACIONAL SIO, quadra 6, Lote 800. CEP 70604-900, Brasília, DF.

Telefones: (061) 313-9600, 313-9601 e 313-9602.
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
	sITAR	 512 1.112, ta 15 DL JUNHO DE ' `r•

O Ministro de Estado de Saúde no uso de suas atnbuiçães e tendo em vista o que consta no
processo 25000 005279194, relativo a implementação do Plano de Recuperação e Reequipamento do
Hospital Ana Nery, no Estado da Bahia, resolve

1 Instituir um CTA Conselho Técnico Administrativo para atuar Junto a direção do Hosioda l Ana
Nery na implementação do Piano de Recuperação e Reequipamento, que será executado até o final
do exercício de 1995, conforme cronograma aprovado no processo referenciado

2 O CTA - Conselho TécnicorAdministrativo será integrado pelo Diretor do Hospital pelo Chefe
do Escritóno de Representação do INAMPS (em extinção; no Estado da Bahia por um técnico da
Coordenação-Geral dos Hospitais PiCipnos/SAS e por um representante dos senxdores lotados no
Hospital Ana Nery A presidência do CTA será exercida pelo Chefe do Escntório de Representação,
catiencio ao Momo designado pela CÁ:Á-ir/SAS, as alobi..çÕes de reiatx e Secreta . c Exeçu ty• 1,
refendo Conselho

3 Estabelecer as seguintes atribuições básicas do CTA - Conselho Técnico.Administrafivo
- Aprovar metas, programas e projetos especiais elaborados pela direção da unidade cuos

diretnzes conceituais tenham correlação com o Plano de Recuperação e Reequipamento do Hospital
Ana Nery,

- Acompanhar a aplicação dos recursos alocados para desenvolvimento do Plano de
Recuperação e Reequipamento da Unidade, os pedidos de suplementaçâo orçamentária, o
andamento das obras e aquisição de equipamentos, a reorganização e funcionamento de serviços. a
cessão e requisição de senadores, os pleitos setoriais e convênios com entidades públicas e pnvadas

4 Caberá à Secretana de Assistência à Saúde expedir atos complementares que se façam
necessános ao pleno funcionamento do retendo Conselho, desde o Regimento Interno até as portarias
de designação dos respectivos integrantes

5. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposIçães em
contráno.

HENRIQUE SANTILLO

PORTARIA NP 1.113, DE 15 DE metia DE 1994

O Ministrada Estado da Saúde, no uso de sua atribuição e;
Considerando a importância da Assistência Pré-Natal, no contexto médico social e.
Considerando o que dispõe o artigo 4° do Estatuto da Criança e do Adolescente

quanto ao dever do Poder Público em assegurar, com prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à saúde, resolve.

Artigo 1° - Incluir no Sistema de Informações Hospitalares do Sistema único de Saúde
- SIH/SUS, os Grupos de Procedimentos abaixo relacionados, a serem cobrados somente por
hospitais constantes do Anexo 1, desta portaria'

35.100.06-0 CIRURGIA OBSTÉTRICA VI
35.025.01-8 PARTO NORMAL- Exclusivamente para Hospitais Arnigos da Criança
35.100.07-9 CIRURGIA OBSTÉTRICA VII

• 35.026.01-4 CESARIANA - Exclusivamente para Hospitais Amigos da Criança
Migo 20 - Incluir no Sistema de Intonações Ambulatoriais do Sistema Unico ele

Saúde - SIA/SUS o código:
047-7 - CONSULTA MÉDICA DE PRÉ-NATAL - Componente = Consiste no

atendimento Mensal à mulher Comprovadamente grávida, visando acompanhamento de sua
gestação, nos serviços ambulatoriais públicos (Federais, Estaduais e Municipais) e
universitários.

	

Item de Programação	 02- ATENDIMENTO MÉDICO - CONSULTA

	

Uivei de Hierarquia 	 1,2,3,4,5,6,7,8.

	

Esp. Ativ. Profissional	 29,73.
Parágrafo 1° - A coluna "ATEND" do Boletim de Produção AmbUlatorial - BPA deverá

ser, obrigatoriamente, preenchido com o código "01" GESTANTE.
Artigo 3° - Os valores dos procedimentos criados por esta portaria serão fixados

quando da publicação das Tabelas de Valores dos Procedimentos Hospitalares (SIH/SUS) e
Ambulatodais - SIA/SUS

Migo 40 Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partir de 1° de julho de 1.994

HENRIQUE SANT1LLO

ANEXO I
Instituto Materno-Infantil de Pernambuco/RECIFE/PE CGC: 10.988.30110001-29
Maternidade-Escola Assis Chateaubriand/FORTALEZA/CE CGC. 07.206.048/0001-08
Hospital Geral Clériston Andrade/FEIRA DE SANTANA/BA CGC: 13.937.131/0026-08
Hospital Regional de TaguatingaTTAGUATINGA/OF CGC: 00.054.015/0006-47
Hospital Guilherme Álvaro/SANTOS/SP CGC: 46.374.500/0016-70
for . n? 123/941

Ministério do Trabalho

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO
EM MINAS GERAIS

PORTARIA 52 713, DE 6 DE JUNHÉT DF 19114
0 Delegado Regional le Irsba/ho en `Ia • . •

suas atribuiçSasocoaferidati palo artigo 51,

i.ca, te G'	 3gosto de 1992. e g en, !	 •c•
d',-,.e..:42-.143347/9“, resolve:

4e.b.,, tI - lInovar, por mit, 2 (doi::) 2nody observadas	 eg
normas d. piv t. jia ao Ir vigrntes,...a autoriznao ec nereida ?,
Compznhia SoUr.. Cruz VA - ibriCa liber/andia - Loc.,licadc 'a AV. Jose
endraus Gassani, ri , 5464 - Distrito Innustrial, em Uberlândia, no Es-
trilo	 Minas Gorai., rir' Ir ibih.ir gel regime ininterrupto (,diamin

f	 cid. . e.. Ligia:me ) nos setores de produyao e arcas do
apoia,	 -1m vet. ri :idos: eng . nhari: , m.teriaio, controle de qualidade

.ierviço medico e skourança do trabalho, no: mesmos ter-
d	 ir iças conferidi pela la 5:ria n g 5349/92.

rt.	 - Esta p ortaria	 tr, em vigor na data de rua pu -
„	 ãaSEsã

!. ruz 104/91)

Ministério da Previdência Social
CO:==e1C

CONSELHO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL
Plenário

PI SOLUÇA° IP: 29, DE 1 e DL JUNHO DE 1094
O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL em sua 9' reunido

cio:Endoidei matizada no dia 10 de junho do corrente ano. urina de sua, atribuições e de acordo maio :Imposto no
aura cor da Lei n8212. de 24de julho de 10/1. re.lse

1- Aprovar e permitir, a titulo de expule:leia pelo penolo de 01 tossi ano. a realização de contrato. com
Cooperativas de Credito, para exo-dcão dos serviços de arremdação e de pagamento de beneficlos da Prez:anela Social,
otsenadas as mesmas condições do 'Contraio de Prataião do Serviços moro INSS e a Rede Bancana*. aproiado cm
de março davas em curso, inraiM da Resolução ir 26, publicada no Diano Oficial da Unido de 1613/94,

II - Delemunar quem contratos sejam celebrados somente com nuntuições que preencham os requisitos
indispensiies 1 execução dos soamos e tarefas pertinentes, a ensino do Instituto Mamona/ do Seguro Social, e que não
artv)am em debito com a Fazenda Nacional ou com o INSS

111- Esta resolução Mara em vigor na dam de se/Publicação

HENRIQUE ANTÔNIO SANTILLO
Presidente

PESOU, vo • NQ 30, DE 10 DE .705110 DE 1994

O PLENÁRIO 00 CONSELHO NACIONAL DA SEGUR/DAPE SOCIAL, em sua iv reunido
eitraorciouria. mamada no amiúde junho do ..orrente ,mo. dentro de sua cempetõnma e atribuições conferidas pela Lei

n' 8212 de 24 de julho de1991, resolve:

1- Aprovar "CONIRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. COSI PRAZO DETERMINADO. COM A
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECI PARA HABILITAÇÃO/CONCESSÃO,
MANUTENÇÃO DE BENEFICIOS PREVIDENCIÁRIOS, INSCRIÇÃO/RECADASTRAMENTO DE SEGURADOS,
ARRECADAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIÁS E PAGAMENTO DE BENEFICIOS DA
PREVIOENCIA SOCIAL'

II -Esta resolução entra em vigor na data doais publicação

HENRIQUE ANTÔNIO SANTILLO

Presidente
lar. nQ 117/94

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Ceará

DESPACHOS
Processo no 35043.004.894/94-01. Aprovo a dispensa de licitação 	 para
contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva	 dos	 07
(sete)elevadores dos prédios do INSS/CE, às ruas Gel. Oezerril, 670 e
Pedro Pereira, 383/Centro, em favor da empresa ELEVADORES OTIS LTDA., -
C.G.C. n g 29.739.737/0012-65, após parecer da Procuradoria Estadual, ng
05-200.1/578/94, conforme parágrafo único do art. l g da PT/MPS/253/93
como também, AUTORIZO o valor mensa/ de 3.863,00 URV's (três mil, oito-
centos e sessenta e três unidades reais de valor), correspondente ao na
ler global estimado de CR$130.146.314,60 (cento e trinta milhões, cento
e quarenta e seis mil, trezentos e quatorze cruzeiros reais e sessenta
centavos), com fundamento no inciso V, artigo 24 da Lei 8.666/93 e alte
rações posteriores.

Em 3 de junho de 1994
FRANCISCO CARLOS ALVARES E SILVA

Chefe do Serviço de Engenharia e Patrimemio
Substituto

RA T IFICO o ato acloa, nos termos do artigo 26, da Lei 8.666/83 e alte-
r-lções posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
O , DOU. '

Em 3 de junho de 1994
FRANCISCO JOLIO DIAS ROCHA
Superintendente Estadual

"5 'cesso n 2 35043.001506/94-96. Aprovo a dispensa de licitação	 para
novação das assinaturas dos informativos: Vade Mécum Trabalhista, Jor

'ai Trabalhista, Jurisprudência Trabalhista e Informativo Consulex,
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Grupo CTA, durante o exercício de 1994, para a Seção de Documentação
Biblioteca, em favor da empresa EDITORA CONSULEX LTDA.,	 C.G.C.	 nv
24.916.009/0001-05, após parecer da Procuradoria Estadual ri g 05-200.1/
156/94, conforme parágrafo untes, do art. 1 2 , da PT/MP5/25 3 /93, como
também AUTORIZO o valor total estimado de CR$2.248.273,00 C, Is milhões,
duzentos e quarenta e oito mil, duzentos e setenta e três cruz ,iros re-
ais), com fundamento no inciso I, art: 25, da Lei ri e 8.666/15v alte-
rações posteriores.

Em 9 de junho de 1994
JORGE ALBERTO DE SOUSA

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Geral,
Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26, da Lei n 2 8.666/93 e al-
terações posteriores e, ainda, DETERMINO à publicação cenjuc,tc do, atv.
no D.O.U.

Fm 9 de junho de 1994
FRANCISCO JOLIO D/A5 ROCIN
Superintendente Estadual

Processo n a 35043.001706/94-85. Aprovo a dispensa de acitaya. para n
ssinatura anual da "iriplex", Revista I TR Suplemento Trabalhista e Su-
plemento Tributário, exercício de 1994, para a Seção de Documentação e
Biblioteca, em favor da empresa LIR - ED/TORA LTDA., CGC 09 61.534.186/
0012,-06., após parecer da Procuradoria Estadual n 2 05-200.1/233/94, con-
forme parágrafo único, do art. 1 9 , da PT/RPS n . 253/93, como também,
AUTORIZO o valor total estimado de CR$ 2.919.456,00 (Dois 011tiECS, COV,
centos e dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e , iels cruzeiros re-
ais), Com fundamento no inciso 1, art. 25, da Lei n v 8.866/93 e altera-
ções posteriores.'

Em 9 de junho do 1944
JORGE ALBERTO DE SOUSA

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Cordi,
Substituto

RAI:, o ato acima, nos termos do artigo 26, da Lei n 2 8.666/93 e al-
terações posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
no D.O.U.

Em 9 de junho de 1994
FRANCISCO ,ALIO DIAS ROCIM
Superintendente Estadual

(Of. n9 163/94.

Superintendência Estadual no Espirito Santo
DESPACHOS

Processo no 35059.022963/93-7300mologo a inexigibilidade de licitação P.
ra renovação de assinaturas do Diário Oficial da União - Seções I, II e
III para diversos setores desta SEIO e Diário da Justica-Seções I e II,
para Procuradoria Estadual em favor do Departamento de Imprensa Nacional
e considerando parecer da Procuradoria Estadual, conforme 5 único do
artigo 38 da Lei 8.666/93, autorizo a despesa para o 19 trimestre/94 no
valor de CR$1.308.421,40(Hum milhão, trezentos e oito mil, quatrocentos
e vinte e um cruzeiros reais e quarenta centavos) e para os outros três
trimestres, o valor estimado de CR$13.200.000,00(Treze milhões, duzentos
mil cruzeiros reais), passando o valor total estimado para
CR$14.508.421,40 (Quatorze milhões, quinhentos e oito mil, quatrocentos
e vinte e um cruzeiros reais e quarenta centavos), relativo ao período
de janeiro a dezembro/94; com fundamento no caput do artigo Si da Lei n9
8.666/93 e alterações posteriores.

Em 8 de junho de 1994
NILCEA ROSA DE SOUZA BASTIANELLI

Chefe. do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

• PACIFIC', o a., ,Ama,sei tem, :	 o a tem,
restt'rier, "e, alui,, nFTERMIO , a	 E- ato, no

Campo Grande-MS, /O de junho de 1994
• 7.055.) 777i774tCta TE LIMA

• E:triluat
l ot . n y 11,1/44)

Superintendência Estadual no Paraná

Divisão de Administração Patrimonial
DLSPAPHOS

19.va,su nP 35163.001016/94. APROVO a inc, n Igibilidade dt	 licicaçRo
o.oa asoi,i4o de duas	 linhas	 telefónica,	 para a Agência da
Ore, idenc SOc cm Apucaran- /PR , em favor da cmp,f,L,
felecomunicaçães do Paraná SIA, após Parecer da Procuradoria E,tadual,
conforme Parágrafo charco do alf. i g , da PT/MPS 59 253/93, como tambós
autorizo a des p ePa d p 1.3. 51,/6 URU', e o valor estimado dc CR$
5.o00.000,00 Ir nas melhEr ,	Crurcero, ccal-J, com fundamcnto no
,,,I, ,'7i, mens. 1, da lei,," 11,5n/73 n. alterações posteriores.

1m C de zunho dr 1994

UTUARD OENETTI JUNIOR
SI,,), tI, Serviço d, OuprIratntOC

serviç o' , Rec.'',

RATIFICO o ate mo, t'coo, do o 245. da Lei 09 19u c /93 e
oitfraçt, , , posteriori', ,, ainda, DrifknIn0 a puhli e acão conjunta d.,
atvs nn n.a.u.

Af Juiih. de 1994

ELÁDIO InUSTINO SCROCCARO
("The*, de Divisão dc Administração Patrimonial

'Of. 59 163/94)

Superintendência Estadual em Pernambuco
prsrAcnos

PROCESSO 112 35204.056661/93-79 APROVO a inexigibilidade de licitação pa
ra aquisi0o de Vales-Transporte paro segurados em programa de reabilita
ção profissional no CRP/Recife, em favor da EMTU - Empresa Metropolitana
de Transportes Urbanos e AUTORIZO o Valor de CR$6.330.000,00 ( seis mi
lhoés trezentos e trinta mil cruzeiros reais),liquidavel em parcela UnT
r6, coo fcndamonto no Inciso I do Artigo 25 Caput da Lei n 2 8.666,de 21.
10.9,1. Em 30 de março de 1994

WALMA DOWSLEY DE MORIM SILVA
Chefe da Divisão do Seguro Social

	

a . priTa ues termos dc meigo 26 d. Lei 	 8.666/83.
EDUARDO HENRIQUE PASSOS DE ALENCAR

Superintendente Estadual
(Of. 59 163/94)

Ministério das Comunicações
	Araemarme~

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e altera
cões posteriores e ainda, determino a publicação conjunta dos atos no
DOU.

Em 13 de junho de 1994

DEIJAYME TEIXEIRA VIANA
Superintendente Estadual-Substituto

(Of. n9 163/94)

Superintendência Estadual no Mato Grosso do Sul
DESPACHOS

Proc.: 35512.0003/6/94-26. APROVO a Inexig/bilidade de (,, 	 ;
fornecimento, de energia etários para o ILISSA)AL em Cassilõislio/MIS, em /a/or Ja Em,
presa Energetica de Mato Grosso do Sui S/A - ENERSUL, após Parecer Ja,Procaradvria
Estadual, ronfonne § único, do art. 1 9 , da PT/MPS n 9 253/93, cem. tombem AUTORIZO a
despesa no valor mensal de CR$ 250.000,00 (Duzentos e Cinquenta Mil Cruzeiros te ,,a),
correspondente a 130,98 URV's e global de COO 3.(X0.000500 (Trõs Milhões de CP, n rog
Reais), correspondente a 1.571,77 URV's, para o penado de 010694 a 31059, -e
Mandamento no capas do are. 25, da lei n 9 8.666193 e alterações posteriores,

Campo Grande-t4S, 9 de junho de 19,4

FDEMAR CARNETI,

	

Chefe Serv. de Supr. 	 , n ,	 :Tios

GABINETE DO MINISTRO
PORTAPIA No 353, DR 15 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto no Decreto n 2 96.618/88,
as determinações constantes da Norma ROT n2 04/92 aprovada pela
Portaria SNC n9 376 e ratificada conforme item IV da Portaria MC n9
607, de 18 de maio de 1993, e, ainda, o que consta do Processo n2
53000.007523/94, resolve:

I - Outorgar à Telecomunicações do Acre S. A. - TELEACRE
permissão para explorar o Serviço de Radiocomunicação Móvel Terrestre
Público-Restrito/Serviço Móvel Celular por 90 (noventa) dias, a contar
da publicação desta Portaria.

II - Definir como área iniciei de prestação do serviço aquela
constante do Projeto Técnico apéesentado pela permissionária, ou seja,
a área metropolitana do município de Rio Brpnco, capital do Estado do
Acre, com uma área de cobertura de 182 km' e

' 
dada a utilização do

sistema para a prestação ,da Telefonia Celular Fixa, uma área de
cobertura total de 1.150 km'.

III - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de publicação desta Portaria, para que a permissionária apresente
à Secretaria da Fiscalização e Outorga deste Ministério o projeto
simplificado do SITAR, elaborado por profissional habilitado e
acompanhado da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica
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(ART) e efetue o pagamento devido das Taxas de Biscaliração das
Telecomunicações (FISTEL), após o que serão expedidos o Certificado de
Aprovação do Projeto (CAP) e as licenças para funcionamento das
estações rádio-base.

1V - Determinar que o serviço seja prestado de conformidade com o
estabelecido polo Regulamento aprovado pelo Decreto acima citado, pela
Norma ROT na 04/92 e pelas demais Normas e Portarias reguladoras do
Serviço Móvel Celular.

V -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALEA BASTOS DE MOF'AIS
(Of. nO 116/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Delegacia do Ministério das Comunicações na Bahia
PORTARIA 69 35, DE 9 DE JUNHO DE 1994

Serviço de retransmissâo de televisão

109 1.018-1 - 9-6-94 - CR$ 21.310,001

Delegacia do Ministério das Comunicações no Rio Grande do Sul
PORTARIANO 225, DF 25 DE ABRIL DE 1994

Proceeeo N9 29102.001211/88 - Aprova a inetalaçAo da rata-
çao na SOCIEDADE RADIO SA0 JOSA LIDA, permiesionaria do Serviço de Ra
diodifueío Sonora em FrequAncia Modulada, na cidade de Erechim/RS,e au
toriaa o lisq dos equipamentoe.

JOAO JACOB BETTON/
Delegado

(N9 761-X - 23-5-94 - CR$ 11.581,00)

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A
Diretoria de Administração

DESPACHO DO DIRETOR

Ratificamos a decisão do Chefe da Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licitação
para a contratação da Academia Feminina do Sagrado Coração de Jesus
para realização do curso "Conceitos e Métodos para Reengenharia de
Processos de Serviços", no valor total de 951,00 UPV's 	 (novecentas e

cin q uenta e uma unidades reala de valor), com base no inciso XIII,

Art. 29, da lei n g 8,660, de 21.06.93, tendo em vista o constante do
processo submetido a nossa aprovação.

ALOISIO TEIXEIRA

(Of. 09 911/94)

Diretoria de Operações Internacionais
/UAI/PACHOS D0 DIRETOR

Rarifico a decisão do Chefe do Distrito de O p erações Internacionais de
Tanguá, referente ao enquadramento 	 da dispensa de	 licitação,	 para
aquisição de 01	 (um) comutador	 Sadio stéreo/video	 4e1	 modelo
AVS-100-AWAST, 01 (um) comutador Audio/vide° 4x1 modelo AVS-900-AFV,
02 (dois) cabos para controle remoto tipo 010-100, as (dois)	 painéis
conexão áudio tipo CPL-1110 e 02 (dois) controles remotos para AOS-400,
da firma PHASE ENGENHARIA IND. E COM. LTDA., no valor total 	 de
3,832,08 URV (trila mil, oitocentas e trinta e duas unidades real 	 de
valor e oito centésimo) básico 29.05.99, com Asse no Inciso IV, Art.
21 da lei na 8.886, de 21.06.93, tendo em vista o constante do proces-
so submetido a nossa aprovação.

Ratifico a decisão do Chefe do Distrito de Operaçães Internacionais de
Tangui, referente ao enquadramento da inexigiblildade de licitação,
para a aquisição de 01 (um) compressor para chiller 220/3609 capacida-
de 4010, da firma SPRINGER CARRIER 5/0, no valor total de 4.785,00 URV
(quatro mll, setecentas e oitenta e cinco Unidades reei de valor) 	 bá-
sico 17.05.94, com base no inciso 1, Art. 25 da Lei na 8.666, de
21.06.93, tendo em vista o constante do processo submetido a nesse
aprovação.

Ratifico a decisão do Chefe do Distrito de Operações Internacionais de
Tanguá, referente ao enquadramento da dispensa de	 licitação,	 para
aquisição de 02 (dois) cartOes Demodulador duelo Banda carga 	 15 KHz,
da Wma, AROTEC 9/A IND. E COM., no valor total	 1.800,00 URV (qua-
tro mil e trezentas unidades real de valor) básico (1(.06.94, cem hasA

no Inctsa IV, Art	 Pt da lel no 8.685, de 21.1/6,93, tendo em viste	 o
constante do	 ruiu sabmviide a nossa aProvação.

EDSON SOFFiATT1

101. nY 913/94i

Diretoria de Operações Nacionais
DESPACHO DO DIRETOR

",	 do chefe da Divisão Administrativa e Financeira 	 do
Oistrilo de Operaçães Rio de Janeira, referente ao enquadramento de
dis p ensa de licitação para aquislçAn de três Amplificadores Processa-,
dores lidou NTSG e um Extensor Nódulo EXT-7000, de Firma PNASE Cede-'
nhari., indústria e Comércio Ltda., no valor de CR$ 3(.719.114,55:
(trinta e um milhões, setecentos e dezenove mil, quatrocentos e qua-
renta e quatro cruzeiro° reais e cinquenta e cinco centavos), com baen
no inciso IV, Artigo 21, da lel 2.666 de 21.06.93, tendo em vista a
constante do processo submetida a nossa aprovação.

ROMEU GRAND/NETTI FILHO
(Of. 09 916/94)

TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S/A
Diretoria de Operações
DESPACHO DO DIRETOR

Ratifico a decisão do Gerente da Região de Operações na Capital Haroldo
Freitas, referente ao enquadramento Os inexigibilidade de licitação pa-
ra serviços de cenografia e figurinos do Projeto 52, no valor de 2.000
URV's (duas mil URV's), com base no Artigo 25, Inciso //I, Lel n 4 8.666
de 21.ub.93, tendo em vista o constante no processo submetido à nossa
aprovaço.

JOÃO DE DEUS PINHEIRO DE IMCEDO
(Of. 09 463/94)

TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A
Diretoria Técnica
DESPACHO DO DIRETOR

Em 13 de junho de 1904

Ratifico a Inexigibilidade ne IX.TEQ-22/34.770/1524/94-DD, para compra
de 0) (uma) Unidade Retificadora 4000v e / (uma) Unidade Conversora
400A para ampliação de Fonte Corrente Contínua já instalada, do forne-
cedor SAFT Sistemas Elétricos Ltda., no valor de CR$57.676.389,45
(cinqüenta e sete milhões, seiscentos e setenta e seis mil, trezentos
e oitenta e nove cruzeiros reais e quarenta e cinco centavos), nos
termos do Art. 25, inciso 1 da Lei 8.666/93,

JOAO J. R. BRONZO

(Of. 159 183/94)

Divisão de IVIarnitengio de Sistemas
DESPACHOS DO GERENTE	 .

Ratifico a situação de inexigibilidade para reparo de 02 placas FDM
S42024-0570-C2-2 séries 267150 e 268184, no valor estimado de 302,00
URV, junto à Equitel S/A -.Equipamentos e Sistemas de Telecomunica
ções, nos termos do artigo 25 da Lei 8,666/93,

Ratifico a situação de inexigibilidade para reparo de um Gerador de
Piloto código 473.525.811 série 3.973 e de um Medem de Canal código
474.13.2.215 série E/84/2154, no valor estimado de 496,74 URV, junto à
relemos Sistemas Lida, nos termos do artigo 25 da Lei 8.666/93.

RICARDO HENRIQUE DE MELLO FONSECA

(Of. n9 183/94)

TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A

Divisão de Obtenção de Materiais Importados e Não Estocados
DESPACHOS

Processo: /A0.0954/945 . Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 25, inciso
I, da lei 8.666/93, estamos contratando junto à empresa Nec do Brasil
S/A, 02 u Cana/ de Serviço C6d, 001220. Marcos
Antonio Fiorini. Gerente de Divisão. Ratifico o exposto nos termos da
lei. Antonio Carlos Penha Affonso. Gerente de Departamento.

(of. n9 1.063/94)

TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE S/A
DESPACHOS

Reconhece a Inewigibilidade de LititasSe para Prestação de Serviço no Re pare de Com-
prepaer acei-hemético, aarca Hitachi, cedem ° Wel ES 64-I WIR, 2209, junto a
COMERCIAL TERNO TÉCNICA LIDA, co. arrimo no Inciso 1 do Art. 25 da Lei 8666/93, de

'Aprova a instalação das estaçõel da UN/VIDEO PRODUCOES
AUDIO-VISUAL LTDA, permissionãria do serviço Especial de Retransmissão Si
multãnea de Televisão em VHF, via satélite, na cidade de Camaçari, Estado
da Bebia, e autoriza a utilização dos equipamentos.

ROBERTO LOVOLA MONTE DA SILVA
Delegado
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acordo com a documentação, constante deste p rocesso,e submeto a rat ificacao ao Semi,
Presidente da TELERGIPE, em cumprimentes aii disposto no net 26 da Lei 9,64,93

.0.99 000RXDUES DE ANDRADE
Diretoria Administrativo-ririam:eira

Estando evidenciada a situação de Inexisibil idade de Licitação p ara p restaCao danar-
viço em questão, ratifica o des pacha do Senhor Diretor Administrativo-Financeiro

040TT15110 DE 01,1)./EIRA BRAVrt
Presidente

SOE. 09 1.334/94)

Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PRODIJCM)
DESPACHOS DO SECPETARIO

AUTUADA: I orTEGRAL TRANSPORTE E AGENCIAMENTO MARIT IMO LTDA

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINIS TEMO DOS TRANSPORTES com
base no nein lido Artigo 2° do Decreto-lei n ' 1143, de 30 de de/cobro de 1970. julgou procedente o
Auto de Infração tf 001/94-STAISalvador. lavrado contra a AGÈNCIA MAR1TIMA BRANDÃO
FILHOS LTDA , aplicando á autuada a multado Cr$ 1 424 200,00 (hum milhão, quatrocentos e unte e
quatro mi), duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200 Unidades Padrão de Capital.
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do An IS
do Decreto n° 2 404. de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Diario Oficial da União. sob pena de cobrança atrases de
execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item lido Anigo 2" do Decreto-Lei n° 1143. de 30 de dezembro de 1070, julgou procedente o
Auto de Infração n° 0f0194-STA/Santos, lavrado contra a 1TAPOLIS TRANSITAMOS
INTERNACIONAIS E AGENTES DE CARGA LTDA. aplicando a autuada a multa de Cr$
I424.260,00 (hum milhão, quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais,.
correspondente 0200 Unidades Padrão de Capital, detenninando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item VI do Ao 15 do Decreto n" 2 404, de 23 de dezembro de 1087, no
Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (Dintel dias a contar da data da publicação deste no Diatio Oficial
da União, sob penada cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO AI/N/STÉRIO DOS TRANSPORTES cota
base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143 de 30 de dezembro de 1070. julgou procedente o
Auto de Infração n° 018194-STA/Santos, lasrado contra a KESTREI MARINE SHIPPING
SERVIÇOS MARITIMOS LTDA , aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 200,00 dum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante conforme
item VI do Art 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1087, no Banco do Brasil MA, no prazo
de 30 (trinta) dias, a cantar da data da publicação deste no Diana Oficial da I'mão sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS FRANSPORTES com
base voltem 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei n" 1143. de 30 de dezembro de 1970, tulgou procedente o
Auto de Infração n° 019/9ASTA/Santos. !amado centra a KES HUT. MARES! SHIPPIN(a
SERVIÇOS MARITIMOS LTDA , aplicando a autuada a multa de Cr$ 1 429 260,00 (hum milhão
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 1 inidades
Padrão de Capital determinando o recolhimento em nume do bundo da Marinha Mercante, ~time
item VI do Art. 15 do Decreto n° 2$04. de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil MA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste mi Diano Oficial da ( ruão sob pena de
cobrança atreves de execução fiscal nos termos da legislação eis mgor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPOR' OS
base soltem II do Aniso 2' do Decreto-Lei o' 1143, de 30 de dezembro de J97o tolwa tuoetArtte
Auto de Infração n° 045/94-STA/Santos, lavrado contra a 11)9 DO 80 1)511 TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando a autuada a multa de CrS 1 424 2011)01 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha !Mercante. conforme
item VI do AR 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1087, no Banco do Brasil MA no prazo
de 39 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diario Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no nem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n" I 143. de 30 de dezembro de 1970, irrigou procedente 0
Auto de Infração n° 000/94-STAJSantos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando a autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante conforme
item Vi do Art. 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1087, no Banca do Brasil 5 o ia, prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob p i sa de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO 31/N/STÉRIO DOS TRANSPORTES l'011,

base na item 11 do Artigo r do Decreto-Lei n° 1143. de lo de dezembro de 1970, julgou procedente is

Auto de Infração a' 068104-53'AISantos, lavrado contra a MS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando â autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta oruzeiros reais), correspondente o200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento rui nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislação em mgor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no nem lIdo Antigo 20 do Decreto-Lei n° 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 077/94-STA/Santos, lurado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 200,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais). correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
nem VI do Art 15 do Decreto n° 2404, de 2) de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias a coutar da data da publicação deste no Diano Oficial da União, sob perta de
cobrança atrasas de execução fiscal nos tennos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no nem lIde 1rugo 2' do Decreto-1 es n° 149 de 1 0de dezembro de 1070, julgou procedente
Auto de Infração n° 081;04-STA/Santos. lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA. aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente u200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Ara 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 Mintal dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES cera
base reitera II do Artigo 2 do Decreto-lei n" 1149, de 30 de dezembro de l'170, brigou proccdenie u
Auto de Infração n" 032/ol-STA/Santos, lavrado contra a MS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando a autuada a multa de Cr$ I 424 260,00 (Intai milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta CrUleirOS reais), correspondente a noo Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
nem VI do An 15 do Decreto n° 2 404, de 2) de dezembro de 1087, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União. sob pena de
cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislação ent vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO !MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
hase no nem II do Artigo 2. do Decreto-Lei n"114? de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n' 085/94-STNSantos, lavrado contra a MS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA. aplicando a autuada a multa de Cr$ 1 424 200.00 (hum milhão,
quatrocentos e sinto e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 llnidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Ar: 15 do Derrotou' 2404. de 23 de dezembro de 1987. no Banco do Brasil SIA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTERIO DOS TRANSPORTES com
hase no nem II do Anigo 2' do Decreto-Lei n" 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Inflação n° omino I-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTFRNACIONAIS LTDA , aplicando a autuada a multa de Cr$ I 424 200.00 (huin milhão.
quatrocentos e ointe e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando e recolhimento em nome do Fundo da Mannha Mercante, conforme
item VI do Aro 15 do Decreto n° 2 404. de 2,3 de dezembro de 1087, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias a tornar da data da publicação deste no Diario Oficial da União, sob pena de
cobrança atrases de em:omito fiscal nos termos da legislação em vigor

0 SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES som
base no itero II do Artigo 2" do Decreta-1 ela' 1141, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente 0
,Oulis de ínfiaçã° n" 1011 91-X	 iamado contra a MS DO BRASIL TRANSPORTES

R\ A( ION, MS 1,110A , aplicando a aramada a multa de Cr$ 1 424 200,00 (hum milhão,
quatrocentos e unte e quatro mil, dimentas e sessenta cruzeiros reals correspondente a 200 Unidades
Padrão de 1 apitai determinando as recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
nem VI do Art 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1087, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias a sornar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
robrança atrases de execução fiscal nos termos da legi s lação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
bai e no nem 11 do Artigo 2' do Decreto-Lei n° 1143, de 10 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Ga° de Infração re 101/04-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INT [-RN ACIONAIS LIDA, aplicando a autuada a multa de Cr$ I 424 260,00 (hum milhão.
quatrocentos e mine e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
nem VI do Art 15 do Decreto n° 2404, de 21 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (tanta/ dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança atraves de exema,ão fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no fiem II do Artigo 2" do Decreto-I ei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
1uto de Infração ri' 102/94-STA,Santos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSPORTES
IN TI RN ACION1IS LTDA . aplicando a autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão.
quatrooentos e onde e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
nem VI do Ao 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 10 (trinta, dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança atreves de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

...
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O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no nem 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143. de 30 de dezembro de P470, Julgou procedente o
Auto de Infração n° 103194-STAISantos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LIDA , aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante. conforrne
item VI do Ana 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União. sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no nem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143. de 30 de dezembro de 1070, julgou procedente o
Auto de Infração n° 104194-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA. aplicando a autuada a multa de Ca 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos c sessenta cruzeiros reais), correspondente 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Rindo da Marinha Mercante, conforme
Item VI do Ana 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias. a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União. sob pena de
cobrança atraves de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no tem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n" 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou p rocedente o
Auto de Infração n° 105194 .STA/Santos, lasrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando á autuada a multa de Cr$ 1 424.260,00 (hum milhão.
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Ana 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da Jata da publicação deste no Diário Oficial da União. sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação ent vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no hem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° I06/94-STA/Santos, lavrado contra a LAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA. aplicando à autuada a multa de Cr$ I A24.260,00 (hum milhão,
quatrocentos enlute e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1987. no Banco do Brasil SIA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União. sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item lido Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 108/94 .STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando á autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão.
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. 15 do Decreto n°2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Bancado Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobmnça através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1/43, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 115/94-STAJSantos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA. aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item Vida Ana 15 do Decreto n°2.404, de 23 de dezembro de 1907,00 Banco do Brasil SIA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 118194-STA/Sintos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item Vida Aos 15 do Decreto n°2.404. de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES cont
base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 119/94-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando a autuada a multa de Cr$ 1 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, confinam
item V/ do An 15 do Decreto s' 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil SIA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicaçáo deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legivIdeão em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
baseou item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 114 	 In de dezembro de 1970, julgou procedente
Auto de Infração n° 120/94-STA/Santos, lavrai' 	 rara a JAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autua,' 	 nnulta de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sei..	 ires reais), correspondente 0200 Unidan
Padrão de Capital. determinando o recolhune, 	 lo Fundo da Marinha Mercante. eonfoinh.

.	 -

nem VI do Aro 1 5 do lace' re 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Bancado Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dona. eisnar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança atrases de s .cação fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no nem 11 do Artigo 2° do Decreto-lei n" 1141. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 121194-ST.VSantos. lavrado contra a IAS 130 BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando a autuada a multa de ('r$ 1 424 260,110 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0200 Unidade,
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, confrimm
item Vida Ari IS do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro' de 1907,  no Banco do Brasil S/A co prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União. sob pena de
cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO 81/NISTERIO DOS TRANSPORTES com
base no nem II do Artigo 2' do Decreta-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Inflação 121/94.STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTD , aplicando a autuada a multa de Cd I 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil 8/A no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança atroes de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no nem 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1145. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração IC 124/94-STNSantos, lavrado contra a IAS DO BRASII. TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando a autuada a multa de Cr$ I 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e sinto e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante. conforme
item 111 do AS 15 do Decreto n° 2.404, de 23 de dezembro de 1907,00 Banco do Brasil 8/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diario Oficial da União, sob pena de
cobrança atreves de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no Item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 125/94-STNSantos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros mais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. 15 do Decreto n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste co Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislaç,o em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 128194 .STA/Santos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1424.260.00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item 'VI do Ari, 15 do Decreto n°2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da Unido, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos manas da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item II do Artigo 2° do Decreto-Leio' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 131194-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1,424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos c vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento ein nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. 15 do Decreto n°2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) doas, a contar da data da publicação deste no DiárM Oficial da União, sob pena de
cobrança atrases de execução fiscal nos temais da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item 11 do Artigo 2° do Decreto-Leia' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° I32/94-STA/Santos. lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando a autuada a multa de Cr$ I 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil StA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diária Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item 11 do Artigo 2° do Decreto-Leis' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 134/94-STNSantos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos c sessenta cruzeiros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Funda da Marinha Mercante, conforme
item VI do As 15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1987, co Bancada Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através tis ese.vição fiscal nos termos da legislação em vigor

O SEC %ETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item 1101 , 1,	 .r. tv Deereto-Lei 001143. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de .	51'1,Sitos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
- - -	 .	 . .	 , .	 ,	 .	 , .....
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INTERNACIONAIS LTDA. apreendo it autuada • multa de CIO 1 424 260,00 clium milhão.
quituocentai e vete e quatro mil. duzentos* manta cruzeiros main. corremondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento ma gome do Fundo da Marinha Mercante. conforme
item VI do Art 15 do Decreto n" 1404. de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brat& S/A no prazo
de 30 (nau) dias, a contar da data da publicado dane no Diário Oficial da Unido, sob pena de
cobrança através de armação eme aos termos da legislaçio em Usar

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES Cele
bine no item II do Artigo 2* do Decreto-Lei n• 1143, de 30 de derembro de 1970, julgou procedente o
Auto de teclado 136/94-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando aunada a trata de CrS 1 424 260,00 (hum milhão
quatrocentoa • vinte e quatro mil. duzentos e assenta cruzeiros reais). correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital. determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, cueba
Item VI do An IS do Decreto e' 2.404, de 23 de dezembro de 1987. no &Ma do Brasil S/A no prazo
de 30 (sane) dita a contar da data da publicado deste no Diário Oficial da Unillo, sob pena de
cobrança arava de execução Sead nos termo" da legislado em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item 11 do Artigo 2 do Decreto-Lei n' 1143, de 30 de dezembro de 1970. julgou procedente o
Auto de Infração n• 137/94-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando ti autuada a multa de Cr$ 1 424 26000 (hum milhem
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e amada enricas rem), conespondente a 200 Unidades
Pada° de Capital, determinando o recothimento em nome do lado da Marinha Merende, conforme
nem VI do Art. 15 do Decreto a' 2 404. de 23 de dezembro de 198/, no Banco do Brasil Stra nd prazo
de 30 (trinia) dias, a malar da data da publicaçdo desce no Diário Oficial da União. sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos temas da Tecia/ação an vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO :MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
bane no nem II do Artigo 2" do Drcreto-Ler n• 1143, de 30 de dezembro de 1970. julgou procedente o
Auto de Inflado o 138194-STA/Santos, lavrada coara a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando i autuada • multa de Cr$ 1 424 2150.00 (bom milha°,
qui:raconto' e vinte e quatro mil. dezena e assenta cruzeiros raie correapondente • 200 Unidades
Padrio de Capital, detennitando o ,acolhimento em nome do Fundo da Marinha Mucama. conforme
dem VI do Art 15 do °cacto o* 2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Baco do Brasil S/A no piam
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicado deste no Odeio Oficial da Unho, sob peno de
cobrança atrevei de emacio Saud nos temia da lanado em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
bac no can II do Anigo r do Decrealei n• 1143, de 30 de &acaro de 1970. julgou procedam o
Auto de &Ilação n• 139/94-STASantos. lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à 10113ede a multa de Cd 1.424 260,00 (hum milham
quatrocentos e vinte e quatro mil, duma* e amuara avaros reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital. determinando o receariam em reme do Fundo da Marinha Mercante conforme
item VI do Art 15 do Decreto a• 2.404. de 23 de dezembro de 1987. no Banco do Brasil SM soprano
de 30 (Irirda) dias, a contar da data da publicado deste no Diário Oficial da Urdia, rieb pena de
cobrança através de ceceado fiscal nos teima da legislado an 'rigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
bue no item do Artigo r do Decreto-Lei n• 1143, de 30 de desemalo de 1970, julgou amoedam o
Farto de Infração if 140194-STA/Santoa, lavrado arara a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando autuada a multa de Cd 1424.260,00 (hurn
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta 01151e004 raia), correepordente a 200 Unidades
Pado de CapitaL determinando o malhando em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
hem VI do An. 15 do Domem a' 2404, de 23 de dezena° de 1987, no Banco do Brasil Srit no prazo
de 30 (trinta) dura, a cornar da data da publicação deste no Dario Oficial da União. sob pena de
cobrança amas de coaeução final nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS 'TRANSPORTES corri
base no item 11 do Artigo 2° du DecramLer e' 1143. de 30 de demola da tolo, idgoo proceaame
Auto de Inação e° 14184-STA/Santoa lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA. aplicando á autuada a multa de CS 1 424.260,00 (hum milhão
quatrocentos e vinte e quatro mil, dueentos e ementa cruzeiros rai). correspondaste a 200 Unidades
Pedde de Catita], determinando o recolhimento em nome do Tundo da Marinha Mercante, conforme
ima VI do An. 15 do Decreto re 2.404, cie 23 de dezembro de 1987, no Banco do Boa& SA no paru
de 30 Minta) dia, a contar da data da publicação deste no OUltio Oficial da Unho. sob peno de
cobrança atreva de cucado fiscal nos termo' da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODI. UM) DO SONS"' ERIO DOS TRANSPORTES ami
base no item II do Artigo 2' do Decreto-Lei 1143. de 30 de dezembro de 1970. julgou procederia o
Auto de Inflação 14284-STA/Sanwo lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LEDA, aplicando a autuada a multa de er$ 1 424 260.00 (hum MIM°.
quatrocentos e vinte e quatro mil. duzentos e semana cruzeiros reais), correspondente a 200 Ilnidades
Padrio de Capital, determinando o acolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante cadime
item VI do Art 15 do Decreto tf 2.404. de 23 de dezembro de 191S7, no Banco do Brasil StA no pruo
de 30 (trinta) dias, • contar da data da publicação deste no Diário Oficial da Unia. yds pena de
cobrança através de execução fiscal nos sanada legislado ao vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item lIdo Artigo 2* do Decreto-Lei s• 1143. de 30 de dezembro de 1970. julgou procedente o
Auto de Inflado 143194-STA/Samos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA.. aplicando á autuada a multa de Cr$ 1424.260.00 (buin milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais). conaponclente a 200 Unidades
Padrão de Capital. determinarido o recolhimento ten nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
Sem VI do Art. 15 do Decreto n• 2.401, de 23 de dezembro de 1987, no &oco do Brasil S/A soprano
de 30 (minta) dias, • contar da data da pubficado deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de ateard0 fiscal nos tennot da tegidaisba em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES axe
base ao nem II do Artigo 2' do Decanto-Lei n• 1143, de 30 de doada da 1970, julgou procedente o
Atuo de Infração 1441944TA/Santos, lavrado amara * IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LIDA. aproado á autuada a nata de OS 1.424 260.00 (me adi&
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e asma cruzeiro" reais), correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mamem conforme
Itero VI do Ari 15 do Ocereto n• 2 404, de 23 de dezembro de 1967, no Banco do Brami S/A no ruo
de 30 (trinta) dias, a contar da da da publicado deste no Diario Oal da Unido, arab pena de
cobrança através de cauda fisad nos tennoada legislação mui vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO mnttSTÉitto DOS TRANSPORTES com
bale ao item lido Artigo 2' do Decreto-Lei 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Incladio 145/94-STA/Santos, arado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando di autuada a multa de Cd 1,424.260.00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro De& duzentos e amena cruzeiros raie, carapondente a 200 Unidades
Padio de CapiraL determinando o reatamento an nome do Fundo da Marie& Mercante, tionfonne
item VI do Aro 15 do Decreto n• 2 404. de 23 de domara de 1987. no Ramo do Bral S/A no pruo
de 30 (trinta) dus, a contar da data da publicação date no Diário Oficial da Vaso, sob pana de
cobrança armes de cucado fiscal mi termos da legislação as vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
bus, no nem 11 do Artigo 2' do Deartimla if 1143. de 30 de dezembro de ISM, julgou procedente o
Auto de Iam& 14494-STA/Samm, lurado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA . aplicando a amada a multo de Cr$ 1 424 260,00 Dam
guarnecera e vinte e quatro mil duzentos e temam aefeiTOS reais), ctorrapardente a 200 Unidadea
Padrão de Capital. determinando o reccdhimemo em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
dad VI do An do Decreto o" 2 404. de 23 de de.zembro de 1987. no Flanco do Brasil SJA no prazo
de 30 riram dia., a contar da data da pubhcasio dente no Diere Oficial da Urdia. sob pena de
cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislado an vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES cem
base no item II do Artigo 20 do Ikaeto-Lei re 1143. dolo de dezembro de 1970, julgou procedente
Auto de Infração a° 147194-STA/Santoc lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LEOA. aplicando á autuada a multa de CeS I 424200,00 (hum maio,
quatrocentos e vime e quatro ind, duzentos e semeou cruzeiros reale correspondente a 200 Unidades
Padrão de Capital. &terminando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, cordame
Pau VI do Ars do Decreto n• 2 404, de 23 de dezembro de 19117. no Banco do Brasil S/A oo pruo
de 30 (trinta) dias, • contar da data de publicação deste no Diário Oficial da Unia°, sob pare de
cobrança atavie de exeaação fecal nos canos da tegbilidio em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item II do Artigo 2' do Deado-Lei e' 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração re 225/94-STA/Sardoe, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., atacando ir autuada a multa de ('r$ I 424 260,00 (Run 'talhão,
quatrocentos e vinte e quatro sal, duzentos e mama cruzeiros reais). correspondente u200 Unidades
Pardo de Capital, determinando o recolhimento ao nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
itan VI do Art 15 do Deereto n• 2 404„ de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasa SiA no prazo
de 30 Minta) dia., a contar da data da publiaido dera nu Diário Oficial da União. sob penado
coemos atraca de moem& focal aos termos da legislada Ise vigor

FRANCISCO DE PAULA MAGALII ÀES comÉs

DEPARTAMENTO NACIONAL  DE ESTRADAS DE RODAGEM
91.T	 :AÇÃO

N. UM te- 99. de 26.00.94, Seçam 1. peque 7A11. onde ee /8: "DESP. 1.n

as iNSTMITOPÀ FERREIRA 00E.W.3 S.A...". leae-ee: "DESPACHOS 	 ',evoquei na
."	 '''.0PTRA MEDES 5 A e SOLOTU: PAIGENHAR/A LIDA ..''.

ESTATUTO —1

DA CRIANÇA

E DO ADOLESCEN7E
Preço: 1,60 URVs
Suta° à majoração sem aviso prévio.
Não inclutdas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES . E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasilia, DF
Telefone: (0611226.2585

Faça seta pedido pelo Reembolso Postal.

(01 . I	 129 o 13./941
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Ministério de Minas e Energia 1

SECRETARIA DE ENERGIA

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHO

Em 13 de junho de 1994

Estando co, conformidade com a leg islação vigente, ratifico a presente
Inenigibilidade - Art 25 - Caput, para a aquisição de 100 lavras
"Bombas Industriais - , a favor da MCKLAUSEN Editora Lida

ZINEY DIAS MARQUES
Chefe Adjunto

10f. n4 75.154/94)

Serviço de Recursos Humanos
DESPACHO

Em 13 de junho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilldade de Licitação,
para a contratação de serviço de treinamento a favor de INSTITUTO ECONÔMICO MARCO VIANNA
LTDA com amparo no ARTIGO 25,)) combinado corso ARTIGO 13, VI.

CLOTÁRIO FRANCISCO CARDOSO
Superintendente

(Of. n9 10.082/94)

Departamento Industrial

Refinaria Alberto Pasqualini

DESPACHOS
Em 19 de junho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dis p ensa de iltitaçid, de acordo com o artigo 21 Inc. IV do Lei
8868/93, p aro a compra de cabos eletrlcos, a favor de PIRELLI SIA eia
INDL. BRASILEIRA, CGG 81150751/0002-80, no valor de CR$ 2.730.082,49 e
a favor de INEMAG GABOS S/A, CGG 80007818/0004-08, no valor de CR$
1.1513.078,75. Ref. PGM 210-98-0000/94.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de LICItaÇão, para a compra de versão de programo de tari-
fação telefônica, a favor de TECNET TELEINFORMXTIGA 	 LIDA,	 GGG
52895172/0001-89,	 no	 valor	 de	 CR$	 1.804.233,50.	 Ref,	 PGM
240-08-0105/94.

Estando em conformidade com a legIs/aÇãO pertinente, ratifico e P re sen-
te Dispensa de Licitação, paro e compra de estrutura docomobile, o f a-
vor de TAUNUS ELETROMEGANICA LIDA, GGG 87040875/0001-35, no valor de
CR$ 2.990.288,89. Ref. PCM 210-09-0099/91.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Olepenee de Licitação, p are a compre de interface GOMMS-LINK, a fa-
vor de SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA, CGC 18781730/0003-78, no va-
lor de CR$ 2.087.034,87, Ref. PGM 240-08-0038/91.

Estendo em conformidade com e legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitação, para a compre de p rogramador interfece e car-
tucho para transmissor, a favor de SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA,
GGG 98781730/0003-78, no Valor de CR$ 	 1.818.572,28.	 Ref.	 PGM
240-08-0022/91.

Estando em conformidade com a leglsiaçãO pertinente, ratifico a presen-
te Dispense de LIcItaCAO, de acordo com o artigo 24 Inc. IV da Lei
9689/83, para e compra de conexiies, a favor de FLAGON GONEXGES DE AÇO
LIDA, CGG 49487962/0001-41, no valor de CR$ 5.203.759,17. Ref. PGM
210-92-0010/94.

Refinada Iandulpho Alves
DESPACHO

Em 10 de junho de 994

Estando em conformidade com a legislacao pertinente, ratifico a presentelnexigNidadedeliciiacao,
pare a compra (PCM 22021 0381A4) de sobressalentes pMelo mecanico a favor de FLEABOX DO
BRASBAND. E COM. LTDA

Estando em conformidade com a legislacao pertinente, ratifico a presente dispensa de noitece°, para a
compra (PCM 220.11.0073/94) de porca e parafuso a favor de PETROTEC IND. E COM. LTDA.

Estando em conformidade corto a Iegtslacao pertinente, ratifico a presente dispensa de ncitacao, paras
compra (PCM 220.11.0081/94) de papelao hidraulico a favor de FERAMI BORRACHAS E AMIANTOS
LTDA (10 FLS.) ACMA COM. E REPRESENTAÇÃO L,TDA (06 FLS.).

Estando em conformidade com a legtalacao pertinente, ratifico a presente dispensa de noitece°, para a
compra (PCM 220.11.0080/94) de Junta mete(ca a favor de FABRICA DE JUNTAS E EST. MASTER
LIDA

HANS PETER SCHAER
Superintendente

(Of. n9 622/94)

Departamento de Perfuração
Distrito de Perfuração da Bacia Potiguar

DESPACHOS
Em 7 de junho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Inexi gibilidade de Licitação, para a quisição de Brocas de perfuração
referente ao DPBP 133 80 0492/94, a favor de SMITH INTERNAT(ONAL LIDA

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Inceigibilidade de Licitação, para aquisicão Sobressalentes para Es-
careador Mod R 3/R-6, referente ao DPBP 133 BEI 0770/94, a favor de
CHRISTENSEN RODEM PERODS. E SERVI DE PETR0LE0 LISA

EMPROO GOMES BARBOSA FILHO
Superintendente de Adoto

(Of. 09 105.611/94)

Gerência de nulttração da Amazônia
DESPACHO

Em 8 de junho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Inexigilidade de Licitação, para a aquisição de sobressalentes para
carregador de bateria, a favor de MERO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, no va-
lor de C5$-10.129.5E11,00

SAMUEL GUIMARÃES SANTOS

(Of. /19 24.231/941

Departamento de Produção

DESPACHO
EM 10 de junho de 1994

Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico o presen-
te dis p enea de li c i tação, poro a com p ra de 9.620 metros de tubo de con-
dução, eço carbono DR 10", efetuada p ele Região do Produção do Nordeste
Setentrional - APOIO, (PGM 181.11.1007/91), a favor de MANNESMANN S.A.

MILTON LUIZ GABRIELLI
Superintendente

(Of. n9 4.644/941

Departamento de Transporte
DESPACHO

Eml3dejunhode1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibifidade de licitação,
para a -contralação dos serviços de vistoria no NT KADMOS, a favor da empresa NKK - Nippon Kani
Kyokai do Brasil Ltda. (Carta-Cont,m 300.3.021.94.3)

Refinaria Duque de Caxias
DESPACHOS

Em 7 de junho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico e presen
te InexIgibilidede de licitaçãO, para O temera (PCM 230-25-1270/94) de
rotor, aço Inox em feVer de SUIZer Breou S.A.
Estendo em conformidade com a le g islação pertinente, retIfIC0 o presen-
te inexIgibIlldade de licitação, p ara a compra (PGM 230-25-1422191) de
eobresealentes p ara e q uipamento em favor de Hero EqUlpementos indis.
Ltda.
Estando em eonfOrmidada com a legislação pertinente, ratifico e presen-
te inexigibilidade de licitaçãO, p are a compre (PCM 230-25-1399/94) de
reter aço I noxIdável no em favor de Wartninston Ind. e Com. Ltda.

4010 ARMANDO SARTOR1 BRANDIO
Superintendente

(Of. n9 20.861/941

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Em 24 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
Presente diopenea de licitação, para a contratação de serviços de
RECUPERAM DOS COLOS DO CONJUNTO ROTATIVO (ROTOR -PINHÃO) DA TURBINA
DE LASTRO, BALANCEAMENTO, CONFECCAO DAS LAMINAS DE DUAS CAIXAS DE
SELAGEM E FABRICACAO DE LUVA E EMBUCHAMENTO DA PONTA CO EIXO do N/T
JOSE DO PATROCINIO. a favor de COMPANHIA ELETROMECAN/CA CELMA, no
valor de 10,000.00 U.R.V., conforme Carta-Contrato na 310.3.248.94.2.

Estando em conformidade com a legisIacão pertinente, ratifico a
Presente dispensa de licitação, para a contratação de serviços de
TRANSPORTE E TALINGAR A ANCORA DE SEIS (08) TONELADAS NA AMARRA DE BB
E REALIZAR OS REPAROS DE CALDE/RARIA, REDES E VÁLVULAS NECESSÁRIOS(Of. 09 52/94)
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PARA OPERAÇÃO do N/T ANÁPOLIS. • favor de !ARRUMAR S.A.. no valor de
10.841,49 U.R.V.. conforme Carta -Contreto na 310.3.249.94.5.

Em 26 de maio de 1994
gerando da conforsiddo com a legislação pertinente. ratifico •
Pr000nto dieponsa do licitação. para e contrateca* de serviços do
REPARACAO DA SEM DE CAMARA E RICESTRGIURACAO DO coimes DA OUARNICAO
do titT 1702080, a favor de R.C.N. REPAROS CONSTRUCOES CIVIS E NAVAIS
LTDA, no valor do 83.171.80 U.R.V.. conformo Contrato na
310.2.040.94.7.

Em 27 de maio de 1994
Estando loa conforaidade com a legielvdo pertinente. ratifico •
Premente diepenea de licitacão, para a contratado de oerviçore de
SU6STITUICE0 DAS PECAS DE PENETRACAO DA CALDEIRA DE RECUPERACAO do 0/0
JAPURÁ. • favor do SOVAP REPAROS NAVAIS LTDA, no valor de 115.000,00
U.R.V.. contorne Contrato no 310.2.041.94.1.
Lotando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
Preeente aliarem* de licitava°. para a contratado de serviço. do
CALDEIRA E TROCADORES DE CALOR. CALDEIRARIA, MOTORES ELÉTRICOS
GERADORES. EQUIPAMENTOS DE CONVÉS IGUINOMO/MOLINETE/ETC1 E BALEEIRAS E
BALSAS do N/T LAVRAS, • favor do EMAQ - VEROLNI ESTALEIROS S.A.. no
valor de 50.049.00 U.R.V.. conforme Carta-Contrato na 310.3.253.94.4.
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roN..d. no	 COM O 1.41814810 04rtindat4, ?St 	
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favd, de Votas., Naríne Go. 'no. 310.99.4202/54. OU 11.44 dr
USO 5.783,31. Soar. StOr. Controle Neter, a favor de fibtrede Puiu

[atando em conformidade com a legislado portinente, ratifico as
dispondo do liciteolSee, para ala compram abaixo listadae,

Pear 318.11.6428/94. 7.821.728.88 URV'S. união complota de 15' ti po 256
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ALUNO DA SOUZA GONÇALVES
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Lotando em contormidade oomiler:21Ssid ilectidne Pertinente. ratifico a
inexialblildade do licitad	 omo c.ÉgIcrO %o Artigo- 25 inciso 1 para acroatratação do tintas para maroabma_oodmebodamens. com a Sunnyvale Rio
Com. e Rêpren. Ltda. no vaiar tata5~012."01,66

.t./RANt CARLOS VAPELLA
(Of. 59 99/94)

gotflodn 40 ...-.~-414 ..14 COM O Iegloldça.	 -1/nomtm. p atifes. a
de licitante° nor. h :,r0 no	 / psfa •

contratactu de aditivos para Moo- 1...- a(cantma na POLUEM-NOS S.A.
IMO. Cluffirrn m 	quantidade tatvf	 55.app, c

r	 ../o	 oidade coe • tono,laçdo oo,.	 to. ratifico a
•...agib1114Ade de licitaçao noa futcr: na Artigo -7 inciso I para •

ontrarmio de aditivos pana Ohm,	 ),Icantwo ‘11 • LUORITOL DD
11RAPIO a' • -..	 na quantidade total de 116.006
	  CM 0011101111/11,415 Com G ledIslecie	 ratifico •
41 1~054 de tIcivacie cem fulcro ia artigo 24. encilhe Id. Para e
rrrrrr taci° de serv.ces de v19,1incle morno e rrrrrrr na Sem/Alue.
Corando em conformidade cem al legisrmée pertinonto. retifico é
0409.800 de 11CIZOCIO co. fulcro ao artlee 24. 1110008 11I, para e
contrafaria de serviço' de v11111100ls eleree e obturo, na 9 n 00,
Alvaro Cruz de 0050000 •

ALVARO CRUS DE AZEVEDO
(Of. n9 99'941

Superintendência de Produto* Especiais
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Em 13 de junho de 1994
INEXIGIBILIDADE DE LICZTAGA0 N9 34/94

to14nd0 om ombro/M/4.dd COM 11 ledis l adAo d er I ld e dto ,	 fèt lfi ce é
O110019131110008 de Ioultdd110 cola fulcro no ort. 25.	 * guiso I, Para o
contrermbe de 8.504	 tilos de KlA-GURE, no valer total de URU
37.115.82.	 • 	  de DOESSES 00 811881t	 LTDA. Ostorms00000 O
00•051', h.,011ntO à ~caca°.

JORGE PALMO NoRD
,D3f. n9 99/04/

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Vale do Rio Doce Navegaçáo S/A
n9 12.244.736/0001-58

DESPACHOS
Considetande • nomeeMlede emepirdal de 110111W 06 ~MI do danam • rapares ne

Immo*. "moo estaconlornpinda pele Inclee IV. 000.24 dm Las 8.658 de 21 d• Pinho de 1999, MCGIMIBOO
• peoonon de (.1.5~ pai • pmeliNão Ove moviços de domam no Estaleiro da HIUNDAY AIPO DOCEYARD
CORPORATION. •ediala em Seul - Coréia, no valor tolal de USS 1070.426,00 Dm ~Is aaanM ele •
quebocanios • vinte cinco Miares ~alcance)

Em 27 de saio de 1994
IORGE DE FREITAS RIBEIRO

Gerente de Licitações e Contrato. da Frota

NOS lemes de Art. 20 da U18688193. publicada notuno ~de UNIS de 220181$9. • atoes ~Gee labilco
a Clepanm de Licitação acima papuda

Em 27 de maio de 1994
J085 NUNES VIANNA
	 DANIEL PEREIRA JUNIOR

Assessor da Frota	 ()treme de Omerocõeo

11/9 71.680 -	 - CRS 93.912,845

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 09 359, DE 8 DE JUNHO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA IN/EMAÇA° REGIOKAL. no uma de ou

as atribuições, tendo om vista o disposto na Cal O 8.490, do 19 de
novembro de 1992, no Decreto no 895, de 16 de agosto de 1993, e,

considerando o Decreto n9 35.263 de 20 de maio de 1994,
do Governo do estado do Alo Grande do Sul,

considerando ainda as informações da Secretaria de Defesa
Civil no Processo nri 06000.000463/94-84,resolver

Reconhecer o ESTADO DE CALAMIDADE PORLICA no Município de
INDEPENDENC/A. no Ratado do Rio Grande do Sul, pelo proso de 60 (ses
senta) dias. em virtude da ocorrincia de granito.

Ala , ?'	 'yr;

~PIA	 0411, DR 8 DE .1 ..s.. 11' nE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇA0 REGIONAL, no uso de su
as atribulçAmes, tende em vista o dIspoito na Lei nO 8.490, de 19 de
novembro de 1992, no Decreto nO 895, do 16 de agosto de 1993, e.

considerando o Decrpto no 35.264 de 20 de 'aio do 1994,
do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,

• •	 • • cOnsiderende ainda. as informações .darSecretaria-da Defesa
Civil no Processo n9 06000.003266/94-90,reaulve,

(Of. 119 16.185/94)

Estilado em ceeforaleade CO
ineotgib1114ede de recitação.
8889/83 de 21.08.92 per. a
Merrcent.l° co. é Goteie Marc
0111-020-12/84 de 08.08.84.
A p ulo 28 08 ..... Ida Lei.

(Of. n9 99/O1.

1
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Reconhecer a SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA no Municiplo de MARIA
NO MORO, no Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de 60 (sessenta)
dias, em virtude da ocorrência de granizo.

A1 , 12/0 ALVES

PORTARIA NO 380, DE 1., DE JUNHU DE 19:-.4

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de nu
as atribuições, tendo em vista o disposto na Lei 09 8.490, de 19 de
novembro de 1992, no Decreto n9 895, de 16 de agosto de 1993, e,

considerando o Decreto n9 16.067 de 06 de junho de 1994,
do Governo do Estado do Amazonas,

considerando ainda as informações da Secretaria de Defesa
Civil no Processo 59 06000.002925/94-99,resolve:

Reconhecer o ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no Município
de CAAP1RANGA, no Estado do Amazonas, pelo prazo de 30 (trinta) dias,
em virtude da ocorróncia de inundações.

ALUIZIO ALVES
(Of. nO 480/94)

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
DESPACHOS

Dispenso licitação para realização das despesas com publicação
da Portaria n. 017/94, que trata de preços públicos sobre as guias de
importações da SUFRAMA, veiculadas nos seguintes jornais: Jornal do
Comércio Ltda, Editora Garcia Ltda "Folha Popular", Empresa Jornal
Ca/deraro Ltda, Diâni0 do Amazonas Ltda, Editora Valério Tomaz Ltda "O
Povo" e Norte Editora Ltda "Amazonas em Tempo", conforme processos
nas 01872, 01873, 01874, 01875, 01876 e 01877/94, respectivamente, com
fundamento no Inciso IV do Art. 24 da Lei n . 8.666/93, em conformidade
com parecer do Senhor Procurador Geral da SUFRAMA em data de 08.06.94.

À autorização do Senhor Superintendente da SUFRAMA, para
ratificação da dispensa de /ilcitação, conforme preceitua o Art. 26 do
citado Diploma Legal.

Manaus, 14 de junho de 1994
LOCO ALBERTO DE LIMA ALBUQUERQUE

Superintendente Adj. de Administração

Ratifico nos termos do Art. 26 da Lei n. 8.666/93, a dispensa
de licitação para publicação da Portaria n. 017/94, atinente aos
processos acima indicados.

MANIZpà=e21,,CUES

(Of. no 17/94)

Ministério da Cultura

GABINETE DO MINISTRO

"ORTAWA NO 123, DE 13 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei nt2 6.292, de 15 de dezembro de 1975, e tendo em vista
a manifestação do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural em sua 66
Reunião, realizada em 10 de maio de 1994, resolve:

I - Homologar, para co efeitos do Decreto-Lei fie 25, de 30 de
novembro de 1937, o tombamento do imóvel denominado Cine-Teatro
Central, situado na Praça João Pessoa, s/tif2 delimitado pelo
quadrilátero composto pela referida Praça, pelas Galerias Azarias
Vilela e Ali Balfeld e pela Rua São João Nepomuceno, em Juiz do Fora,
Estado de Minas Gerais, e das pinturas a ele integradas, a que se
refere o Processo 'IQ 1.327-7-93.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

LUIZ ROBERTO DO NASCIMENTO E SILVA
(Of. n9 77/94)

FUNDAÇÃO BILIOTECA NACIONAL

nESPACHOS
Processo nY 014,.000.577/94-%

Reconheço a inexigibilidade de licitação para contr. , : ,r Domicio Proença
Filho, para elaboração de serviços técnicos, na 46 0 Feira do Livro	 is
Frankfurt pelo valor de 1.000 UR"'S(Hum mil unidades de referência de
valor), com fundamento no art. 25, item II, combinado com art. 13,todos
de Lei n a 8.666/93, tendo em vista o constante do p resente proses... .

exome da bula Asseasoria Juridico, que emitiu pa-

aresiden,e ou 0310 rara ratlflecção.

Rio de J.aviie, 04 de junho de 1994
TOMAS DE MINO CHAVES DE MELO

Dirotur do Dept g de e lonejamonto e Administração

Retifico .1 iucsâu do Diretor de P/anejamento e Administração, referen-
te a inexigibilidade de licitação, paro a contratação do Domicio Proen-
ça Filho para elaboração de serviços técnicos no 46e Feira do Livro de
Frankfurt, com fundomonto no art. 25, item II, combinado com art. 13,do
Lei n a 8.666/93.

Rio dc Janeiro, 14 de junho de 1994
AFFONSD RDMAND DE SANT'ANNA

Presidente

nrocessu n7 01430.81:J582/94-26
Reconheça a inexigiti/idade de Licitação para contratar a omprese 000 -
RUM Consultoria e Projetos objetivando o desenvolvimento do conceito de
exposição, concepção global da exposição, acompanhamento técnico da axe
sução das estrutures o da programação visual pare a Feira Intornacioner
do Livro, co Frankfurt, no valer de 11.000(onze mil unidades reais do
valor), fundamento art. 25, II c/c art. 13, I e IV da Lei 8.666/93, ton
do em viste o constante do processo, o qual foi submetido a exame 	 da
Douto S000000rie Jurídica , Qu e emitiu parecer favorável.
A consideração do Senhor Presidenta da FOI) para ratificação.

TOMAS DE MINO CHAVES MELO
Diretor do Beato de Planejamento e Administração

Ratifico a decisão do Diretor do Planejamento e Administração referente
à inexigibilidade de licitação para contratação da empreso QUORUM Con-
sultoria e Projetos com fundamento no art. 25 II c/c art. 13 I e IV da
Lei 8.666/93.

AFFONSO ROMANO DE SANT'ANNA
(Of. no 35/94)
	 Presidenta

INSTITUTO BRASILEIRO DO PATRIMÔNIO CULTURAL

3? Coordenação Regional
DESPACHOS

PreceSso:01494.000039/94-01 - Assunto:Cnneratação Direta, em caráter
emergencial, da frrma NETOS-Contrações e Empreendimentos Ltda., pelo
valor global de CRS9.600.000,00 (Nove milhoes e oitocentos mil cruzei-
ros reais), para execução de obras na Igreja Nossa Senhora do Carmo,em
Alcântara-MA, dispensava/ dc Licitaçao, em conformidade com o parecer
jurídico da PROJUR/I0PC/Ill n 2 002/94. com base no artigo 24, inciso IV
da Lei 0.8.666/93.

São Luis-MA, 31 de maio de 1994
ANTON/0 J0s2 D. MIRANDA

Chefe da Divisão Adm/Financeira

Em cumprimento ao dtsposto ao Artigo 26 da Lei n . 8.666/93
RATIFICO o ato de Dispensa de Licits‘ão, oojeto do presente processo.

DOMINGOS CRUZ LINHEIRO
Coordenador Regional

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria-Geral da República

PORTARIA N9 542, DE 10 DE JUGHO DE 1994

Regulamenta o estágio probatório dos
servidores empossados nos cargos da
Carreira de Apoio Técnico-Administrativo
do Ministério Público da União.

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuiçóes que
lhe conferem os artigos 127 da Constituição Federal e 26, incisos VIII
e XI/I da Lei Complementar n . 75, de 20/05/93, e tendo em vista o dis-
posto no artigo 20 da Lei n . 8.112, de 11/12/90, resolve:

Art. 1 . - Instituir, no âmbito do Ministério Público da
União, Sistema de Avaliação de Desempenho do servidor público submetido
a Estágio ProSatdrio, a fim de confirma-10 ou não no cargo para o qual
foi nomeado, observando os seguintes fatores de ava/iação: ASSIDUIDADE,
DISCIPLINA, CAPACIDADE DE INICIATIVA, PRODUTIVIDADE E RESPONSABILIDADE.
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Art. 2' - Todos o* servidor.* nomeados através do Concurso
Público regulamentado pela Portaria o" 54, de 01/04/93, que estiverem
as exercfclo, serão submatidos • avaliações semestrais.

Art. 3 .  - O processo de °per:aciona/1es~ da evallaçáo de de-
sempenho dos servidores submetidos a estágio probatório, ficará a cargo
da Secretaria ou Diretoria de Pessoal e cada chefia imediata se reapon-
nobilitará pela avaliação Individual de seus servidores.

ATt. 4 • - As avallaçõos deverão ocorrer, no aáximo, aid o 5.
dia útil da data em que o servidor empossado completar seis meses de
efetivo exercício no cargo.

Olf, n9 67/941

Art. 5" - Em caso da mudança de unidade, o servidor será ava-
liado pela chefia a que estava subordinado por maior pez-Iodo do tempo.

Art. - Faltando quatro meses para o encerramento do pe-
riOdo do estágio probatório do servidor, as avaliações de deeempenho,
contendo parecer conclusivo, deverão ser encomInhadea ao Secretário ou
Diretor de Pessoal de Cada ramo do Miniaterio Público da Unido, para
homologação.

Art. 7 .  - Pica instituída com instrumento pare aferir o de-
sempenho funcional do que treta esta Portaria, FICHA DE AVA . ./AÇA0 DE
DESEMPENHO,

Art. 8' - Este Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 9 .  - Rovogam-sa as disposições em contrário.

AR/REIDES JUNQUEIRA ALVARENGA Poder Judiciário
10f. n9 1.268-1/94)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA
E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Plenário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
2! Iteldio

Presidência
RETIFICAÇÃO

No D.O. de 14-6-94, dação 1, plIg. 8549, por ter saido Ilegível
leia-se. ATO NO 74, DE 8 CE JUNHO DE 1994.

ATO NO 21, DZ 8 DE JUNNO De 1994

Dispõe sobre expedido de 	 certidão
de registro ,e quitaçao de Ressoas ju-

-	 rldices e de outras providencias.
O Plenãrio do Conselho Regional de ingenharia, Arquitetura e

Agronomia do Distrito Sedara). - CREA/DF, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais,

CONSiDEKANDO que a Resolução n9 266, de 15 de dezembro de
1969, do CONYEA, normatizou em carater geral sobre a expediçâo de certi
dOes de registro e quitação de pessoas juridicas pelos CREA's;

CONSIDERANDO as peculiaridades próprias de cada regiao no to-
cante as condições das atividades desenvolvidas;

'CONSIDERANDO as excepoionalidades suscitadas em casos submeti
dos a apreciação dos Plearlos dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que devem constar doe certidOea de ~atro e qui
tação das peesoag juridicas o nome e demais dados profissionais do, ou
doe seus Responsa:mis Tecnicoe, resolve:

Art. 1V - As Certidões de Registro • Quitação de Pessoa Juridi
ca somente serão expedidas eRõe o preenchimento do Cadastro Anual do;
Profissionais rasponeãveis tecnicos e dos demais integrantes do respecti
vo quadro tícnico.

Art. 29 - O preenchimento do Cadastro Anual do Profissional de
vexa ser instruido com os seguintes documentos, que serio utilizados, se
parada ou simultaneamente, se for o caso:

a) Comprovante de Anotação na Carteira de Trabalho e Previdin-
cia Social ICTPS), através da apresentação do documento em original ou,
alternativamente, Relação de Empregados referente ao intimo pagamento do
FGTS, comprovando a continuidade do vinculo empregaticio, quando se tra
ter da profissional empregado;

b) Recibos de Pagamento a Autônomo (RFA) comprovando o rezel,
monto da remuneração nos Ultimes 80 (sessenta) dias, acompanhados dc.'
respectivos DIFs (Documentos de informações fiscais) autenticados na Se
cretaria da Receita Federal correspondentes ao imposto sobre a renda fõ
tido na fonte naqueles periodos, quando se tratar de profissional coió
contrato de prestação de serviços, sem vinculo ompregaticio;

c) Certidão da respectiva Junta Comercial expedida nos Ultimo::
00 (sessenta) dias, comprovando • vinculação do profissional ã pessoa ju
ridica ou Ultima alteração contratual, quando esta datar dos últimos 17
(doze) meses, em si tratando de sOcio.

Art. 39 - tra todas as certidões de registro e quitação extedi
das para passoasjuridicas, que tenham dentro os seus responsaveis tecni
coe um gim lhes seja comum devera constar, em caixa alta e negrito, a-
pós • abaixo da palavra "CERTIDÃO", e no tinal do texto, a seguinte ot
servação:

'Vedada, por força do art. 335 do COoligo Penal e arte. 90 e .
da Lei 8.666, do 21 de julho de 1993, a participação em licitação ou a

	

apresentação de propostas onde licite a seguinte pessoa juridica: 	 ,(1st

3! Redió

1)Wtoria-3eral
~AO=

PINOCDOSO Na 107/1,4 -CDS
Aliffiesep:Aaelnature teimo:oral • partir da 01.17.94, oleando o
fornecimento cotidiano dom olaria. Oficiais do Lotado.
PASCIRICID3:11~50, OFICIAL co ESTAM go.A. -IMPA
Acolho • justificativa do oolleleanta • reconheço • procedência dm
lama. 	 idade de lleitaçáo com tundas:anta no digo:sete no Artigo 35.
"capuz . , da Lei o .  *Mona. face a cormetoorlisdo InviabllIdad, do
Callfet100.

SUE:~ 51515 MagnIMOTD
Amemmore Tdcalca

an oco	

Ratifico o praunto procedimento noe tampe de juotiticativa •
pareceres. toado me oleia o atondimonto ao dlappeto no artigo IS da
Lei mA O.4411,11).

OLOR Dagrfri TAKAYANA
zdrotora-Garal

U5E. n9 311/94)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

10! Hesito

Secretaria de Coordenai:1(o Administrativa
comem ND 1, os 14 os .TUN90 os 1994

O Sr. SECRETARIO DE COORDENADA° ADMINISTRATIVA. no uso
da competindo suor lho foi delegada pelo Esmo. Sr. Juiz Presidente do
tribunal Regional do Trabalho da Décima ResiZo. atravils da Portaria PRE-
0A8 na 163, publicada no Diário de Justiça de 14 de abril do 1994.
considerando suo. no Processo IRT No 10.839193. • ~presa Cultural
Brasília Editora e Encadernadora Livraria e Papelaria Ltda. -deixou de
honrar. pardalmonto, o emproais** amainado com o Tribunal. no Convite
No 058/93, • tendo decorrido ta alui o prazo para dafteo.,reeolve;

Ap licar 1 CULTURAL DRAZILIA EDITORA E ENCADERNADORA
LIVRARIA E PAPELARIA LTDA. as seguintes penalidades;

1- Muita no valor de CR$ 100.00 (cem cruzeiros reate).
correspondente • 5X (cinco por cento) do valor da adJudicasZo constante
do item 06, da Nota do Empenho Na 1010/93. ~tida oe favor da omprosa.
conforme Art. 82. inciso I/, da lei no 8.666/93 Título 5. subitem 5.1.
.0". do Edital do Convite Na 58193.

RODRIGO CURADO FLUA'.
(0l. n9 272/94)

"

.... • nn•••n•• 1.4• ••n• nn• 4. • ..... •••• Mr. • ••n••• • .111• •••

• '	 .

mear), sendo permitida a participação quando as mesmas se consorciarem
vntre si,"

	

earágrato Onico - Sendo, o Profissional responsível	 tícnico
por pessoa ,urádica, servidor ou empregado da Administração Píblica, d!
reta ou indireta, deverá constar da certidão, na mesma forma no
put . , a expressão:

.Vedada a participação em licitação ou a apresentação de pro-
postas junto à: (nomear o orgao, sociedade ou empresa)."

Art. 09 Apás a expedição da certidão de registro e quita
ção, ficam as pessoas juridicas obrigadas a Informar ao CREA/DF, no pra.
no de 10 :dez) dias, as alterações havidas em ri:loção coe seus response"
veie tícnicos ou seu quadro tecnico, procedendo a renovação dos cadas-T
troe, se for o caso.

Art. 59 - O Serviço de Registro e Cadastro do CRIA/DE doverã
providenciar as medidas necessírias ao Rerfeito controle do Cadastro
dos Profisaioneis, bem como a verificaçao dos dados constantes nas ano
tações do profissional com relação as pessoas piridicas.

Art. 69 - tete Ato entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se o Ato n9 15/89 e demais disposições em contrario

PETER8ON sIvIo CARDOSO
Presidenta
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A ADOÇÃO
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22 Região
Presidência
Sr/IFIezOn

No Despe-ha de Dt.spensa de iinitação et/h/Lendo no D.n.U. 109. a, 09
/06/94, onde se 16( . Neconheço a dispensa do licitação de acordo com .
cri, 26, mnclaceo V c VI/ da Lei n 9 866e/93 . . leia-se( . fleconhoço a di,
p ensa de licitação de acorda com o art. 74. incisos V P. VII da Lei n,
8666/93..

De acordo com a Portaria GP NO 76/93, de delegação de
eni,tenaia, ratifleo a dispensa de licitação acima descrita, em atendi

mento ao di,Im	 no artigo 26, da Loa supracitada.

Campo Crande-MS, 3 de junho de 1994
WILSON FARIAS
Diretor-Geral

(Of. no 129/94)	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

24.? Região

Diretoria-Geral
	 Diretoria-Geral

NCHOS

Autorizo a despesa a que se refere 2 Processo INC
3808/94, referente a locação do imóvel para instalação da sede	 deste
Tribunal e das Juntas de Conciliação e Julgamento desta Capita/, no va-
lor estimativo mensal de CR$ 48.552.750,00, equivalente a 25000 URVS
nesta data, em favor da empresa COSEL - Construtora de Obras de Engenha
ria Ltda, enquadrada na hipótese de dispensa de licitação prevista riC)
art.24, X, da Lei 8666/93, conforme pronunciamentos constantes no rate-
rido processo.

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Effi .4 le junho de 1994

Ratifico a inexigibilidade de licitação referente à assinatura do
Jornal GAZETA MERCANTIL S/A, pelo período de 12 meses, co valor total
de Cr$ 496.289,40, com base no "caput" do artigo 25 da Lei 8.666/94.
P.A. 07010/94.

APELANDO FROTA E CISNE FILHO

(Of. no 3.001/94)

Campo Grande-MS, 3 d..	 o, de 1994
WILSON FARIAS

Ordenador de Despesa,

Elaborada a partir dos relatórios da pesquisa "Estrutura
e Organização do Poder Executivo Frente à Opção pelo
Sistema de Governo" realizada pelo CEDEC (Centro de
Estudos de Cultura Contemporânea), a obra baseia-se em
análise bibliográfica estrangeira e nacional vem entrevistas
com quadros superiores da Administração Federal,
assessores parlamentares, acadêmicos e consultores da área.

Volume I • dimmma quatro
1,111.1, 110 ,I,C111,1	 C
da. rtdaçoea	 adumu.dra,du
$4 n1.1.4d e o ....a. d.,	 o.
,tt,,,,.rvt si 15195a, e,r4.11r,41.1..4

hab.,

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprvusd Nat	 Sll Quadra 6, I ale 11110.

Melou, 1104 II 4 , I n ind I a, Itlf.1 , SN '' .2tI

A ENAP (Escola Nacional de Administração Pública),
com este trabalho, se propõe a aprofundar e
sistematizar os estudos e análise sobre a situação atual
da Administração Pública Brasileira, seus problemas
e alternativas de soluções, questão relevante no
momento de consolidação da democracia, em que
as instituições estão sendo repensadas.

Volume 2 •	 la.o bramlelro, d parItt de
pron,00n ti l ,".1 . 1 do ..dod, imbld

rowd,u, do I dad. ... relayx,met•

ii.
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•  11",0Mi '49013440914319110'

• MUNIA
41114970 II PREGA

100OI4709 8910I19111 10 0710400 43190200710) • ABAFARIA
IIRSAY INEUSTNIA FARMI G HTER ark

.13449 86, 00- 0 541 920)1/2011 	

• DESPARIDAMMEERAR"
RATIFICAM
DISPENSA 00 112171150

ACADEMIA FEMININA 00 0114450 CARCO 01 11053, 6001600
.0101212, 15-4544 10 ERRAM 	  8.424

• DESPAC8033"!TTL11111
RATIMAPAO
INR/GIBILITADE 03 010171150

RFT SISTEMAS RETEM LIDA, 8007600
•DESUCE4, 1346-91 MC TRENIG 	

USPA,M9311EME
409 9 1A14040 US TARECERES 00148

.LESPAGEO. 15-06-44 MEC OH 	

• DESPACEORGITIMEN
PROISSOS APROVADOS

COOP. 16 1158. 11110110 MUTUO 091 FOC, 0556020 CLC 1126, 8001333
.11191010, 09-0E44 8986164 	

- 0E00A0400-8I470934
RATIFICAM
INEXIGIMIME PE LICITAM

JESPACEO, 104644 IIINC PU 	

• 213943431-40 01111091
017110189 DE ENEEGENCIA

NICOLA ARS LUES SANTIAGO, 8007801
.31041010, /04644 43 SOCJ/DPE 	

• DESPACROS40194ETROBRAS
I4E4101813I21M 01 100001310
DISPENSA 98 LICITAM

-t1g1X:' ,93510-1; HPPEE,U1N0

.3511 .,W-840 INSS/SECE
IATIFICACAO
ITSPENSA 08 512071100

ELEVACURES OTH 1701 E BURRO
.DESRACEI, 0348-94 MGF INSS/SEI 	

• PESPACEOS-XTR/SEPRO
AUTO 06 18994040

AGENCIA NARITIMA MIANDO, OUTROS
.D,SPAGIO, 15 .09-94 MIE SEFRO 	

- 100,5904 ti LICITACAO
• LATIFICACAU

MEL CENSHUtuRA LF OBRAS 01 9404999634 LEDA
JESPACR A , 4441 . 34 TER 244/02 	

BERRO . CONSERUCOES E EMPREENDIMENTOS 0101
FATIFIGA'AO

	

, I .03 . 71 MIM 1500 	 	 8.430

I41I4179090
0.014) t, 009E001 , , I/0A, F , 0,01

./ESD , C0 u , 14 .0 1-91 M	 W	 	EC	 EIN,

8.928

8.829

8.122

• 1217EII1 DE APOIO TUNICO-ADMIXISTRATIVO
SERVIDOR EMPOSSAM
REGULAMENTAM
ESTAGIO PROBATORIO

.PORTARIA 542, 10-0544 NPU 4490029 	

DOCUMENTO 19110E60
43133 84341413 RDA

JORRARIA 73, 0946-94 89 265183-1143

4.400

8,403

8.810

8.8 02

8.824

1.821

8.409

8.830

8.913

4.928

8.822

8.825

8.833

esumu-KITIMOOM
70 019514000

8614 0 49 011"944 01 )9 E' 14,63,
,,4 5 40, 1 9 ,614 896 PETRADRi 	

0' 0/90 1.80/14314103
090 01 040
Aqt¡ElA FEMININA tu SAGRAR: , COFAGAO 10 )010/, O902533

3144010, I1-ii-94 92 54485700 	

$32I	 RANFICAN
911E111 MIDO 109194E9 0O1EE1471011

•FSPACIu, 17.0 ' .14 NES tUEINAVt 	

DESFUNIS . XES 13551E02E
RAIG:FICACO

ELEVARRES 011S MA, E OUTROS
.01017170, 03-0614 IPS INSFESEce 	

- RACtIESTO INUMO
nREIDA,A 16 01000 DE TRISUT&S FEDERAIS

194741 • PORTIMES E TERRAPLANAGEM LTDA
" m 4m4 4 74, 044-94 95 043/62-268) 	 	 9.816

- " 1 093/171040 20 71111703 FEDERAIS
:R MOURA/ LILA

SUARIA 11, 01-0394 HP 0E5IE1-2E110 	 	 8.816
A %.1	

CERTIDAO DE OUITAGA0 DE TRIBUTAS FEDERAIS
RATAIS 598030118I4 E PROJETOS S/A

4.200
	 .FOSTARIA R, 09-0444 EP DRP/RJ-CEMD 	 4.916

8,109

8.809

8,809

432(

• CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICA
40 011241

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFAS • ECT
.3E2010260 30, 104144 14199 2805 	

• COOPERATIVAS DE CREDITO
APROVAM
REMOAS DE AREM. E DE PAG. DE DENEFICIAS DA 06E4I143 . 4 •
AMIUDAI! 29, I3-0644 HP$ CASS 	

• 'RIAM
MPO EXECUTIVO INTERTINISTERIAL DE ABASTEGIMAM -	 A

MINUTERIO PA AGRICULT IRA, 8001103
,G.3. RUI J4, /4 5 /4-94 4039 	 „	 .........

CSRA , DE URNAS
APROVAM

?ACALME DE FILOSOFIA, C1 5 4 , 3,, 4 E11AS SOTA IIARCELINA' - PRIMES
PUNFICACAO

.PORTARIA 921, 15-06-94 Re 2

- CORSO 16 6171001 SOCIAIS
APROVAM
PIE019111590

412310601 91 FILOSOFIA, RUAM 1081849 'PROFESSOR CARIAS PRURE'
FUNDAM INSTITUTO DE MIN MA ORSCO • ORSCO/SP

.POITARA 922, 1545-94 812 14 	

• CURSO DR MORARA
MONEERNERTO 01 00110

FACULDAU DE FILOSOFIA 'CORA CORALINA' - 101A1000
.RORTARIA 924, 15-06-94 MEC	 	

- 2)100 00 AUTORIA
RECONHECIMENTO 96 13800

UNIVERSIDADE LUTERANA 00 681001 - GUAHAiRS
COMUNIDADE EVANGELICA LUTERANA 040 PAULO

'JORRA0IA -92E, 1945-94 112 34 '

0.001	 59204430880370 01 IXFORMACOES
JULGAMERTO
HAUAS CORAIS NR 70/5894/130

JURGEN 459, 1546-94 PR 	

9.821	 AMARRO
MANDADO DE MARRAI 911 22.0224/10

.MENSAGEM 41O, 1546-94 PR 	

;AAL,
n 4, 300110A NR 22.024.4/160

4 . 1 .0:8 No, 1430439140 	

70110D DE CAIAXIDAUE PUBLICA
REG/FRECHEIRO

NUNICIPIO 60 2114011934 - AM.
• JORTARIA RO, 114644 RR CM 	  3830

RUMERNENTO
MUNICIPIO DE INDEPEEDENCIA - RS

PORTARA 359, 0305-94 901111 Cl 	 	 8.829

- ESTAGIO 4198170810
REVIM MASSADA
PARTEIRA 03 11009 TURCO-ADMINISTRATIVO
REGULAMENTAM
ARTUR 542( 10-06-94 ERI NPF/PRI 	 	 8,630

8.22,	 - MARRO
APIOVACAO

CAIXA ESC:LAR 1)058760 FEDERAL PR EDUCACAO TECNOLOGICA DD NARANRAO
.REFOLUCAO 1, 1143-94 NEC CiFETENA 	

CURO SOCIAL
ROUCA
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AMRA,AD
Md NANEURGF, CONFAMA SE 5FIFES

.PORTARIÁ 12, 244544 YR SOM 	

• EXPEDICAD
CREMAO DE REGISTO 11 QUITAM DE PE35(46 JOE/DICAS
.ATO 21, 0145-94 MAL CRFAIIT 	

• MORACAO COMERCIAL
EERVICV IS RAMORUNICAÇA, MEL TERRESM 	 SE	 555555)
SEMCO NoVEL CENIAR

TELEF ONUNICACOR5 DO ACRA 5/1, • TELEADRE
JORRARIA 353, 15 C6-94 IIC

847EL 71:1,1. ;IA TE RECEINF(sNATIN SIA - /MC
.LESTACH D , 2 5 4544 MN c40(11 

	
5.(1(

MIFICAM
MIMA ENFORTIR DE ESTO MSS° 5) 51). SO - ENFIOU/

AESPACED, II46-14 NAS /MOO'	

OTIFICACAO
MU - FREIO NEWPLITANA (E TRANEFFOES URFANOE

.DESPON, 3O-0341 EPS INSMFFE 	

8.121

9.823

I.823

8.813

8.123

- IESTITUICAD
PLANO PE RECUPERA DA) E IMUIPA1M0

CTA - CONSELHO RECNICO-ADNINISTRATM
PLANO DE 'O:VOEMO E REMIPANENTO

AMARIA 1112, 15-C641 ES SE 	

' 91brEirr, 5 15M;510 h"" '"""5"2
	

EME

• JUIGARMO
ENCAMINSAXENTO DE INFERI/ACUES
IMAS COIFES 111 11,663-1/M

AIENSAGEN 1E0, 1541-94 PR 	

ENCANINNAMENTO DE INPORKACOES
MANDADO DE SEGURANCA NI 22.0224/10

,SERSAGEN 461, 154644 PR 	

MAXIMUM% DE INPORMACCES
NANDM GR SEGURAM IR 11.0244/110

3(ENSAUM 452, I5-08-94 PR 	

. MANDAI° OR SEGURANCA O 12.0224/160
ENCAMEANENN DE MORMACOES
JULGAMENTO

AENSAGEM 161, 15-06-94 PR 	

• NAME° RUMOU 88 22.024-41160
MAKINDOENTO DE INFORWEES
JULGAMENTO

AMAM 462, 15-06-91 PR 	

• NUDARCA DE DENOMINAM
APROVAM
ALTERACAO RE REGIMENTO

FÁCULDAOE DR ZOOTECNIA DE MIARA FARA FACM. DE AGRON. E MT, DE UBERADA
FUMDACAO EDUCACIONAL PARA o DESENVOLVIMERTO DAS CIENC. MOIAS

.PORTÁRIA 923, 15-5(-91 MEC CM 	
	

8.520

- MULTA
COO. 81,16, 8017, E MAU. LIVRARIA 8 PAPELARIA LTDA

.PORTAIII, 1, 11-06 . 94 TIO IDE 	

DESPAMSMMEMBEAS
DIWNSA PE WORM°

OLMEN OMR( LTIA F noTRos
AESP01 , , 134141 NO MOIRAS

CISFACKS-r+TELEM
RATIEM.45

	

SISOK nrUlnft.P.	
RA11E10017

IMPREESA San SAL
JESPA(,,	II45-94 EPS INES/SEE'	

BIT/PICADO
1.810	 TEIECOMLNICA(UFS DO PARFNA AIA

, DIEFAM, 045-94 NES INSS/MI

- IUND) amuariam MACICIAL
PASMA IS ARRECADO°
.RESOLUCO 6, 144641 LI CEM

• GRUPO EXECUTIVO INTERNINISTERIO DE AEASTEMOTO - CEIA
CRIACAO

MIN STERIO CA AGRICULTURA E OMS
MT (ETERII. 333, IS-08-71 Ara 	  6.815

- GRUPOS E PROCEDIMENTOS
INCLUS O
DIROM OPSTSTOCA VI E OBIRDS

SISTEMA DE mudas HOSPITALARES CO SISTEMA UNICE IS SAM
AMARIA 1111, 15-C6-94 ES CE 	  1.822

- NAM COROS NR 11.568-1/137
ENCOMANOTO DE INFORMACOES
MAMO

AEWSACEN 460, 15-06-94 PI 	 	 1.158

• RO L CACAS
OSP/MOFINO
CONCURSO AVES CO
PROFESSOR DE NSIDO SUPERIOR

,FORTARIA 191, 11-06-91 MEC EM 	 	 1.821

TO MENTE DE INOVES
CIA -TEATRO C MAL

.PORTARIA 123, 13-4541 EM G1 	  1.1555

COM RSO PM. CO
ARO SOR AUXILIAR

ANTONIO FERNANDO ALVES IMALDO
MOMO FIGUEIRELO OMR

AMARIA 599, 10464( RO UPJF 	  8.821

REE , MO
ON, EIS PUBL CO
MV S E TIMOS
ME SSOR BUS WAR

INTENSO LI BOA RIBEIRO PILO, 8 011110
.PORTARIA 1219, 10-06-91 11EC MA 	 	 8.821

101010MAO DOS PARECERES CO CRS
IAS CHOS-MEC/CE

.DE PACHO, 15-06-94 1EC GE 	 	 1.121

- IOVEL TA UNIA°
AMIIMAO
CESSO GRATUITA

PIEREITURA NUNICIPAI DE SOTANA CD IPANENA - AL
JORRARIA 201, 15-06-94 NORA SE 	  1.1110

- WORTACAO DE PAPEL DR MIMA
RENOVACAO
AUTORIZAM
IMUNIDADE TRIBUTARIA

C/A. R. JANER COMERCIO E INDUSTRIA
ATO DECLARATORIO 31, 1145-91 NP SRMIORF 	

- IMUNIDADE TRIBUTARIA
MOMO
AUTORIZACAO
/MOAM DE PAPEL DE IMPRENSA

CIA, T. JAMES, COMERCIO 8 mutua
.ATO DECIAIATORIO 37, 17-05-11	 511111017 	

• PLEEFICACAO
AMOCO

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIENCIAS E LERIAS • SANTA /MELINA - ORIAE/MG
MO 08 CIENMS

JORRARIA 911, 1514-94 MEC GE 	 	 8.820

PLENIFICACAO
AFROYACAO
CLOO DE ESTUDOS SOCIAIS

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIMOS E LETRAS 'PROFESSOR CARLOS P5551515'
PENDAM INSTITUTO WE MINO PARA OSASCO MASCO/SP

JORRARIA 912, 15-06-9( MEC GM 	 	 8,820

• PORTARM-IJ SWOCI EIS 661 A 02/91
CLASSIFICACAO DE FILME

O CORPO E OUTROS
rse MEECIAL expurgo UPOITACAO lrox, E ouros

.PORTARIA 661, 09-0M1 X/ SDCJ/DC 	 	 1.813

- PROCESSOS APROVADOS
825PA055NP/8ACEM

COOP. DE ECON. E CREDITO MUTUO COS FM. DO GRUPO CO MA, E OUTROS
ATOS	 's30", , 446-94 NE BACEN 	  1.819

• PMESSOR AUXILIAR
ROMOLOGAM
CONCURSO PUBLICO

5570.110 HUM ALVES MAIO
ROGERIO FIGUEIRE00 MEL

AMARIA 599, 104641 BEC ME 	  8,821

PIEMO/CID DO PRAZO DE VALIDADE
CONCURSO PUBLICO

.PORTARIA 11 22, 13 48- 94 MEC MA 	 	 8.221

NOMOLOCACAO
MODULO
.41CURS5 PUBLICO

:As E MULOS
(roo LIMA RIBEIRO PILO E DUM
P',RIA :219, 104E-94 MC deA 	  8.821

AO/SICAO DE PAPEL
REMAM DE AUTOMICAO

DELTA PUBLICIDADES S/1
ATO OECLARATORIO 1, 01-0641 EP SRIFORP 	

• OCLUSO
GRUPOS DE PROCEDIMEITOS
CIRURGIA OBSTETRICA ET, MOS

SISTEMA DE INFORMACOES ESPITALARES DD SISTEMA UNICO DE SOO
.PORTARIA 1113, 15-0641 ISCA 	 	 8.822

010212ACAO
5-4 GOMEM° E INDUSTRIA DE PAPEIS LM
C/A PAPELERA DED PACIPICO S/A

.ATO DECLARATORIO 13, 144544 EF SIOPORF 	  11.816

• INERIGIBILIDADE DE LICITAM
RATIPICACAO

COMERCIAI TEM TECNICA LM
JOSPACHO, 15-05-91 MC MEIGOS 	  8.82(

U.IPSPAgr, 15-06-91 MC 11112811IA 	  8.824

- PARCELA DE ARRECADAM
PONDO PENITENCIÁRIO NACIONAL

MSOLUM 6, 14-0844 KJ CRPCP 	  1.810

MIT	 • PARTICIPAM SOCIEIÁRIk MINORITARIA NAS EMPRESAS
FORNIAS DISTRIBUIDORA S/A BI, E 051105

„RESOLVO° 14, 14-0141 SEPLAN CO 	  8.809

- PESSOAL
.OPICIO CIRCULAR 29, 164644 DAS SRA 	 	 8.810

8.3I2	 - PIASSES REMIRARA° 8 IRMAAREATO
INSTITUICAO

CRI • COISEM TEMCOMXINISTRATIVO
PLANO DE IECUPERACAO E MOMMEITO

.PORTAM 1112, 15-06-91 ES GE 	 	 1.825
8.816

EATIPICACAO
NEC DO BRASIL S/A

•DESPACHO. 15-05,4 IV 'TELES? 	

IATIFICACAO
INFIINSA OFICIAL DE ESMO SIA IIESP

.DESPACHO, 15-05-94 PRA 32/06 	 	 8.851

DESPACHOS-11MM
IATIPICACAO

á/ESPACE°, 15-06-94 BINC

RATIFICACAO
GAZETA MERCANTIL S/A

.DESPACNO, 15-0644 TM DG 	  1.552

1.816

RATIFICACAO
100 INFORNAMS OBJETIVAS PUOLICACOES JURIDIM MA

•066FACEO, 094644 NE SUMO 	

RATIFICACAO
OELECOMUNICACOES DO RAIAMO SIA

.025PACRO, .11-0-94 ESSES	
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• ENFUMA 49 Enna SUPERIOR
RUNLOGANO
REM/1100 /INL
COMEM POLACO

509450/4 99 14-06-91 MEC EUA 	

- II XORISCANO DO FRAM DE VALIDADE
COCEM E0E0100
FROFESSOR AUXILIAR

4/5299/1 222 13-06-94 MEC MÁ 	

• PROVAS E 2124105
ROMOLOGACAO
RESULTAM
CONCURSO MOUCO
10O4E0S0 ANIUAR

ANTONIO 442901 REFIRO F100 E OUNG
	

8.E21.E0015141219, 104514 912

- RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICINCAO

COMERCIAL TERMO TRONCA MA
.DESPAOHe, 154544 MC /EUROPE 	  8.824

INNIVARRDWIellinaBANIA 	  $.801

INNIG/BILINDE DE LICITAM
NEC DO BRÁSN 5/Á

.DESPACHO, 154611 90 !NESE 	  8.824

INIMIBILIDADE DE LICITAM
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADD 5/A - DESSE

AMAM, 19-06-94 TN IR/DG 	  9.831

DESPACEOS-MINCNEE
INELEGIBILIDADE DE LICINCIO
AMAM, IS-DE-IS EM FAX 	  ama

INELEGIBILIDADE DE LICITACAO
MEN MERCANTIL 5/A

.DESEACHO, 15-06-91 IMF DG 	 	 9.832

DISPERSA DE LICINCAO
CO/EL - CONSTRUTORA DE OBRAS DE ENGEMBÁRIÁ LIDÁ

.DESPICHO, 03-0514 TI? 249/DG 	 	 1.832

BEM • CONSUMES E EMPREENDIMENTOS MA

DINEEN DE LICITACÁO
.DESPICHO, 31-0514 MINC IEPC 	 	 9.870

DISPENSA DE 1/CITA/AO
JORMAL CO COMERCIO LIN EDITAIS

AIESPACHO, 14-01 • 94 SIRE 91094115 	 	 8.031

IMENGIBILINDE DR LICITAM
109 INFORNACOES NJETIVAS PUBLICA-COES JURIDICH LIDA

AMAM, 09-06-94 NE SRINUF 	  8.9IE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAM
TELECOMUNINCOES DO EARANHÁ° 5/A

-DESPACHO, 1416-94 89542 	 	 1.115

INNIGIBILIDADE DE LICINNO
NTEL TECNOLOGIA DE TELEINFORKÁNN NA • MAM

,DESEACM, 261511 81 605014 	  9.816

DESPAMS-MG/EMBRATED
DISPENSA DE LICITAM

AMENA MINN 00 SACA1D0 CORACAO DE MUS, 9 001805
.DESPACHO, 15-05-94 KC EXBRATEL 	 	 1.824

ORSPACROMOTELEXIG
INENGIBNIDADE DE LICITAM

SAF7 SISTEMAS RASEMOS MA, E OWNS
JESPACEO, 13-09-94 IC MUI/ 	

DISPENSA DE LICITAM
INUNDAI MIM DOMAM COMONNON

.DESPACEO, 21-05-91 XIS LOCENAVE 	

DESPACHOS-89D INS/SECE
DISPENSA ER UCITÁND

ELEVADORES OTIS LIDA, E OUTROS
.DESPÁNO, 01-05-91 EPS INSS/SECO 	 	 8.922

INEXIGIBILIDADE DE LICITAM
IMPRENSA I560044

.DESFACHO, 11-08-91 IPS IISSISEES 	

INEMIBILIDADE DE LICITAM
TELECOMAINOCES DO PARANÁ S/A

JESPACRO, 01-06-9I 890 INSMENt 	  9.923

IIIENGIBILIDADE DE LICINCAO
NEUSA ENERGETICA 09 9400 GROSSO DO 501 NA - DERRUI

.DESPACHO, 10-06-91 IPS 11155/0E95 	 	 9.923

INENGIBILIDADE DE LICITACIO
HTU - REPRESA MENWELITAN DE TRANSPORTES UNIMOS

.DESEACEO, 30-03-91 MN 1905/509E 	 	 1.923

- REALIZAM H EVENTO
AUTORIZAM

MONCO INTEX. 59 2609, METALURGIA 929 E4209I455 E251992/91
' ATO DECLINEM° 131, 15-0941 EF NP/COAXÁ 	  E.815

RECO9NECIN1110
ESTADO DE NUNDADE PUBLICA

MUNICIPIO DE QUIRANA - AN.
JORTÁNA 380, 15-0611 ENE GE 	  8.839

SITUAM 00 EXUMOU-
MNICIPIO DR MARIA NO 1090 • RS

.PORTARNI 360, 08-06-94 MIRE GE 	 	 9.929

ESTADO DE 06150/2109 9002104
MUNICIEM DE INDEPERDENCIA - RS

.109450/4 219, 01-0514 EIRR GE 	 	 424

• 94/ 9902180900 DE ME
'2000 05 GEOGRAFIA

FÁCMADIE DE RI AuFIA *CORA COMINA - GOIANO
ADUANA 921	 HE' EM 	

.............	 •
	

8.821

- 00:109400 FINAL
NROLOGACAO
CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR DO EIS/IS MENOR

JORTARIA 194, 14-0611 MEC NU
	

8,821

25111PARg, 1345-91 IRT 228 	  BAN

ARMAM, 09-09-94 80 99009 	  IAM

.PESPACW, 2E4E44 425 0940 	  5.832

-DESPACHO, 11-0644 8009/52 	 	 8.814

.ÁTO, 0A-06-94 NIP MIME 	  BANI

- REUNA°
ATA 207, 16 . 08 . 94 91 05009 	 	 8.211

8.824

- SERVIDOR MOS/ASO
CARTEIRA 08 89/00 TECNICOMXINISTRATIVO
REGULAMENTAM
ESTAGIO PROBATORIO

.ENTARIA 542, 101641 EPU MENEM 	  8.830

- SITUAM DE EMERGENNA
RECONHECIMENTO

NUNICIPlo	 MARIA NO NORO RR
JORTARIA 360, 08 . 06 .94 MIRE CR 	 	 8.829

RE0P1C900 .87 8020/088
ANN LEVEI SANTIACO, R OMS

.00/41/02,04614 855001)298 	  8.813

• /MANEM 00 040400
ROEI-0MA°
CHNTRÁTRO CENTRAL

-PORTARIA 123, 13-06-94 MIM NI 	 	 8.830

- !RAPAM ININTERRUPTO
COMPANHIA SOU/A CRUZ SIA • PANICA UHRLANNA

P0104941 08 06-91-94 NB USW	
	

8,822

• TRANSPORTE RODOVIÁRIO DR MERCADORIAS
TRONAM TRANSPORTES MA

-ATO DECLAIATORIO 12, 09-0644 SIUMU 	  SAIS

AIPEPARIO9799W-'94 IP 5009/891 	  8.816

8.815

8121 0.820

UNIVERSIDADE A 1 ..i , 40 00 FREIA • CUAIPAUF

1.921	 CONNIDAN EVANH IACA LUTERANA Nu PAU/I:
&NEN 925, 15 . 02 .. , 4/E /E 	

- REGIUMENTACAO
SERVIDOR EMPOSSADO
CARTEIRA DE MOIO TRONCO-ADMINISTRATIVO
FETAGIO 41OBAT0110
-PITARIA 042. 10 .04 .11 NU NENEN 	 ' 89/0

RENVÁNO
AUTORIZAM
INUMA° DE PAPEL DR IMPRENSA
INIUMME TRIBUTARIA

T. JAMEA, COMERCIO E INDUSTRIA
.AM DECLARATORIO 11, 11-0514 99 0149/1009 	 	 8.817

• RENOVAM DE AUTORIZAM
ÁlMISICAO DE PAPEL
HUMIDADE TRIBUTARIA

DELTA PUBLICIDADES S/A
.A10 DECLÁRATORIO 1, 0146-91 445909/209 	 	 8.119

- REENCHO ER 1289 DE 20/03/87
ALTERACAO DE DISPOSITIVOS
ANNUM 209, 1544-91 09 91009/00405 	  8.818

- RESULTADO
NOEOLOGACAO
COMUM PUBLICO
PROVAS 81/TOLOS
PROFESSOR AUXILIAR

ANGNIO UNJA RIBEIRO FIM 0/0200./0924299 1114, 10•00•44 402 ida 	  8.92I

- DESVIEI DE RADIOCOMUNICACM MUI /FRUSTRE PUBLICO-RESTRITO
UPLORICAO COMERCIAL
0E04060 NOVEL CELULAR

INEMOICACON DO AM S/A - 2E0E90E9
-PORTARIA 353, 15-05-94 MC GE 	 	 0.823

• ÁRTICO DE RADIODIMSÁO SONORA RE FREMENCIA MODULADA
S oCIEDADE RADIO NO 1/SE LIDÁ

- .NANA 22, 25-05,8 e oca'	

seAvICO Fr RUM:NISSO SIENTAIN 0024
0141000 NUMES 46000-000202 2201

-PORTARIA 35, 09-0641 IN UNIA 	  8.921

	

1,8I4	 • SEIVICO NOM CELULAR
EXPLORAM COMERCIAL
SERVICO DE RÁDIMUNICANO NOVEL TERRESTRE PUBLICO-RESTRITO

TELECOMUMMACUS DO ACRE 5/A - MINCRE

	

8.829	 -IMANA 353, 1046-94 52 10 	 	 8.823

• SERVICOS DE ARRECAD. 929510. DE 5E959I0105 DA PRENUNCIA SOCIAL
APROVANO
COOPERATIVAS 09 6000020

AESOLUNO 29, 10-4514 EM CIES 	 	 8.822

BRAMI TRANSPORTE DE NICULOS LIDA
ATO DEOURATORIO 130, 14-06-94 ME SRF/COAN

--x>. JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL <1--
Acórdãos e resoluções do TSE e decisões do STF em matéria eleitoral

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: 10611 226.25900 313-9613. Faço seu pedido pelo Reembolso Postal.
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